


 
O Estandarte de Cristo 

Editora 

Conselho Editorial: 

 

Pr. Fernando Angelim 

Pr. Jorge Rodríguez 

Pr. Josué Meninel 

Pr. Marcus Paixão 

Pr. Paulo Jr. Salgado Moraes 

 

Diretor Executivo: Pr. William Teixeira 

 

 
 

Título original 

To the Judicious and Impartial Reader: 
A Contextual-Historical Exposition of the Second 
London Baptist Confession of Faith 

Por James M. Renihan 

■ 

Copyright © 2022 James M. Renihan. 

■ 

Publicado por: Founders Press 

P.O. Box 150931 | Cape Coral, FL | 33915 

■ 

Exceto quando indicado, as citações usadas nesta 
tradução são da Nova Almeida Atualizada© NAA 
— Copyright © 2017 Sociedade Bíblica do Brasil. 
 

 

Copyright © 2025 Editora O Estandarte de Cristo, 
Francisco Morato, SP, Brasil 

■ 

Todos os direitos em língua portuguesa 
reservados por Editora O Estandarte de 
Cristo. Proibida a reprodução por quaisquer meios, 
salvo em breves citações, com 
indicação da fonte. 

■ 

Tradução: William Teixeira 

Revisão ortográfica: Josué Meninel 

Capa: Peter Voth 

Adaptação da capa e diagramação: Kaiky Reis 

 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
 

 
 

 

Renihan, James M. 
  R393p Para o Leitor Judicioso e Imparcial: Uma Exposição Histórico-Contextual da Segunda 

Confissão de Fé Batista de Londres / James M. Renihan; tradução William Teixeira. - Francisco 
Morato, SP: O Estandarte de Cristo, 2025. 

832 p.: 16 x 23 cm. 

Título original: To The Judicious And Impartial Reader: A Contextual-Historical 
Exposition of the Second London Baptist Confession of Faith 

ISBN: 978-65-01-65922-0 

1. Cristianismo. 2. Batistas. 3. Confissão de fé. I. Teixeira, William. II. Título. 

 

 CDD 286.1 
 

 

Elaborado por Maurício Amormino Júnior - CRB6/2422 



Ao Leitor Judicioso e Imparcial é um tesouro de insights teológicos 
e pesquisa que situam a Segunda Confissão de Londres no contexto em 
que ela se originou. Iluminado por documentos e debates da época, o Dr. 
Renihan lança uma luz bem-vinda sobre essa importante confissão de fé. 
Seus trabalhos diligentes beneficiarão as futuras gerações de batistas refor-
mados, mas também servirão a muitos outros que professam a Confissão 
de Westminster e a Declaração de Savoy. Detalhado em sua análise, 
abrangente em seu escopo e voltado para o coração, a obra do Dr. Renihan 
é uma leitura obrigatória. 

J.V. Fesko 
Professor da cátedra Harriet Barbour de 

Teologia Sistemática e Histórica no 
Reformed Theological Seminary Jackson, Mississippi 

 

 

James M. Renihan apresenta aqui uma exposição magistral da Se-
gunda Confissão de Londres de 1677/1689 — o documento confessional 
mais influente na história batista. Esta é uma obra que evidencia uma eru-
dição sólida e uma genuína recuperação teológica, destinada a se tornar 
um clássico. Recomendo-a altamente! 

Timothy George 
Professor renomado na 

Beeson Divinity School of Samford University 
Editor geral do 

Comentário da Reforma sobre as Escrituras (29 volumes) 

 

 

James Renihan declara: “fiz uma escolha consciente (com algumas 
exceções) de não interagir com interpretações modernas das declarações 
teológicas das confissões do século XVII que possam diferir das minhas 
próprias conclusões. O objetivo deste livro não é principalmente polê-
mico, mas explicativo. Na minha perspectiva, a minha principal pergunta 
é: qual a intenção da Confissão ao dizer isso?”. 

Ele foi fiel ao seu propósito e o resultado é uma obra rica e abran-
gente de teologia histórica e sistemática digna de uma vida de estudo e 
meditação. Sua interação com o contexto amplo da produção teológica, 



 

começando com os batistas particulares do século XVII e incluindo a lite-
ratura puritana que mais os influenciaria, situa a Confissão em seu con-
texto doutrinário original e produz um envolvimento rico e fiel com o 
tesouro da verdade doutrinária tão claramente expressa nela. 

O autor dividiu a Confissão em uma estrutura de quatro partes, 
mostrou a lógica da conexão doutrinária entre os tópicos dentro de cada 
uma das quatro divisões e explicou as interconexões dentro de cada pará-
grafo dos vários tópicos. 

Renihan também incorporou o gênero de “meditações piedosas” 
sobre a família de confissões à qual a Segunda Confissão de Londres per-
tence e, assim, foi capacitado a transformar a doutrina em devoção sem se 
desconectar das proposições rigorosamente desenvolvidas a partir da reve-
lação divina. 

Essa obra deverá ser consultada constantemente, pois ela é um te-
souro de instrução teológica centrada na verdade e de formação espiritual 
centrada na graça, centrada em Cristo e centrada em Deus. 

Tom J. Nettles, 
Louisville, KY 

 

 

Somos devedores a James Renihan por este estudo magistral da 
Confissão de 1689 em seu contexto histórico original. Suas percepções, 
em grande parte extraídas de fontes primárias e fruto de mais de 20 anos 
de ensino sobre a Confissão, iluminam e explicam o texto de maneira 
muitíssimo útil e edificante. Somos levados a entender as controvérsias do 
século XVII, muitas das quais ainda são relevantes hoje. Embora sejamos 
gratos ao Dr. Renihan por seus trabalhos em teologia histórica, ele nos 
lembra que o objetivo final não é a veneração da Confissão em si, pois ela 
é um meio de nos conduzir de volta às Escrituras, para que adoremos e 
louvemos o Senhor nosso Deus e para que nos alegremos em nossa tão 
grande salvação. Aqui há muitas coisas que beneficiarão o leitor. 

Bill James, 
Diretor do London Seminary 

 

 



 

Essa exposição bem pesquisada e historicamente sensível oferece 
aos leitores um guia indispensável para a Segunda Confissão Batista de 
Londres. De maneira clara e convincente, James Renihan explica o que a 
linguagem da Confissão teria significado para seus leitores originais, ex-
plora os diversos contextos que informaram sua composição e direciona 
os leitores contemporâneos para uma apreciação renovada tanto da Con-
fissão em si quanto da fé que ela estabelece. Ao fazer isso, Renihan situa 
de maneira correta os batistas calvinistas ingleses do século XVII dentro 
da ampla tradição do protestantismo reformado, com a qual eles teriam 
identificado a si mesmos. 

Dr. Matthew C. Bingham 
Palestrante em Teologia Sistemática e História da Igreja na 

Oak Hill College 

 

 

Este livro é uma leitura obrigatória para qualquer pessoa que queira 
entender a teologia reformada do século XVII em geral ou o que significa 
ser batista reformado. A exposição da Confissão a situa em seu contexto 
histórico e ilumina seu significado ao fazer uso das fontes da doutrina re-
sumida nela. Ela também explora habilmente a estrutura da Confissão. 
Os batistas modernos possuem crenças teológicas diversas a ponto de isso 
ocasionar confusões em muitos casos. Este estudo de nossas origens pode 
ajudar a trazer clareza à questão do que significa confessar a fé de nossos 
antepassados. Esta é uma leitura obrigatória para qualquer pessoa interes-
sada na teologia batista. 

Craig A. Carter, 
Professor de Pesquisa em Teologia na 

Tyndale University 

 

 

Neste segundo volume da trilogia, Simbologia Batista, o Dr. Reni-
han nos oferece sua “exposição histórico-contextual” da Segunda Confis-
são Batista de Londres de 1689. Renihan nos permite ouvir as discussões 
dos autores de nossa Confissão enquanto se esforçavam para se alinhar 
com a ortodoxia bíblica, confessional e histórica. Ele examina as palavras 
e frases da Confissão com clareza incisiva, bem como a relevância delas 



 

para nosso próprio contexto atual. Aqui nós aprendemos como expressar a 
catolicidade bíblica enquanto mantemos humildemente nossas convic-
ções batistas, as quais Renihan explica, defende e endossa com uma coe-
rência convincente. 

Alan Dunn 
Pastor da Grace Covenant Baptist Church 

Flemington, New Jersey 

 

 

James M. Renihan, em sua obra, Ao Leitor Judicioso e Imparcial: 
Uma Exposição Histórico-Contextual da Segunda Confissão de Fé Batista 
de Londres, deu ao mundo cristão uma verdadeira exegese de nossa Con-
fissão. Esse é o fruto do amor de nosso amado irmão por Cristo, pela igreja, 
pela Escritura e pela Confissão — nesta ordem. Lamento profundamente 
não ter tido este livro em mãos anteriormente, visto que tive o privilégio 
de estudar e ensinar a Confissão à igreja que sirvo. Nenhum batista refor-
mado deveria ensinar novamente a Confissão sem antes ler esta Exposição 
maravilhosa. 

Francisco Orozco 
Pastor da Iglesia Bautista Reformada 

Professor na Universidad Autonoma de Chihuahua 

Cuauhtemoc, Chihuahua, México 

 

 

Embora eu mesmo não seja um batista reformado, sempre apreciei 
a 2CFL como um dos principais documentos da história e teologia dos 
batistas. Seu compromisso com a ortodoxia cristã histórica e sua procla-
mação ousada dos princípios formais e materiais da Reforma: sola Scrip-
tura e justificação pela fé somente, são, por si só, suficientes para reco-
mendá-la como um modelo do espírito reformado e católico (com “c” mi-
núsculo!). 

Quando reconhecemos esse espírito ao lado da precisão doutriná-
ria, da clareza da Confissão e da sua exposição dos distintivos credobatistas 
congregacionais, vemos que ela é um modelo confessional para todos os 
cristãos, tanto batistas quanto não batistas. O estudo cuidadoso de James 
Renihan deste texto fundamental do século XVII elucida sua beleza, 



 

verdade e bondade doutrinárias, trazendo-as a nós até os dias de hoje. Ao 
recuperar essa declaração de fé batista primitiva, Renihan ajuda todas as 
tradições em sua busca por fidelidade bíblica e teológica. 

Dr. Matthew Y. Emerson 
Professor de Religião e Deão de Teologia, Artes e Humanidades na 

Oklahoma Baptist University 

 

 
James M. Renihan oferece uma obra magistral em “Ao Leitor Judi-

cioso e Imparcial: Uma Exposição Histórico-Contextual da Segunda Con-
fissão de Fé Batista de Londres”. Com mais de duas décadas de ensino e 
pesquisa profunda da tradição batista, Renihan desvenda o contexto histó-
rico e teológico da Confissão de 1689, ancorando-a em fontes primárias 
do século XVII e na tradição reformada. Sua análise meticulosa revela não 
apenas as intenções originais dos autores batistas, mas também sua cone-
xão vital com a Confissão de Westminster e a Declaração de Savoy, pro-
movendo uma teologia bíblica robusta e devocional. 

Este livro é um tesouro para pastores, acadêmicos e leigos que bus-
cam compreender as raízes da fé batista reformada. Renihan equilibra eru-
dição acadêmica com piedade prática, convidando os leitores a uma ado-
ração mais profunda e a uma fidelidade renovada às Escrituras. Indispen-
sável para quem deseja evitar anacronismos e abraçar o legado confessio-
nal com integridade. Recomendo entusiasticamente! 

Franklin Ferreira 
Reitor e professor de Teologia Sistemática e História da Igreja no 

Seminário Martin Bucer, São José dos Campos-SP 
 
 
O Dr. James Renihan oferece em Ao Leitor Justo e Imparcial: Uma 

Exposição Histórico-Contextual da Segunda Confissão de Fé Batista de 
Londres uma análise magistral que ilumina a Segunda Confissão de Lon-
dres de 1677/1689, um documento fundamental para os batistas reforma-
dos. Com a erudição excepcional de sempre, Renihan contextualiza a 
Confissão em seu ambiente teológico e histórico do século XVII, utili-
zando fontes primárias para esclarecer a intenção original de seus autores. 
Sua abordagem, que estrutura a Confissão em quatro partes — Primeiros 
Princípios, A Aliança, Vida Centrada em Deus e O Mundo por Vir —, 



 

revela a lógica doutrinária e a conexão com a tradição reformada, desta-
cando a ortodoxia cristã e os distintivos batistas. Esta obra não apenas apro-
funda a compreensão da teologia reformada, mas também inspira uma 
piedade centrada nas Escrituras, transformando doutrina em devoção. 

Para os batistas brasileiros, este livro é uma ferramenta valiosa e in-
dispensável para resgatar e fortalecer a identidade teológica reformada em 
um contexto de diversidade doutrinária que assola os batistas. Em um ce-
nário onde interpretações modernas podem obscurecer o significado ori-
ginal da Confissão, esta obra serve como um guia confiável, incentivando 
os batistas brasileiros a redescobrir a riqueza de sua herança teológica e a 
aplicá-la com relevância e humildade no contexto contemporâneo. Não 
perca mais tempo, simplesmente leia este livro.  

Marcus Paixão 
Pastor da Igreja Batista Bom Samaritano, em Teresina-PI 

Fundador do Curso de História e Teologia Batista (CHTB) 
Presidente do Seminário Batista Confessional do Brasil (SBCB) 

 

 
Nos últimos anos, nós, batistas lusófonos, temos muitas razões para 

sermos gratos, diante do recente trabalho admirável que vem sendo reali-
zado para fornecer traduções dignas de obras valiosas sobre a identidade e 
história batista para a nossa língua. Em meio a isso, as contribuições de 
James M. Renihan são dignas de destaque. Seus escritos são tanto esclare-
cedores de um ponto de vista histórico, como teologicamente profundas e 
precisas. Por algum tempo, a busca pelo sentido correto e o uso devido da 
Confissão de Fé Batista de 1689 em nosso meio foi limitada pela falta de 
bons recursos. Esses dias acabaram, sobretudo com a publicação desta 
obra de Renihan. A quantidade de pesquisa que ela reflete é impressio-
nante. Não há outro recurso que proporcione um entendimento tão claro 
do sentido da Confissão em seu contexto histórico, substanciada com ro-
busta documentação, inclusive. Trata-se de um material indispensável 
para igrejas que adotam a CFBL1689. Afinal, a confissão de uma igreja 
local precisa servir como uma ferramenta de ensino para os membros da 
igreja, além de uma “cerca” que protege a congregação de erros doutriná-
rios e heresias, mas para que ela cumpra esse papel, a confissão adotada 
precisa ser compreendida corretamente. Sem isso, uma igreja pode vagar 
à deriva para longe do sentido da confissão que adota, sem mesmo perce-
ber que isso esteja acontecendo. 



 

Não podemos tratar subscrição confessional de forma leviana. 
Existe, sem dúvida, algo de atraente na ideia de subscrever a uma confis-
são de fé antiga, mas não podemos nos esquecer o que isso requer de nós. 
Esta é razão pela qual este livro vem a ser tão importante. Sermos confes-
sionais com coerência e responsabilidade exige estudo a fim de atingirmos 
um entendimento correto do significado de nossa Confissão. Só assim se-
remos íntegros em nossa prática da subscrição confessional. O vínculo que 
realmente importa que nós, batistas reformados no século XXI, tenhamos 
com nossos pais batistas não é o uso do nome “batista” nas placas de nossas 
igrejas, mas um acordo substancial com suas crenças que justifique nosso 
uso deste nome. 

Daniel Deeds 
Pastor na Igreja Batista Histórica em Conselheiro Lafaiete-MG 

Presidente da Convenção Batista Reformada do Brasil 
Professor de Teologia e História da Igreja 

 
 
O Dr. James Renihan nos oferece uma contribuição de valor ines-

timável para a compreensão das raízes confessionais dos batistas particula-
res. Nesta obra, encontramos uma exposição precisa, clara e edificante da 
Segunda Confissão de Fé Batista de Londres (1677 / 1689), elaborada com 
rigor acadêmico e fidelidade histórica. Dr. Renihan nos conduz às inten-
ções, convicções e ao contexto dos signatários da confissão, demonstrando 
como os batistas estão profundamente enraizados na tradição reformada, 
partilhando da mesma fé robusta, embora com distintivos claros e bíblicos. 
Recomendo com entusiasmo. 

Fernando Angelim 
Pastor da igreja Batista Reformada de Belém-PA 

Diretor do Seminário Batista Confessional do Brasil 
Mestre em Estudos Histórico-Teológicos, 

escritor e professor de Teologia Bíblica 
 
 

É com imensa alegria e sincera gratidão ao Senhor que recebo a 
publicação, em nossa língua, desta obra do Dr. James Renihan. Esta pu-
blicação é um marco para os batistas reformados confessionais, unindo 
rigor acadêmico e zelo pastoral para a formação de pastores e líderes fiéis. 

 



 

Com erudição e clareza, Renihan situa a Segunda Confissão de Fé 
Batista de Londres em seu contexto original, mostrando-a como parte viva 
da tradição reformada, em ligação com Westminster e Savoy. Mais que 
um tratado acadêmico, este livro é um chamado pastoral para guardarmos 
o depósito da fé com zelo e devoção, conforme 2Tm 2.2. 

Registro meu profundo agradecimento ao meu amado irmão e 
companheiro de ministério na IBRFM e na CBRSE, o Pr. William Tei-
xeira, cujo zelo foi instrumento de Deus para que esta obra chegasse até 
nós. Seu esforço é um presente para nós e para as futuras gerações, forta-
lecendo também a prática associacionista confessional entre nossas igre-
jas, para que cresçamos “na graça e no conhecimento de nosso Senhor e 
Salvador Jesus Cristo” (2Pe 3.18). 

Josué Meninel 
Pastor titular da igreja Batista Reformada de Francisco Morato-SP 
Membro do conselho editorial da editora O Estandarte de Cristo 

Diretor do Seminário Batista Confessional do Brasil 
Presidente da Comunhão Batista Reformada do Sudeste 

 
 
As últimas décadas têm testemunhado um ressurgimento, em larga 

escala, no interesse sobre a soberania de Deus, a suficiência das Escrituras 
e na graça de Deus na salvação dos pecadores, assim como ocorreu na era 
puritana que deu origem à Confissão de Fé Batista de Londres de 1689. 
Nesta obra, o professor James M. Renihan fornece uma razão bíblica pac-
tual para a fé dos crentes que se identificam como batistas reformados, 
enquanto perscruta o contexto histórico em que tal fé foi codificada e cris-
talizada. Ao mesmo tempo, o pastor James M. Renihan aquece nossos co-
rações com observações experienciais e aplicações práticas provindas da 
inigualável caminhada em discipulado com Cristo na comunhão da igreja 
(a família da fé). Os irmãos e irmãs em Cristo de fala portuguesa muito se 
beneficiarão deste comentário robusto e pastoral, que serve como um ma-
ravilhoso mapa das Sagradas Escrituras. 

Danilo Santa Terra 
Pastor na Igreja Aliança do Calvário (Batista Reformada), Franca-SP 

Diretor Teológico na Sociedade Missionária Defesa do Evangelho, Franca-SP 
Coordenador de Língua Portuguesa no 

Puritan Reformed Theological Seminary, Grand Rapids, Michigan 
 



 

As confissões de fé servem como salvaguarda para que as igrejas ex-
pressem suas convicções teológicas e sejam protegidas de doutrinas e prá-
ticas heréticas. Felizmente, a prática da subscrição confessional tem sido 
resgatada por algumas igrejas em nosso país. Historicamente, os batistas 
são um povo confessional, e um dos documentos credais mais importante 
e influente para nós é a Confissão de Fé Batista de Londres, de 1689. A 
Confissão de Fé Batista de Londres de 1689 é um documento fundamen-
talmente bíblico, que estabelece as convicções teológicas, apresenta os tra-
ços distintivos batistas, expõe as principais doutrinas em que cremos e nos 
situa dentro da rica tradição reformada. 

Esta obra, em sua singularidade, interpreta os artigos e parágrafos 
da Confissão situando-os dentro de seu contexto doutrinário original. Tal 
fator auxiliará na compreensão mais profunda e prática da Confissão, aju-
dará pastores, diáconos e membros das igrejas na aplicação da Confissão 
em suas igrejas e servirá como uma graciosa ferramenta para o fortaleci-
mento e amadurecimento das igrejas locais, além de preservar nossa orto-
doxia e fé histórica. 

Wisner R. Cunha 
Pastor na Igreja Aliança do Calvário (Batista Reformada), Franca-SP 

Diretor Administrativo na 
Sociedade Missionária Defesa do Evangelho, Franca-SP 

 
 
Ler este livro foi como encontrar uma chave antiga que não apenas 

abre a Confissão de Fé de 1689, mas escancara os bastidores do mundo 
em que ela foi forjada. Com rigor acadêmico e coração pastoral, o Dr. 
James Renihan nos conduz como em um tour tridimensional, revelando 
a riqueza histórica, teológica e eclesiológica do pensamento batista refor-
mado. 

Com atenção à teologia dos primeiros signatários — como Nehe-
miah Coxe, Benjamin Keach e outros — esta obra abre as cortinas da sim-
bologia batista do século XVII, ajudando o leitor a compreender o que 
esses homens afirmaram, por que o fizeram e como se alinharam ou di-
vergiram de outras tradições reformadas. Ao comparar cuidadosamente a 
Segunda Confissão de Londres com a Confissão de Westminster e a De-
claração de Savoy, o Dr. Renihan evidencia tanto a unidade doutrinária 
entre batistas, presbiterianos e congregacionais quanto as aplicações dis-
tintivamente batistas, moldadas por uma consciência confessional madura 
e coerente. 



 

Lembro-me bem dos meus dias no seminário. Enquanto mergu-
lhava nos livros, uma pergunta insistente ecoava em meu coração: “Sou 
batista… mas onde está nossa história confessional, tão nítida em outras 
tradições?”. Essa inquietação encontrou resposta quando, pela graça de 
Deus, descobri pela Editora O Estandarte de Cristo a herança rica da teo-
logia batista. Hoje, pelas mãos do Dr. James Renihan, essa herança se des-
dobra em uma obra que vai muito além de simples registros cronológicos: 
ele expõe as raízes, os fundamentos e os distintivos batistas, mostrando 
quão firmemente foram sustentados frente às severas críticas de outras cor-
rentes reformadas. 

Esta obra desfaz, de forma definitiva, a antiga acusação de que os 
batistas não são reformados. Revela homens piedosos e teólogos sérios que 
sob ferrenha oposição não recuaram em suas convicções. Pelo contrário, 
demonstraram com clareza bíblica o que criam, por que criam e como 
cada ponto era respaldado pela Palavra de Deus, tornando inglória qual-
quer tentativa de refutá-los. Fizeram-no conscientes de que a Reforma não 
podia estagnar em práticas herdadas do catolicismo romano, como o pe-
dobatismo e o aspersionismo; rejeitaram-nas não por sectarismo, mas por 
fidelidade ao princípio reformado de que a igreja deve estar sempre se 
reformando segundo as Escrituras. 

Se você é pastor, seminarista ou simplesmente alguém que ama a 
igreja e deseja entender de onde viemos — para então enxergar com cla-
reza para onde vamos — mantenha esta obra à mão. Ela servirá como guia 
seguro para uma interpretação fiel da Escritura, nutrindo sua alma com 
um entendimento sólido e confiável. Afinal, para o cristão, o verdadeiro 
avanço depende de olhar para trás, apreciando tudo o que nossos pais na 
fé produziram e sistematizaram à luz das Sagradas Escrituras. Que o Se-
nhor use esse material para despertar, edificar e fortalecer muitos corações 
no Brasil. Minha sincera gratidão ao Rev. William Teixeira, instrumento 
de Deus para que esse tesouro cruzasse o oceano e enriquecesse nossa 
jornada — história que agora também podemos chamar de nossa. 

Paulo Júnior Salgado de Moraes 
Pastor Sênior da Primeira Igreja Batista Reformada em Jataí-GO 

Advogado e Diretor da Comissão de Constituição e Justiça da 
Comunhão Batista Reformada do Sudeste 

Mestrando em Teologia Batista Reformada 
pelo Seminário Batista Confessional do Brasil 

 



 

Trata-se de uma obra indispensável — não apenas para pastores e 
igrejas que desejam aplicar sua herança confessional com fidelidade, mas 
para todos que buscam compreender o pensamento batista com profundi-
dade e seriedade. Esta publicação coroa, com excelência, o incansável tra-
balho do Estandarte de Cristo na promoção do Evangelho bíblico e dos 
distintivos batistas reformados entre os leitores de língua portuguesa. 

Caique Büll 
Pastor provisório da Faith Baptist Church, Grand Rapids, Michigan (EUA) 

Formado em Teologia pelo Seminário Martin Bucer 
Mestre em Teologia Histórica (Th.M., Reforma e Pós-Reforma) e  

Doutorando em Ministério (D.Min., Homilética) 
ambos pelo Puritan Reformed Theological Seminary 

 
 
Nos últimos anos, o mundo tem testemunhado o redescobrimento 

dos fundamentos da robusta teologia reformada dos batistas particulares 
do século XVII. Todo esse contexto de descoberta, espanto e encanto 
ajuda a dimensionar o significado de termos, agora em língua portuguesa, 
a obra magistral do Dr. James M. Renihan, Ao Leitor Justo e Imparcial, 
como parte da série Simbologia Batista. Isso porque, para muitos, o pri-
meiro contato com a teologia batista reformada no Brasil dá-se justamente 
por meio da Segunda Confissão de Fé Batista de Londres de 1689. Nesta 
obra extraordinária, é como se o Dr. Renihan nos tomasse pela mão e nos 
conduzisse ao contexto histórico dos primeiros batistas particulares, en-
quanto discutiam e consolidavam os fundamentos da teologia credobatista 
pactual — como se estivéssemos olhando pela janela da história. 

Aproveite! Trate-se de uma obra completa e, portanto, rara! Seu en-
foque é exatamente esse, histórico-contextual, comprometida com as fon-
tes primárias do século XVII e com a mentalidade dogmática e escolástica.  

Elivando Mesquita 
Pastor da Primeira Igreja Batista Reformada em Russas-CE 

 
 
A presente obra do Dr. James Renihan merece lugar de destaque 

entre aqueles que se dedicam ao estudo sério da teologia reformada. Ao 
lançar luz sobre a Confissão de Fé Batista de 1689, o autor oferece ao 
leitor não apenas um comentário expositivo e doutrinário, mas também 
uma leitura histórica e pastoral das convicções dos batistas particulares do 



 

século XVII. Com fidelidade, o livro mostra como nossos antecessores 
compreenderam as doutrinas centrais da fé cristã, demonstrando que, em 
sua geração, o Espírito de Deus continuava a edificar e guardar a igreja de 
Cristo. 

Trata-se de uma contribuição valiosa para a igreja contemporânea, 
pois ajuda-nos a compreender o legado que recebemos do Espírito Santo 
e o chamado à fidelidade em nossa própria época. “Perguntai pelas vere-
das antigas, qual é o bom caminho, e andai por ele; e achareis descanso 
para as vossas almas” (Jeremias 6:16). Soli Deo Gloria. 

Renan Abreu 
Pastor na Igreja Batista Reformada Emanuel de Sete Lagoas-MG 

 
 
Num momento em que a fé batista reformada floresce em nosso 

país, recomendamos entusiasticamente a obra monumental do Dr. James 
Renihan. Reconhecido como um dos maiores estudiosos dos símbolos de 
fé batistas reformados, o autor proporciona uma compreensão clara da Se-
gunda Confissão de Fé Batista de Londres, unindo profundidade histó-
rico-teológica a aplicações práticas. Este livro é uma verdadeira joia para 
a instrução e edificação de pastores e membros de igrejas, honrando o 
propósito da Confissão de 1689. 

A abordagem histórico-teológica do Dr. Renihan respeita o contexto 
do século XVII em que a Confissão Batista de 1689 foi elaborada, enfati-
zando a importância de interpretá-la segundo as intenções de seus autores, 
evitando distorções modernas. Para alcançar esse objetivo, o autor utiliza 
abundantemente fontes primárias dos pais batistas particulares e atas das 
primeiras igrejas subscritoras da Confissão de Fé Batista de 1689. Além 
disso, destaca-se a ampla utilização de fontes de outras tradições reforma-
das do contexto de elaboração da Confissão Batista de 1689, como a con-
gregacional e a presbiteriana, devido à proximidade da Confissão com os 
Padrões de Westminster e a Declaração de Savoy. Isso demonstra o espí-
rito de catolicidade dos pais batistas e acrescenta imenso valor à obra para 
os crentes de diversas tradições ortodoxas nos dias de hoje, fornecendo co-
mentários importantes às doutrinas centrais da fé cristã. 

Janyson Ferreira 
Pastor da Primeira Igreja Batista Reformada em Limoeiro do Norte-CE 

Advogado e 1º Secretário da Comunhão Batista Reformada do Nordeste 
Mestrando em Teologia Batista Reformada pelo 

Seminário Batista Confessional do Brasil. 



 

Até pouco tempo, no Brasil, ser batista era quase sinônimo de dis-
pensacionalismo, anabatismo e de um anticonfessionalismo travestido de 
Sola Scriptura. No entanto, pela graça do Senhor, os batistas particulares 
têm redescoberto sua rica herança histórico-teológica: uma fé robusta, 
clássica, escolástica, aliancista, confessional e profundamente reformada, 
tal como expressa na Confissão de Fé Batista de 1689. Esta obra-prima do 
Dr. Renihan é prova viva desse resgate. Que alegria é vê-la agora publicada 
em português! Dou graças a Deus pela fiel instrumentalidade da Editora 
O Estandarte de Cristo, um verdadeiro baluarte na restauração dos cami-
nhos antigos e da proclamação da verdade. 

Leonardo Honda Bastos 
Presbítero docente na Igreja Batista Herança Reformada do Tatuapé-SP 

 
 
O Dr. James M. Renihan, apresenta, nesta obra, um texto rico e 

profundo. Expõe o conteúdo da Confissão de Fé Batista 1689 de forma 
clara e didática, ao mesmo tempo que demostra as bases lógicas e clássicas 
da fraseologia e argumentação com as quais ela foi originalmente estrutu-
rada. O autor fundamenta-se solidamente em fontes primárias e evidencia 
importantes conexões da Confissão com outros documentos, como a Pri-
meira Confissão de Fé Londrina, a Confissão de Fé de Westminster e a 
Declaração de Savoy. 

Para o leitor “judicioso e imparcial”, essas informações não apenas 
esclarecem, como também enriquecem ainda mais o texto, além de pre-
venirem conclusões ou aplicações equivocadas. Para o público brasileiro 
em geral, esta obra certamente será de suma importância para a consoli-
dação da teologia batista reformada. E, para os batistas reformados do Bra-
sil, será de inegável valor no fortalecimento da identidade e da firmeza 
doutrinária de nossas igrejas. Glória a Deus por mais esta obra. 

Vlademir Fernandes 
Pastor na Igreja Batista Reformada de Porto Velho-RO 

 
 
Ao lidar com esta obra e com a riqueza deste material, não pude 

deixar de me lembrar da época em que enfrentávamos uma grande carên-
cia de materiais confessionais em nossa língua. Era um tempo de poucos 
recursos, em que precisávamos lidar com uma escassez de obras que re-
fletissem com fidelidade a nossa herança teológica. Este segundo volume 



 

de James Renihan, “Ao Leitor Judicioso e Imparcial”, representa um 
avanço significativo nessa realidade. Não estamos apenas diante de uma 
análise histórica da Confissão de 1689. Trata-se de uma exposição profun-
damente cuidadosa, onde o Dr. Renihan demonstra um compromisso evi-
dente em preservar a intenção original dos autores confessionais, evitando 
leituras modernas e respeitando o contexto teológico do século XVII. 

O que mais me chamou a atenção, além do rigor teológico, foi a 
maneira como o autor conduz o leitor da doutrina à devoção. Cada capí-
tulo não apenas explica, mas também aplica. O livro termina com orações, 
meditações e conexões pastorais que tornam o estudo da Confissão algo 
vivo e edificante. Sem dúvida, esta obra será uma bênção duradoura para 
as igrejas que buscam viver e ensinar a fé que uma vez foi dada aos santos. 

Alexandro Domingues Oliveira Passos 
Pastor da Igreja Batista Reformada de São Vicente-SP 

 
 
Um estudo notável e criterioso na abordagem histórica batista refor-

mada, suas comparações com as confissões antecedentes (Savoy e Wes-
tminster) expõe a preocupação de nossos pais batistas, expressando junta-
mente a sua fidelidade ao texto original das primeiras edições da confissão 
de fé batista de Londres nos garantindo um estudo que fortalecerá a fé do 
“leitor judicioso e imparcial”. Certamente esta obra contribuirá para a ex-
pansão da fé batista reformada em território brasileiro, que necessita ur-
gentemente de um resgate dos “fundamentos da fé apostólica”, coisa esta, 
creio eu, que certamente cumpre com seu papel. 

André Severo 
Pastor da Igreja Batista Reformada em Mogi das Cruzes-SP 

 
 

O leitor atento logo perceberá que tem em suas mãos um instru-
mento valioso e criteriosamente selecionado. Somos abençoados pelo per-
sistente e frutífero esforço da editora O Estandarte de Cristo em fornecer, 
mais uma vez, ao público de língua portuguesa uma obra dedicada à ex-
posição da confessionalidade batista. O trabalho de Renihan se destaca 
por contextualizar sua pesquisa em material teológico de autores contem-
porâneos à publicação da Confissão Batista de 1689, interagindo não so-
mente com teólogos batistas, mas também com a rica tradição de Westmi-
nster e Savoy, o que destaca a importância da catolicidade na fé 



 

reformada. É importante também notar que esta não é uma obra escrita 
sob a pressão de um “prazo de entrega”. Sua riqueza se baseia na experi-
ência, pesquisa e ministração de aulas ao longo de mais de 20 anos. Sendo 
assim, sabemos que ao nos debruçarmos sobre este livro, absorveremos 
décadas de dedicação ao estudo, organização de material e, principal-
mente, meditação bíblica e teológica. 

Tales Santa Terra 
Pastor na Igreja Aliança do Calvário em Franca-SP 

 
 

A exposição de James M. Renihan sobre a Segunda Confissão de 
Fé Batista de Londres de 1689, constitui uma contribuição de inestimável 
valor para a teologia reformada e para a história do movimento batista. 
Com notável rigor acadêmico e sensibilidade pastoral, o autor resgata a 
confissão em seu contexto histórico, evidenciando suas raízes puritanas e 
suas conexões profundas com a tradição reformada. Sua abordagem histó-
rico-contextual evita anacronismos interpretativos e demonstra, com cla-
reza, como a 2CFL representa uma síntese amadurecida da ortodoxia pro-
testante, alinhando-se à Confissão de Fé de Westminster e à Declaração 
de Savoy. 

A ampla utilização de fontes primárias — desde teólogos batistas 
particulares até obras escolásticas reformadas — confere autoridade e pro-
fundidade à análise, tornando a obra uma referência essencial para estu-
diosos e um guia seguro para ministros que almejam compreender, com 
precisão, a verdadeira identidade doutrinária dos batistas reformados. Não 
obstante seu valor acadêmico, o livro transcende a erudição: ao incorporar 
meditações devocionais e orações de teólogos puritanos, Renihan conduz 
o leitor a uma piedade enraizada na doutrina, promovendo um equilíbrio 
edificante entre mente e coração. Ao aliar erudição, clareza expositiva e 
devoção cristã, o autor oferece à igreja contemporânea um recurso teoló-
gico duradouro, centrado em Cristo, fundamentado nas Escrituras e ori-
entado para a glória de Deus. 

Antônio Frederico Chagas Costa 
Pastor da 2ª Igreja Batista Reformada em Paulista 

Bacharel em Teologia 
 

 



 

Esta é uma importante obra em língua portuguesa, o Dr. James Re-
nihan neste comentário faz uma contribuição imprescindível para os ba-
tistas, no entanto, o conteúdo desenvolvido por ele é tão profundo, prático 
e pastoral que qualquer cristão fora da tradição batista será edificado pela 
leitura desta obra. A organização dos tópicos, o desenvolvimento do con-
teúdo e a fidelidade doutrinária do autor ficam em evidência no presente 
livro. Dentro deste excelente comentário percebemos uma profunda inte-
ração do autor com o texto da Declaração de Fé de Savoy e a Confissão 
de Fé de Westminster, deixando claro a catolicidade e a identidade con-
fessional do autor, pois, o mesmo consegue manter de forma explicita em 
seu comentário a identidade confessional sem sacrificar a catolicidade e 
manter a catolicidade sem sacrificar sua identidade confessional. Essa é 
uma obra que os batistas brasileiros precisam ter com urgência em suas 
mãos para leitura e estudo profundo, essa urgência se dá pela presente 
necessidade de resgate da tradição batista histórica em solo brasileiro. 

Roberto Lima 
Pastor da Primeira Igreja Batista Reformada em Caruaru-PE 

Segundo vice-presidente da Comunhão Batista Reformada do Nordeste
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Prefacio 

 

 

 

rezado leitor, “esta história cresceu à medida que ia sendo con-
tada”.1 Com estas palavras, J.R.R. Tolkien começou o prefácio de 
“A Sociedade do Anel”. Embora este livro não seja uma “história” 

no mesmo sentido que Tolkien pretendia, entendo o que ele quis dizer 
com suas palavras. Faz muito tempo que venho trabalhando nesta obra e 
seu conteúdo frequentemente se expandiu. Controlar a tentação de per-
seguir ideias tem sido um grande desafio! 

Foi um prazer para mim lecionar sobre a Segunda Confissão de Fé 
de Londres por mais de 20 anos e a cada vez aprendi algo novo. Os alunos 
fizeram perguntas instigantes e escreveram trabalhos perspicazes; os mui-
tos alunos que passaram pela minha sala de aula também afiaram meu 
entendimento e ajudaram a aperfeiçoar meu pensamento. Muitos insisti-
ram comigo para transformar as anotações que usei nas aulas para escrever 
um livro, mas eu relutava em fazê-lo. Isso se deve simplesmente ao fato de 
nunca me considerar adequadamente preparado para enfrentar a tarefa de 
produzir uma obra permanente. As aulas anuais podem ser atualizadas, 
mas as palavras em uma página ganham permanência. Eu ainda gostaria 
de ter mais tempo para ler, estudar e contemplar as doutrinas da 

 
1 J.R.R. Tolkien, The Fellowship of the Ring (Boston: Houghton Mifflin, 1965), 5. 
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Confissão, mas cheguei à conclusão de que nunca ficarei satisfeito com 
minha preparação e que agora é a hora de publicar o que escrevi. 

Posso dizer verdadeiramente que este tem sido um trabalho de 
amor. Não tanto amor pela Confissão em si, embora eu tenha uma pro-
funda apreciação por ela. Na verdade, meu amor é pela beleza da teologia 
cristã expressa na Confissão. Houve muitos momentos em que fui movido 
à adoração ao considerar e ensinar essas doutrinas. Lembro-me de um dia 
em que, enquanto eu estava sentado em um assento próximo à janela em 
um voo de Dallas/Fort Worth para Atlanta e lia os diversos termos técnicos 
trinitários no Dictionary of Latin and Greek Theological Terms [Dicionário 
de termos teológicos latinos e gregos], de Richard Muller, fui profunda-
mente movido a louvar o Senhor. Há vários anos em Escondido, Califór-
nia, todos os presentes em uma aula foram afetados pela profundidade da 
doutrina de Deus e então concluímos aquela sessão cantando a doxologia 
de Thomas Ken: 

Louvai a Deus, fonte de todo bem; 
Louvai-o, criaturas da terra também; 

Louvai-o, seres celestiais cheios de encanto; 
Louvai Pai, Filho e Espírito Santo. 

Amém. 

Estou plenamente ciente das deficiências deste livro. Ao trabalhar 
através de cada seção, capítulo e parágrafo, ficou óbvio que muitas mono-
grafias completas poderiam ser escritas para explorar as várias doutrinas 
em seus contextos históricos. Talvez este livro sirva como um catalisador 
para que futuros alunos penetrem mais profundamente na teologia apre-
sentada e nas fontes que utilizei. Não tenho dúvidas de que existem outros 
e melhores recursos pós-Reforma e recursos batistas particulares além dos 
que utilizei. 

Muitos amigos merecem crédito por sua assistência enquanto este 
livro se desenvolvia. Entre aqueles que leram e comentaram vários capí-
tulos estão Richard Barcellos, Gatlin Bredeson, David Charles, James Do-
lezal, Crawford Gribben, Stefan Lindblad, Scott Meadows, Cameron Por-
ter, Micah Renihan, Samuel Renihan, Chuck Rennie, Jeffrey Riddle, 
William Rosano, Robert Strivens, Scott Thomas e Jason Walter. Dois ami-
gos me ajudaram muito com citações em latim, Nick Pollock e Sue 
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Strickland. Sou grato a todos pela ajuda em melhorar este volume. 

Também gostaria de expressar minha gratidão a Emily Burgoyne e 
Rebecca Shuttleworth da Angus Library, Regent’s Park College, Oxford; 
Michael Brealey, bibliotecário do Bristol Baptist College, Reino Unido; 
assim como aos bibliotecários e funcionários da Huntington Library, Art 
Museum e Botanical Gardens de San Marino, Califórnia, por sua assis-
tência em minha pesquisa. Uma palavra especial de apreço deve ser es-
tendida ao Dr. Chad Van Dixhoorn por escrever o prefácio do livro. 

Tenho o prazer de dedicar esta obra aos antigos e atuais diretores 
do Institute of Reformed Baptist Studies (IRBS) Theological Seminary e 
International Reformed Baptist Seminary, que serviram desde sua funda-
ção em 1998. Obrigado, irmãos, por sua liderança amorosa, por seu cui-
dado, por sua preocupação comigo e com minha família e por seu enco-
rajamento gentil ao longo de muitos anos. Não consigo contar quantas 
vezes um ou outro de vocês fez uma variação da pergunta: “Como está 
indo o livro sobre simbologia?”. Finalmente posso dizer: “Aqui está ele”. 
Minha esperança é que isso ajude ainda mais na recuperação de uma te-
ologia baseada na Escritura e contribua para a recuperação de uma pie-
dade teológica genuína. 

 

Soli Deo Gloria. 

James M. Renihan



 



 

 

 

 

 

 

Prefacio a 

Edicao Brasileira 
 

 

William Teixeira 

 
 

o dia 28 de agosto de 2014, finalmente a nossa primeira edição 
de nossa tradução da Segunda Confissão de Fé Batista de Lon-
dres de 1689 havia sido finalizada e estava pronta para ser publi-

cada. Sabíamos que aquela seria nossa publicação mais importante por-
que, por meio dela, assumiríamos publicamente a nossa confessionali-
dade. Porém, momentos antes de publicá-la resolvemos de última hora 
registrar o sentimento que inundava nossos corações, foi então que prefa-
ciamos a publicação com as seguintes palavras: 

A fé é a base da alegria verdadeira. O objeto da verdadeira fé evan-
gélica é o Senhor Jesus Cristo, segundo as Escrituras testificam. 

Muito louvamos ao e nos alegramos no Senhor por nos con-
ceder fazer esta publicação e por meio dela dar testemunho de 
nossa fé no que seja o puro ensino das Escrituras Sagradas e da san-
tíssima fé que uma vez foi dada aos santos. 

Estamos profundamente tomados de um sentimento de so-
lenidade e temor reverente, doce resolução e firmeza. “Tendo, 
pois, tal esperança, usamos de muita ousadia no falar” (2 Coríntios 
3:12). 

N 

~ 
´ ` 
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O tempo passou, mas a nossa fé continua a mesma, de modo que 
podemos olhar para trás com alegria e repetir hoje as mesmas palavras de 
outrora, porém, com convicção ainda mais firme. Louvamos ao nosso 
Deus por isso. 

A publicação da Segunda Confissão de Fé Batista de Londres de 
1689, em 2014, representou um marco no ressurgimento da fé cristã ba-
tista confessional em solo brasileiro. Desde então muitos pastores e igrejas 
têm se juntado a nós na confissão das mesmas verdades bíblicas. Muitos 
bons materiais têm sido publicados em português para esclarecer e auxi-
liar no entendimento da fé batista confessional, com destaque especial 
para a publicação da obra Uma Exposição Moderna da Confissão de Fé 
Batista de 1689, da autoria do Dr. Samuel Waldron, em 2021. 

Agora, a publicação de Para o Leitor Judicioso e Imparcial: Uma 
Exposição Histórico-Contextual da Segunda Confissão de Fé Batista de 
Londres, da autoria do Dr. James M. Renihan — juntamente com seu 
comentário da Primeira Confissão: Para Vindicação da Verdade — repre-
senta mais um importante e decisivo marco para a teologia reformada bra-
sileira em geral, e para a teologia batista reformada de maneira particular. 

A obra magistral do Dr. Renihan se destaca pela grandeza da pes-
quisa e as reflexões refinadas pelo tempo e experiência, pela habilidade e 
precisão no trato com os dados históricos e fontes primárias, pelo conhe-
cimento profundo e domínio do tema, pela metodologia acadêmica rigo-
rosa, bem como por uma feliz combinação de doutrina e devoção. Tudo 
faz desta obra a grande referência e leitura obrigatória para os estudos da 
confessionalidade batista nos próximos anos. 

Minha esperança e oração é que esta obra seja usada pelo Espírito 
Santo para a edificação de muitas igrejas de Cristo, para a glória de Deus 
Pai. 

 

Em Cristo, 
William Teixeira 

4 de setembro de 2025 
 

 

 



 

 

 
Apresentacao 

 

 

 

Segunda Confissão Batista de Londres, ou Confissão de 1689 é, 
depois da Bíblia, o documento orientador mais significativo para 
os batistas reformados. Amplamente utilizada desde sua criação 

no final do século XVII, a Confissão há muito tempo necessitava de uma 
nova consideração por parte de um estudioso capaz e experiente. James 
Renihan é esse homem, e o mundo reformado contraiu uma dívida de 
gratidão para com ele por este segundo estudo importante em simbologia 
batista. 

É óbvio que os leitores da Confissão se beneficiarão de um guia 
experiente. Apesar de sua aparência inocente, até mesmo a página de tí-
tulo da Confissão contém armadilhas potenciais: a “Segunda Confissão 
Batista de Londres” na verdade foi a terceira e, por falar nisso, a “Confissão 
de 1689” não foi impressa em 1689. Em sua introdução útil e em seu vo-
lume anterior, o Dr. Renihan explica esses mistérios para aqueles que es-
tão tendo um primeiro contato com eles, pois este é um livro que busca 
colocar este texto doutrinário aparentemente atemporal em seu contexto 
histórico original. 

Os leitores criteriosos apreciarão o uso abundante do autor de fontes 
históricas, muitas delas citadas extensivamente. De fato, a própria Confis-
são é explicada em parte através de referências cada vez mais amplas a pais 
fundadores batistas, teólogos congregacionais e textos presbiterianos, cada 
referência fundamenta o argumento de que esta Confissão Batista está in-
timamente relacionada com a Declaração de Savoy e a Confissão de Fé 
de Westminster. Tudo isso para dizer que há um método em seu uso 
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massivo de fontes pós-Reforma: ser fiel às intenções dos autores originais 
da Confissão e às intenções daqueles que a aprovaram, o Dr. Renihan 
mostra até que ponto esses “calvinistas” estavam intimamente relaciona-
dos a outros “calvinistas”, enquanto diferiam em suas políticas eclesiásti-
cas e entendimentos acerca das ordenanças do Novo Testamento. 

O subtítulo desta obra promete insights históricos e ele é fiel àquilo 
que promete. No entanto, este volume grande permanece como um co-
mentário sobre uma declaração doutrinária. Os leitores imparciais deste 
livro quase certamente aprenderão algo novo no campo da teologia. Reni-
han explica doutrinas, nos apresenta a termos teológicos importantes e dis-
tinções, bem como mostra a partir das Escrituras por que os batistas e ou-
tros mantiveram — e ainda mantêm — os ensinos encontrados nesses ca-
pítulos clássicos. Eles também conhecerão algo acerca das heresias, pois 
o Dr. Renihan discute tanto as heresias antigas quanto as heresias que sur-
giram no meio batista no século XVII, as quais foram rejeitadas pelos au-
tores da Confissão. 

Se o espírito católico deste livro sobre simbologia batista é evidenci-
ado nas verdades celebradas e nos erros refutados, ele é ainda mais clara-
mente demonstrado na conclusão de cada capítulo, nos quais o autor ofe-
rece para nossa meditação passagens bíblicas relacionadas ao tema do ca-
pítulo. Mas ele também inclui muitas orações dos escritos de João Calvino 
e de um comentarista anônimo sobre o Breve Catecismo de Westminster, 
bem como orações e meditações não apenas do batista William Kiffen (no 
capítulo sobre o batismo), mas também de Teodoro Beza, do puritano 
Edward Dering e dos presbiterianos Richard Rogers e Thomas Watson. O 
efeito dessas adições ao comentário é aumentar o tom doxológico e devo-
cional de uma obra que já promove a glória de Deus e o deleite do leitor. 

Sou grato ao James por me dar acesso antecipado a essa obra. Este 
é um volume que teólogos e historiadores consultarão com proveito, e eu 
encorajo estudantes, ministros e bibliotecas teológicas a adquirirem cópias 
de ambos os volumes sobre simbologia batista, pois provavelmente perma-
necerão como as obras de referência padrão neste campo por muitos anos. 

 

Chad Van Dixhoorn 
1 de junho de 2022, 

Westminster Theological Seminary, 
Glenside, Pensilvânia. 
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o dia 26 de agosto de 1677, o seguinte registro foi feito no livro de 
atas manuscritas da Igreja Petty France, em Londres: “Foi acor-
dado que uma confissão de fé, juntamente com o apêndice, tendo 

sido lida e considerada pelos irmãos, deveria ser publicada”.1 Esta é a pri-
meira referência literária conhecida ao que se tornou popularmente co-
nhecido como Confissão de Fé de 1689. Ela surgiu em um contexto espe-
cífico e refletiu os compromissos teológicos e os entendimentos dos mem-
bros das igrejas que a publicaram pela primeira vez. A nota de que o do-
cumento havia sido “lido e considerado” pelo povo da igreja (“os irmãos”) 
é significativa, pois demonstra a natureza contextual das afirmações con-
tidas em seus 32 capítulos. A publicação tinha o objetivo explícito de for-
necer aos congregantes contemporâneos um padrão doutrinário claro para 
suas vidas. 

Este segundo volume da série Simbologia Batista é uma exposição 
histórico-contextual do conteúdo da mais importante e amplamente 
aceita de todas as confissões de fé batistas, a Segunda Confissão Batista de 

 
1 London Metropolitan Archives, Memoranda and minutes of Church Meetings and Mem-
bership Lists of the Congregations Successively meeting at Petty France, Westminster; Artil-
lery Lane, Spitalfields; Walbrook; e Turner’s Hall, Philpot Lane, 1675-1727, Código de re-
ferência: CLC/179/MS20228/001B. Correção: o título original confunde a Petty France 
situada em Westminster, perto do Palácio de Buckingham, com a antiga Petty France lo-
calizada fora dos muros da cidade de Londres, próxima à New Broad Street e à igreja All 
Hallows-on-the-Wall. Doravante, este livro será referido como “Petty France CMB”. 
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Londres. Ela foi publicada pela primeira vez em 1677 (sem identificar 
quem foi seu impressor) “publicada pelos pastores e irmãos de muitas con-
gregações de cristãos (batizados após profissão de sua fé) em Londres e no 
País”.2 

Uma segunda edição com conteúdo idêntico parece ter sido publi-
cada no mesmo ano, diferindo apenas quanto às informações de publica-
ção fornecidas: “Londres: Impressa por Benjamin Harris, e para ser ven-
dida em sua loja na Stationers Arms em Sweetings Rents, em Cornhill, 
perto da Royal Exchange, 1677”. 

Uma terceira edição surgiu da gráfica de John Harris em 1688 com 
a seguinte observação: “15 de agosto de 1688. Licenciada e registrada de 
acordo com a ordem”, indicando que a ascensão de William e Mary ao 
trono da Inglaterra permitiu maior liberdade de imprensa para dissidentes 
religiosos.3 

Uma quarta impressão (rotulada como “A terceira edição”) sem o 
apêndice que havia sido anexado às edições anteriores foi publicada em 
1699. Apesar do título popular de Confissão de 1689, não existem evidên-
cias disponíveis de que a Confissão tenha sido publicada em 1689. Ela 
parece ter adquirido essa designação porque foi subscrita na Assembleia 
Geral de Londres de 1689. 

Chamei intencionalmente essa obra de uma “exposição histórico-
contextual”. Cada um desses termos tem uma referência específica. Na 
introdução ao primeiro volume desta série, forneci uma explicação breve 
da minha metodologia e da raison d’être, razão de ser, para a abordagem 
que utilizei neste livro. Meu processo de interpretação é simples: vejo esta 
Confissão como um produto de sua época. Este não é um documento do 
século XX ou XXI, mas tem quase três séculos e meio de idade. Ele tem 
um contexto e considerar esse contexto é crucial a fim de entender seu 
significado para as igrejas que a publicaram e subscreveram, pois ela é, 
antes de tudo, a Confissão de muitas igrejas do século XVII e são elas que 
têm o direito de definir seu significado. 

 
2 A Confession of Faith (Londres: Impressa no ano de 1677), página de título. As três primei-
ras edições incluíam uma epístola Ao Leitor Judicioso e Imparcial e um apêndice, que am-
pliava a defesa do credobatismo. 
3 The Term Catalogs de Edward Arber (Londres: Impressão Privada, 1905), 2:237, registra 
a publicação desta edição durante o “Michaelmas Term” de 1688 (final do verão/outono). 
As versões anteriores não aparecem em seus registros de 1677. Muito provavelmente, a 
ausência dessas duas edições se deve ao fato de não terem sido registradas. 



Ao Leitor Judicioso e Imparcial 

•   37   • 

A teologia cristã avançou nos últimos 350 anos e, devido a isso, a 
nossa tentação hoje é ler documentos antigos, como este, como se eles 
pertencessem à nossa cultura e ambiente teológicos. Tais documentos po-
dem se encaixar bem em nosso universo de pensamento, mas antes de 
interpretá-los através de nossas próprias lentes, precisamos tentar olhar 
para eles através das lentes do século XVII. Esse é meu objetivo. Eu gosta-
ria que os membros das igrejas que subscreveram a Confissão tivessem 
podido ler este livro e reconhecer minha interpretação. Por esse motivo, 
confio muito em citações históricas de fontes primárias do século XVII (e 
até do século XVI). Isso é incomum, pois a tendência atual nos estudos 
históricos é resumir as fontes em vez de inseri-las ao corpo da obra. Em-
bora eu entenda as razões para isso, tal método não serve para atender às 
minhas intenções. Visto que escrevi um estudo em teologia histórica, 
quero que meu leitor tenha acesso aos mesmos dados que eu usei. 

Uma pergunta fundamental a se fazer ao avaliar o material que for-
mava o contexto para as afirmações doutrinárias da Confissão é o quão 
importante é essa fonte para expressar o princípio afirmado. A expressão 
teológica do documento anterior é relevante para a linguagem da Confis-
são? Nem sempre essa é uma pergunta fácil ou simples de responder. Ao 
buscar aproveitar os vastos recursos disponíveis, desenvolvi algo como 
“uma hierarquia de utilidade”. Isso não é aplicado de forma rígida e infle-
xível, mas acho que o seu uso é benéfico. 

Em primeiro lugar, qualquer recurso de autores e igrejas batistas 
particulares, especialmente aqueles dos anos 1640 até a primeira década 
do século XVIII, foi colocado em posição de destaque. Uma vez que esses 
homens e suas congregações foram a primeira geração de subscritores e 
mantiveram uma visão muito elevada da subscrição confessional, seus es-
critos sobre tópicos doutrinários fornecem exposições úteis de vários tre-
chos da Confissão.4 Também foram utilizados livros e panfletos publi-

 
4 Escrevendo em 1692 sobre uma controvérsia envolvendo Benjamin Keach, William Kif-
fen e outros ministros batistas particulares usaram uma linguagem contundente para ex-
pressar sua convicção quanto à subscrição: “Devem ser o tipo mais grosseiro de hipócritas, 
aqueles que, ao professarem uma coisa por meio de sua profissão de fé, ainda assim, crerem 
e praticarem algo totalmente oposto ao que professaram solenemente como sua fé nesse 
assunto”. Ver William Kiffen, Robert Steed, George Barrett e Edward Man, A Serious 
Answer to a Late Book, Stiled, A Reply to Mr. Robert Steed’s Epistle concerning Singing 
(Londres: Impresso no ano de 1692), 16-19. 
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cados, documentos manuscritos em diversas bibliotecas e até mesmo li-
vros de atas de igrejas. 

No entanto, há um certo nível de frustração nisso, embora essa 
consternação também sirva a um propósito útil. A maioria dos escritos ba-
tistas particulares eram, como poderíamos esperar, relacionados à exposi-
ção, apologia e defesa de sua prática do batismo de crentes. Muitas vezes, 
eles se encontravam defendendo um ritual que era rejeitado ou atacado 
por indivíduos respeitáveis associados ao movimento puritano. Isso signi-
fica que frequentemente esses autores têm pouco a dizer extensivamente 
sobre outros assuntos doutrinários e práticos. Claro, há alguns recursos dos 
congregacionais batistas que abordam tópicos teológicos mais amplos, 
mas talvez não tantos quanto se gostaria. 

Em contraste com isso, o benefício desse fato é que ele indica que 
havia pouca necessidade de exposições positivas das doutrinas que eles ti-
nham em comum com outros, de modo que os escritos da comunidade 
puritana mais ampla bastavam para apoiar a teologia que os batistas parti-
culares compartilhavam com eles. Os batistas deixam isso claro quando 
afirmam, na epístola anexada no início da Confissão, as seguintes palavras 
fazendo referência à Declaração de Savoy e à Confissão de Westminster: 

Concluímos prontamente que seria melhor manter a mesma ordem 
em nossa presente Confissão. Além disso, quando observamos que 
estes últimos [os congressionais subscritores de Savoy], em sua con-
fissão (por razões que pareciam importantes tanto para eles quanto 
para outros) escolheram não apenas expressar sua mente usando 
palavras similares em sentido com os primeiros [os presbiterianos 
subscritores de Westminster], no que diz respeito a todos aqueles 
artigos nos quais concordavam, mas também, na maioria das vezes, 
o fizeram sem qualquer variação dos termos. De igual forma con-
cluímos ser melhor seguir o seu exemplo e fazer uso das mesmas 
palavras que eles em todos os artigos (que são muitos) nos quais 
nossa fé e doutrina são as mesmas que as deles. 

Fizemos isso principalmente para manifestar nosso consen-
timento com ambos, em todos os artigos fundamentais da religião 
cristã, bem como em muitos outros, cujas confissões ortodoxas fo-
ram publicadas ao mundo, em nome dos protestantes em diversas 
nações e cidades; e também para convencer a todos que não temos 
nenhuma inclinação de complicar a religião com palavras novas, 
mas aderimos prontamente àquela forma de sãs palavras que, com 



Ao Leitor Judicioso e Imparcial 

•   39   • 

o consentimento das Escrituras Sagradas, foi usada por outros antes 
de nós.5 

Essas frases apontam o leitor para a ampla tradição pós-Reforma. Os 
próprios batistas afirmam que, em muitos pontos doutrinários, concordam 
com o pensamento teológico que prevaleceu no período pós-Reforma. Por 
esse motivo, pode-se consultar os escritos ortodoxos da época para lançar 
luz sobre os artigos da Confissão. A familiaridade com as exposições ante-
riores, escritos teológicos e confissões da teologia pós-Reforma e puritana 
inglesa auxilia no entendimento do contexto teológico da Confissão. 
Como Richard Muller afirmou: “As igrejas batistas, tanto na Inglaterra 
quanto na América, certamente devem ser consideradas como ramos do 
movimento reformado”.6 A semelhança direta entre a CFW, a Savoy e a 
2CFL é inconfundível. Devido a essa taxonomia, localizar a 2CFL como 
uma espécie dentro do gênero da teologia reformada é algo honesto. 

Mesmo dentro desse círculo mais amplo de material, observei uma 
ordem de preferência. Quando a linguagem da 2CFL concorda com a 
CFW ou com a Savoy, consultei obras de teólogos presentes na Assem-
bleia de Westminster ou no Sínodo de Savoy, seguidos por aqueles que 
são conhecidos por terem subscrito as confissões publicadas por essas reu-
niões. Como resultado, utilizei as ideias desses autores para elucidar a lin-
guagem da 2CFL. Quando esses escritores apontam para o grande corpo 
da teologia contemporânea e/ou pós-Reforma, segui o caminho deles e 
usei esses textos. 

Pode-se ilustrar isso através de círculos concêntricos — o mais in-
terno contém os escritos batistas, em seguida estão os responsáveis pela 
elaboração da CFW e da Savoy, suplementados com subscritores dessas 
confissões, abrangidos pela mais ampla tradição pós-Reforma, e em seu 
âmbito mais externo, a ampla extensão da teologia cristã. É comum en-
contrar nas obras publicadas pelos autores batistas particulares citações dos 
pais da igreja, de teólogos medievais e até de autores católicos romanos 
quando suas opiniões eram úteis. 

Na verdade, é surpreendente notar a, talvez inesperada, dependên-

 
5 A Confession of Faith, sigla A3 recto e verso. 
6 Richard Muller, “Reformed Theology between 1600 and 1800”, em The Oxford Hand-
book of Early Modern Theology, 1600-1800, ed. Ulrich Lehner, Richard Muller e A.G. 
Roeber (Oxford: OUP, 2016), p. 169. 
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cia de autores pouco conhecidos para apoiar alguns pontos doutrinários. 
Por exemplo, Nehemiah Coxe ocasionalmente se refere a figuras como o 
dominicano Pagninus, o francês Johannes Mercerus, o orientalista Bene-
dictus Arias Montanus e o jurista holandês Hugo Grotius; Benjamin Ke-
ach cita fontes tão diversas como Plínio, o Velho, Justino Mártir, Abraham 
Scultetus e Joseph Scaliger.7 A metodologia dos batistas não era diferente 
da seguida pelo teólogo de Westminster, Francis Cheynell, que escreveu: 

Nós lemos sobre a eterna Divindade no livro da criação (Romanos 
1:20) e por isso valorizo a filosofia porque ela é subserviente à teo-
logia. Sim, aquela filosofia que manifesta o eterno poder e divin-
dade de nosso grande Criador é de fato e verdade, nada mais do 
que teologia natural, e esta teologia natural é chamada de “a ver-
dade” (Romanos 1:18) e é uma verdade divina, pois ela declara το 
γνωστὸν τοῦ θεοῦ, tudo o que pode ser conhecido de Deus pela 
luz da natureza (Romanos 1:19-20). Eu subscrevo o que Clemente 
de Alexandria disse: 

Não devemos jurar fidelidade a nenhum grupo de filósofos, 
quer sejam estoicos, epicuristas, platônicos ou peripatéticos, 
mas devemos selecionar e abraçar tudo o que é verdadeiro e 
o que é ensinado com fidelidade a respeito de Deus por 
qualquer grupo; e a verdade selecionada a partir de todos os 
grupos não é uma filosofia vã, mas uma teologia natural. Há 
algo da imagem de Deus e da lei da natureza escrita em nos-
sos corações e consciências, como é evidente pela experiên-
cia comum e pelos testemunhos claros da Palavra de Deus 
e, portanto, a Escritura não condena toda filosofia, mas sim 
a filosofia vã (Colossenses 2).8 

Os autores reformados do século XVII não tinham medo de “des-
pojar os egípcios”, e embora os escritos redigidos por presbiterianos e con-
gregacionais confessionais jamais devessem ser considerados como “egíp-
cios”, qualquer informação útil em apoio a uma doutrina deveria ser 

 
7 As citações de Coxe encontram-se em sua obra Vindiciae Veritatis, or a Confutation of 
the Heresies and Gross Errours asserted by Thomas Collier (Londres: Nathaniel Ponder, 
1677), e parecem resultar de conhecimento direto desses autores, enquanto as citações de 
Keach (espalhadas por toda a sua obra Tropologia) parecem, em certa medida, depender 
da obra Critica Sacra, de Edward Leigh (Londres: William Crook, 1654). 
8 Francis Cheynell, The Divine Trinunity of the Father, Son and Holy Spirit (Londres: 
Samuel Gellibrand, 1650), 1-2. 
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empregada. Por esses motivos, em certas ocasiões, estendi o círculo de re-
ferência em minha exposição para incluir teólogos de categorias seme-
lhantes.9 

Da mesma forma, sempre que possível, optei por citar as primeiras 
edições das obras publicadas originalmente no século XVII, em vez de 
reimpressões mais recentes. Muitas reimpressões sofreram revisões sutis 
não observadas por seus editores. Por exemplo, considere este comentário 
da obra de 1645 de Samuel Bolton, “The True Bounds of Christian Free-
dom” [Os verdadeiros limites da liberdade cristã]: 

 

Edição de 164510 
Edição de 1978, publicada pela 
Banner of Truth, na série “Puri-

tan Paperbacks”11 

 
9 Em uma coincidência fascinante, o Orthodox Creed dos batistas gerais, de 1679, espelha 
2LCF. Embora não tenha sido amplamente aceita como uma declaração oficial de fé dos 
batistas gerais, ainda assim representa uma tentativa interessante de situar e oferecer, ao 
menos a parte dessas igrejas, uma identidade ortodoxa. Seu prefácio, Ao Leitor Judicioso 
e Imparcial (título idêntico ao da confissão batista particular publicada dois anos antes), 
declara que seu objetivo é “evitar os perigosos rochedos do pelagianismo, antinomianismo, 
arminianismo e dos remonstrantes”. Aparentemente escrita por Thomas Monck, a confis-
são revela sua preocupação com certas inovações teológicas aceitas em alguns círculos dos 
batistas gerais. Parece que o grupo de igrejas ao redor de Thomas Monck cria que expres-
sões claras de ortodoxia ajudariam suas congregações. Infelizmente, o Orthodox Creed aca-
bou sendo deixado de lado e caiu no esquecimento. Ver An Orthodox Creed or A Protestant 
Confession of Faith (Londres, 1679). Esse documento contém cinquenta artigos (a 2LCF 
tem trinta e dois) e é claramente destinado às igrejas batistas gerais, com suas ênfases espe-
cíficas. Ainda assim, emprega com frequência a linguagem específica da 2LCF. Por exem-
plo, em seu primeiro “artigo” lemos: “Cremos verdadeiramente que há um único Deus 
vivo e verdadeiro, cuja subsistência é em e de si mesmo, cuja essência não pode ser com-
preendida qualquer outro senão por ele mesmo…” (p. 1). Essa formulação é tirada clara-
mente da 2LCF, já que as duas últimas cláusulas não aparecem na Confissão de Westmi-
nster nem na Declaração de Savoy. A semelhança com a 2LCF é evidente em diversos 
trechos do documento. Uma transcrição dessa confissão pode ser encontrada em: 
(http://baptiststudiesonline.com/wp-content/uploads/2007/02/orthodox-creed.pdf). Cf. 
Clint Bass, The Caffynite Controversy (Oxford: Regents Park College, 2020), 40-44. 
10 Samuel Bolton, The True Bounds of Christian Freedom (Londres: Philemon Stephens, 
1645), 8. 
11 Samuel Bolton, The True Bounds of Christian Freedom (Edinburgh: Banner of Truth, 
1978 Puritan Paperbacks edition), 20. 
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Mas aqui Cristo não fala nada a 
respeito disso, isso é a nossa servidão, 
e não a nossa liberdade, como vou 
mostrar a vocês. 

Em quarto lugar, há uma liber-
dade espiritual e celestial; uma liber-
dade adquirida por Cristo, revelada no 
Evangelho e transmitida aos santos, 
como o grande dom de Cristo para sua 
igreja e esposa. 

Há duas grandes coisas que Cristo 
confiou às mãos de sua igreja: Em pri-
meiro lugar, a fé cristã. Em segundo 
lugar, a liberdade cristã. E assim como 
devemos lutar com empenho pela ma-
nutenção da fé, como diz o apóstolo 
em Judas 3, assim também devemos 
lutar pela manutenção da liberdade 
cristã, contra todos que a atacam e 
buscam destruí-la, como lemos em 
Gálatas 5:1: “Permaneçam firmes na li-
berdade com a qual Cristo os libertou”. 

Mas aqui Cristo não fala nada a 
respeito disso. Isso é a nossa servi-
dão, não a nossa liberdade, como 
mostrarei mais adiante. 

É de uma liberdade espiritual e 
celestial que o nosso texto fala, 
uma liberdade adquirida por 
Cristo, revelada no Evangelho e 
transmitida aos santos de Deus 
como o grande dom de Cristo à 
sua igreja e esposa. 

Cristo confiou à sua igreja duas 
grandes coisas: a fé cristã e a liber-
dade cristã. Assim como devemos 
lutar com empenho pela manu-
tenção da fé (Judas 3), assim tam-
bém devemos lutar pela manuten-
ção da liberdade cristã, contra to-
dos que se opõem a ela e buscam 
destruí-la: “Permaneçam firmes 
na liberdade com a qual Cristo os 
libertou” (Gálatas 5:1). 

 

Neste exemplo, embora o sentido seja basicamente o mesmo, há 
mudanças sutis. As ênfases dos termos em itálico na edição de 1645 foram 
perdidas e a pontuação foi alterada. Da mesma forma, o esboço de Bolton 
(em quarto lugar) foi ignorado.12 Como em alguns casos as alterações po-
dem afetar o sentido de um trecho ou as ênfases de um autor, tenho pre-
ferido a apresentação da mais antiga das fontes primárias sempre que pos-
sível. 

Em meu método também tenho limitado propositalmente a intera-
ção com fontes secundárias. Há uma infinidade de monografias, artigos 

 
12 A edição Puritan Paperbacks faz outras escolhas problemáticas. Bolton anexou ao seu 
livro uma tradução das teses sobre a natureza do pacto mosaico, de John Cameron. Ele 
observou que ficou “em boa medida satisfeito” com as ideias de Cameron e que as anexou 
para que o leitor também pudesse se beneficiar. Bolton cita Cameron com frequência ao 
longo do livro. A edição Puritan Paperbacks omite completamente essa parte. Cf. Bolton, 
True Bounds, p. 351. 
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de revistas e ensaios escritos sobre os muitos temas teológicos da era pós-
Reforma. Faço amplo uso de numerosos recursos, mas raramente me en-
volvo com eles em detalhes. Embora haja um lugar legítimo para discus-
são e debate na literatura acadêmica, mergulhar em tais diálogos me leva-
ria a me distrair de meu propósito. As citações fornecidas ajudarão o leitor 
a explorar questões específicas mais profundamente. 

Além disso, fiz uma escolha consciente (com algumas exceções) de 
não interagir com interpretações modernas das declarações teológicas das 
confissões do século XVII que possam diferir das minhas próprias conclu-
sões. O objetivo deste livro não é principalmente polemizar, mas explicar. 
Da minha perspectiva, a questão-chave é o que a Confissão significava 
para seus leitores em seu próprio contexto. Se representei com precisão 
esse contexto, então terei cumprido meu propósito. 

No entanto, peço ao leitor moderno que me permita fazer um co-
mentário ocasional e apreciativo sobre o texto. Eu subscrevo a esta Con-
fissão como uma expressão precisa do ensino das Escrituras. Há momentos 
em que devo expressar meu entusiasmo! Ao mesmo tempo, espero que se 
os leitores modernos discordarem de declarações na Confissão, conforme 
foram entendidas pelos seus subscritores do século XVII, que o façam ho-
nestamente. 

Certamente, há espaço para discordar das ênfases doutrinárias ou 
dos significados pretendidos pelos primeiros editores e igrejas, mas se al-
guém vai fazer isso, ele deve saber do que de fato está discordando. Ler 
este (ou qualquer outro) documento histórico e simplesmente dizer: “Eu 
entendo de forma diferente”, sem admitir que a interpretação de alguém 
se afasta do contexto em que as doutrinas foram publicadas é algo típico 
do pós-modernismo — provavelmente aplicado de maneira inconsciente, 
mas algo que não é essencialmente diferente do método “o que isso signi-
fica para você?”, usado em muitas reuniões populares de estudos bíblicos 
em casas. Esse é um exemplo da teoria da resposta do leitor para interpre-
tar textos. Certamente não há lugar para esse tipo de coisa quando con-
templamos a verdade teológica. 

Ao ponderarmos sobre o conteúdo da Confissão como um todo, fa-
zemos bem em considerar a observação de Francis Cheynell: 

Todos os pontos de doutrina revelados nas Escrituras são proveito-
sos e são verdades preciosas. Portanto, toda pessoa é obrigada a rece-
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ber, crer e abraçar toda verdade revelada a ela nas Escrituras Sagra-
das, porque todas as verdades contidas nas Escrituras têm o mesmo 
crédito em relação à autoridade do Revelador. Porém, nem todas as 
verdades possuem a mesma necessidade, peso e importância em re-
lação à natureza e matéria dos pontos revelados. Há uma vasta dife-
rença entre a natureza, matéria, peso e importância dessas duas pro-
posições: 

1. Paulo deixou sua capa, livros e pergaminhos em Trôade 
(2 Timóteo 4:13). 

2. Jesus Cristo é Deus e homem, o único Mediador entre 
Deus e o homem, o único e suficiente Salvador de seu povo dos 
pecados deles. 

A primeira dessas proposições não pode ser negada, porque 
está fundamentada em uma afirmação clara da Escritura e aquele 
que rejeita um ponto de menor importância, que ele sabe ser reve-
lado na Escritura, de fato e de verdade não crê e nem abraça ne-
nhuma verdade, nem mesmo aquelas verdades que são da mais alta 
importância, pelo motivo e razão corretos, ou seja, porque Deus as 
revelou a nós nas Escrituras Sagradas da verdade. 

Por outro lado, um ponto fundamental de doutrina é tão im-
portante que quem quer que o desconsidere é condenado por sua 
mera infidelidade negativa; e quem quer que se recuse a crer nele, 
é condenado por sua infidelidade positiva, porque rejeita uma ver-
dade entregue sob a autoridade de Deus, uma verdade tão alta-
mente credível que é necessária ser conhecida e acreditada para a 
própria salvação. Nossa fé, piedade, esperança, caridade e salvação, 
estão todas fundamentadas nessas verdades necessárias e funda-
mentais. 

Essas verdades ou pontos de doutrina são fundamentais e 
sem o conhecimento claro e expresso dos quais não podemos crer 
em Cristo de maneira salvífica, nem adorar corretamente a Deus 
em Cristo para a obtenção da vida eterna.13 

Essa é uma abordagem boa e digna de reflexão ao considerarmos 
um documento como uma confissão de fé. Embora todas as proposições 
no documento sejam importantes e, para aqueles que subscrevem essa 
confissão, sejam necessárias para serem acreditadas, ainda assim, algumas 
doutrinas e/ou práticas são mais centrais do que outras. Existem artigos 

 
13 Cheynell, The Divine Trinunity, 248-250. 
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fundamentais da fé que devem ser recebidos e existem outros de igual cla-
reza na Escritura, mas que não carregam a mesma necessidade para a fé 
salvífica.14 

Vários exemplos me vêm à mente. A justaposição dos capítulos 11 
e 12 nos oferece ajuda quanto a isso. O primeiro capítulo, Da Justificação, 
desde a Reforma, tem sido reconhecido por muitos como o “artigo sobre 
o qual uma igreja permanece de pé ou cai”.15 Nenhum crente reformado 
sério duvidaria da significância fundamental de uma declaração clara e 
precisa dessa doutrina. Por outro lado, o capítulo seguinte, Da Adoção, 
embora articule uma bênção profunda relacionada e resultante da justifi-
cação pela fé somente, não carrega a mesma magnitude na expressão com-
pleta da doutrina cristã. Erros sobre a justificação pela fé somente são con-
denatórios; noções defeituosas a respeito da adoção não o são. 

Da mesma forma, enquanto os cristãos devem confessar correta-
mente as doutrinas do capítulo 8, De Cristo, o Mediador, eles podem re-
conhecer que assuntos relacionados a juramentos e votos (capítulo 23) ou 
ao magistrado civil (capítulo 24), embora sejam importantes em seu lugar 
(e de certa forma estejam relacionados ao ofício de Cristo como Media-
dor), eles não têm o mesmo valor para a teologia cristã.16 Aqueles que ne-
gam a plena divindade de Cristo e sua verdadeira humanidade unidas em 
uma pessoa estão fora do âmbito da fé ortodoxa, enquanto diferenças sobre 
o uso adequado de juramentos ou a relação entre a igreja e o Estado têm 
muito menos significado. 

Até mudanças na cultura podem elevar o perfil de uma posição dou-
trinária particular como expressa em uma confissão. Na sociedade ociden-
tal durante a maior parte do século XX, o casamento era definido e prati-
cado de acordo com os valores cristãos tradicionais. O capítulo 25 da 
2CFL, Do Casamento, baseado na Escritura, simplesmente expressava as 
convicções predominantes sobre o casamento na ordem social ocidental 
em geral. À medida que as normas culturais mudaram e a prática do casa-
mento foi desvalorizada, bem como teve sua definição alterada, o valor 

 
14 Richard Muller, DLGTT, 2ª ed. (Grand Rapids: Baker, 2017), p. 40. Ver a exposição do 
capítulo 26.2 abaixo. [Nota de tradução: Esta obra foi publicada em português: Dicionário 
de Termos Teológicos Latinos e Gregos (CPAD, 2023).] 
15 Muller, DLGTT, 41. 
16 Ver Apêndice B. 
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desse capítulo aumentou. Ele ajuda igrejas e cristãos a afirmarem convic-
ções sobre essa instituição baseadas na Palavra de Deus. 

É possível identificar alguns processos de edição utilizados na pro-
dução da 2CFL. Um retrato da cena traria a imagem de pelo menos dois 
homens (talvez Nehemiah Coxe e William Collins da Igreja Petty France) 
sentados em uma mesa com uma variedade de materiais publicados ex-
postos para consulta e talvez outros materiais em prateleiras atrás deles. Os 
livros na mesa incluiriam uma cópia da comumente usada Versão Autori-
zada da Bíblia, uma edição da Declaração de Fé e Plataforma de Política 
de Savoy de 1658,17 e a Confissão de Fé de Westminster, quase certamente 
a impressão publicada pelo Parlamento em 1648.18 Ao lado destes, haveria 
uma cópia da Primeira Confissão de Fé de Londres em sua versão de 
1646. Essas são as fontes primárias que foram entrelaçadas para criar a 
2CFL. 

Dado o contexto histórico e teológico da Confissão, é possível espe-
cular sobre outras fontes relevantes utilizadas pelos editores. Eles clara-
mente tinham habilidade em hebraico, grego (ver o comentário na refe-
rência bíblica 16, no 26.9) e latim, o que sugere que cópias das Escrituras 

 
17 A Declaração de Fé de Savoy e seu guia anexo para a organização de igrejas (comumente 
chamado de Platform of Polity) são frutos de um sínodo de teólogos congregacionais reali-
zado em Londres em 1658. A declaração segue de perto a Confissão de Fé de Westminster. 
As referências a essas duas fontes, ao longo desta obra, aparecerão como “Savoy” (ou “a 
Declaração de Savoy”) e “Plataforma de Política de Savoy”. Cf. A Declaration of the Faith 
and Order Owned and practised in the Congregational Churches in England; agreed upon 
and consented unto by their elders and messengers in their meeting at the Savoy, 12 de ou-
tubro de 1658 (Londres: John Field, 1658). 
18 Quando CFW foi apresentada pela primeira vez ao Parlamento, muitos membros não 
ficaram satisfeitos com sua forma e produziram uma versão ligeiramente diferente, com 
“alterações”. Essa edição foi publicada no final de junho de 1648. Sua página de título diz: 
Articles of Christian Religion, Approved and Passed by both Houses of Parliament, After 
Advice had with the Assembly of Divines by Authority of Parliament sitting at Westminster 
(Londres: Edward Husband, 1648). Essa foi a edição usada pelos teólogos congregacionais 
de Savoy quando publicaram a Declaração de Savoy: “Ao redigir esta confissão de fé, tive-
mos diante de nós os artigos de religião, aprovados e sancionados por ambas as casas do 
Parlamento, após consulta com a assembleia de teólogos”. Cf. A Declaration of the Faith 
and Order Owned and practiced in the Congregational Churches in England, sigla b verso. 
Essa versão “parlamentar” difere da versão mais comum disponível atualmente — que 
chamo de “escocesa”, já que com frequência é impressa a partir da Escócia — em diversos 
aspectos. O mais significativo para a 2LCF é, talvez, a exclusão dos parágrafos sobre divór-
cio do capítulo 24 da CFW (capítulo 25 na Savoy/2LCF). 
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nos idiomas originais provavelmente estavam à mão, bem como impor-
tantes escritos pós-Reforma em latim. Várias obras de John Owen parecem 
estar por trás de diversas declarações ou frases no texto, juntamente com 
Thomas Goodwin, Francis Cheynell e Edward Leigh. John Lightfoot é 
citado extensivamente no apêndice, enquanto é provável que tratados 
bem conhecidos da Escritura, como a Synopsis Criticorum [Sinopse dos 
críticos] de Matthew Poole, as English Annotations [Comentários ingle-
ses] e as exposições de diversos livros da Bíblia tenham sido consultadas.19 

Vários princípios editoriais podem ser identificados por meio de um 
estudo detalhado. Em grande parte, a 2CFL segue a Savoy quando faz 
emendas à CFW. No entanto, há pelo menos 11 instâncias em que a 
2CFL restaura a redação da CFW, às vezes por adição e outras vezes por 
subtração de palavras ou frases usadas pela Savoy: 6.1, 10.3, 16.1, 18.2, 
21.1, 22.5, 27.2 (duas vezes), 30.2 e 32.3. Algumas dessas alterações são 
óbvias, mas outras são sutis. 

Em alguns casos, as alterações em frases ou sentenças são simples-
mente esclarecimentos decorrentes das circunstâncias contemporâneas. 
Por exemplo, no capítulo 8, uma declaração extensa sobre a humanidade 
de Cristo complementa a linguagem da CFW e da Savoy. Provavelmente, 
isso é para expressar a ortodoxia e distinguir as igrejas subscritoras das he-
resias de Matthew Caffyn (veja 8.2). Outras modificações são expansões 
de pensamento em resposta a questões contemporâneas (veja 11.1). Em 
questões relacionadas às doutrinas e às práticas distintivas das igrejas bati-
zadas, as alterações são esperadas (cf. 28.1-2, 29.1-4). Como a maioria dos 
outros volumes publicados da época, há erros de impressão. No capítulo 
8.6, um texto de prova é listado como 1 Coríntios 4:10, um versículo que 
não tem nada a ver com o ponto feito! Mas quando 1 Coríntios 10:4 é 
consultado, o texto de prova faz sentido. Apesar de erros não intencionais 
como esses, pode-se dizer que a 2CFL foi cuidadosamente editada e re-
flete o melhor do pensamento batista particular. Essa é uma expressão 
clara do entendimento e compromisso dos subscritores com a “sã doutrina 
protestante”.20 

 
19 Matthaei Poli, Synopsis Criticorum Aliorumque S. Scripturae (Londres: J. Flesher e T. 
Roycroft, 1669); Certain Learned Divines, Annotations upon all the Books of the Old and 
New Testament (Londres: John Legat, 1645). Ao longo deste livro, refiro-me a essa publi-
cação como as English Annotations [Anotações inglesas]. 
20 Ver a Epístola abaixo. 
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É vantajoso considerar a estrutura interna da Confissão.21 O docu-
mento pode ser considerado em quatro unidades principais. Nas quatro 
divisões, o primeiro capítulo de cada uma estabelece a fundação, que é 
então desenvolvida nos capítulos seguintes. Essa estrutura auxilia na refle-
xão sobre o ensino da seção. É como se o texto dissesse: “Aqui está a dou-
trina básica e é assim que ela é trabalhada de várias maneiras”. Curiosa-
mente, quase todo capítulo é estruturado de forma semelhante à unidade 
maior. O primeiro parágrafo do capítulo traz a doutrina básica e os pará-
grafos subsequentes desenvolvem vários aspectos dessa doutrina. Existem 
uma ou duas exceções, mas quase sempre, esse é o caso. 

Além disso, é imperativo observar que a 2CFL é um documento 
interconectado. Ele deve ser lido para frente e para trás. O que quero dizer 
com isso é que, na parte inicial da Confissão de Fé, encontramos doutri-
nas fundamentais que preparam o caminho para coisas que serão discuti-
das em detalhes mais tarde. Ao estudar as partes iniciais da Confissão, em 
todos os momentos o leitor deve fazer a seguinte pergunta: “Que doutrina 
isso antecipa que pode aparecer mais adiante?”. Mais adiante na Confis-
são, é apropriado perguntar: “O que isso cumpre? A que isso aponta para 
trás? Qual é a base, estabelecida anteriormente na Confissão, para isso?”. 
É assim que a Confissão deve ser lida para frente e para trás. Por vezes os 
estudantes abordam os 32 capítulos da 2CFL como se fossem segmentos 
individuais de doutrina que não possuem relação entre si, quando na ver-
dade, sua teologia está muito bem entrelaçada. Os leitores devem sempre 
fazer a pergunta: “O que isso antecipa?” ou “O que isso cumpre?”, para 
frente e para trás, para trás e para frente. Às vezes, as respostas serão en-
contradas próximas umas das outras. Às vezes, estarão distantes. 

Tomemos como exemplo a questão da imortalidade da alma, que é 
abordada no capítulo 4.2, isso é muito importante para quando chegamos 
à doutrina da ressurreição no capítulo 31. O que é ensinado ali sobre a 
imortalidade da alma é baseado no que é expresso no capítulo 4 sobre a 
criação. Os estudantes devem regularmente pensar para frente e para trás 
sobre as doutrinas na Confissão. Outra ilustração pode ser considerar a 
doutrina do Espírito Santo. Não há um capítulo dedicado à terceira pessoa 
da Trindade (nem à primeira pessoa), mas há muito ensinamento sobre o 

 
21 Este material é uma versão adaptada de comentários encontrados em James M. Renihan, 
A Toolkit for Confessions (Palmdale: Reformed Baptist Academic Press, 2017), 63-83. 
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Espírito Santo entrelaçado no tecido do documento. Como se estivésse-
mos olhando para uma bela tapeçaria, podemos notar os fios-tema sobre o 
Espírito de Deus ao longo da Confissão. 

Esboço da Confissão22 

Embora não existam evidências disponíveis que demonstrem que 
os redatores da Confissão realizaram seu trabalho com esboços em mente, 
pode ser útil pensar e propor um esboço da Confissão. Eu admito livre-
mente que meu esboço é imposto ao documento e poderia ser ajustado 
em alguns pontos. Da mesma forma, as divisões entre as “unidades” não 
são rígidas e nem devem ser consideradas segmentações estritas. No en-
tanto, tem sido útil para mim pensar em termos do panorama geral e de 
suas partes constituintes. Ao contemplar a Confissão e o desenvolvimento 
da doutrina dentro de seus capítulos, acho o método de esboço útil. 

O documento naturalmente se divide em quatro partes: 1) A parte 
que abrange os primeiros 6 capítulos, que pode ser intitulada de “Primei-
ros Princípios”; 2) “O Pacto”, que contém os capítulos de 7 a 20; 3) “Vida 
Centrada em Deus: Liberdade e Limites”, que compreende os capítulos 
de 21 a 30; e, finalmente, 4) “O Mundo Vindouro”, que consiste nos ca-
pítulos 31 e 32. 

Unidade 1: Primeiros Princípios 

Os “Primeiros Princípios” inclui os capítulos de 1 a 6. Essa unidade 
começa com Das Escrituras Sagradas. Na teologia ortodoxa reformada, 
isso é chamado de principium cognoscendi, o princípio do conhecimento. 
O Dicionário de Muller define isso como “o fundamento ou base sobre o 
qual algo é conhecido”.23 Por que essa Confissão de Fé começa com um 
capítulo sobre as Escrituras? Porque não se pode conhecer sobre as dou-
trinas confessionais subsequentes, como a trindade de Deus ou seu plano 
de salvação, sem a Palavra de Deus. Isso é típico da teologia escolástica 
reformada clássica, começar com um capítulo sobre as Escrituras, estabe-
lecendo o fundamento e passar a fornecer os blocos com os quais o res-
tante das doutrinas é construído. Os autores estão fazendo uma declaração 
crucial: tudo o que vem a seguir é baseado e encontrado nas Escrituras 
Sagradas, bem como provem dela. 

 
22 Veja o esboço em formato alfanumérico no Apêndice A abaixo. 
23 Muller, DLGTT, 290. 
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O segundo elemento dos Primeiros Princípios é a doutrina de Deus 
(que na verdade incorpora os capítulos de 2 a 5). Este é o principium es-
sendi, o princípio do ser, que Muller define como “o fundamento ou base 
através do qual algo é”.24 Nós avançamos do princípio do conhecimento 
para o princípio do ser, apresentando a realidade de quem Deus é. Se não 
entendermos corretamente esse princípio, não podemos fazer progresso 
na teologia de forma alguma. Além disso, esta é a teologia escolástica or-
todoxa reformada clássica em formato confessional. No século XVII, todos 
teriam reconhecido isso imediatamente. 

Na doutrina de Deus, encontramos o capítulo 2, De Deus e da San-
tíssima Trindade, que fala sobre a natureza de Deus, e o capítulo 3, Do 
Decreto de Deus, que trata dos propósitos eternos de Deus. Talvez seja útil 
fazer uma pausa por um momento para examinar a ordem dos capítulos e 
as doutrinas incluídas neles. Neste ponto, em sua exposição da doutrina, 
o Catecismo Batista (assim como seu documento pai, o Breve Catecismo 
de Westminster) pergunta: “Quais são os decretos de Deus?”. E responde: 
“Os decretos de Deus são seu propósito eterno de acordo com o conselho 
de sua vontade, pelo qual, para sua própria glória, ele ordenou tudo o que 
acontece”.25 A próxima pergunta é importante: “Como Deus executa os 
seus decretos?”. A resposta é: “Deus executa seus decretos nas obras da 
criação e da providência”. 

Considere essa estrutura. O princípio do conhecimento — as Escri-
turas Sagradas — é seguido pelo princípio do ser: a natureza de Deus, o 
decreto de Deus e a execução do decreto nas obras da criação e providên-
cia nos próximos capítulos, Da Criação e Da Providência Divina. Na teo-
logia puritana, essas eram consideradas doutrinas fundamentais. Há o ser 
de Deus como um e três — sua obra ad intra — e sua obra ad extra na 
criação e providência. Em seguida, vem uma doutrina necessária e que 
prepara para a progressão, o capítulo Da Queda do Homem, do Pecado e 
do Castigo Dele. Esses são os primeiros princípios, o fundamento sobre o 
qual começar a construir um sistema de teologia. 

 
24 Muller, DLGTT, 290. 
25 “Catecismo Batista” é o nome popular do sumário catequético da doutrina da Confissão, 
publicado em 1693 para resumir a Confissão e ser usado em famílias. Seu título oficial é 
A Brief Instruction in the Principles of Christian Religion [Uma instrução breve nos princí-
pios da religião cristã] (Londres, 5ª ed., 1695). 
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Unidade 2: O Pacto 

A obra ad extra de Deus continua a ser abordada na Unidade 2, que 
fala do plano, da realização e da aplicação da redenção por meio do Pacto. 
B.B. Warfield, em sua obra. The Westminster Assembly and Its Work [A 
Assembleia de Westminster e sua obra], escreve sobre “o princípio arqui-
tetônico…” da Confissão de Westminster. Isso simplesmente significa o 
esqueleto, a arquitetura, as colunas, da confissão. 

O princípio arquitetônico da Confissão de Westminster é fornecido 
pela esquematização da teologia federal ou pactual, que havia se 
tornado, naquela época, tanto na Grã-Bretanha quanto no Conti-
nente, uma posição dominante como o modo mais conveniente de 
apresentar o corpus da doutrina reformada.26 

O ponto de Warfield é que o esqueleto dessa parte da confissão é a 
doutrina do pacto. Isso é significativo, pois fornece a pista para a estrutura 
dos capítulos que vão de 7 a 20. A salvação é realizada por meio do Pacto. 
O capítulo 7, Do Pacto de Deus (lembrando que o primeiro capítulo no 
início da unidade fornece a doutrina básica dela) nos descreve, de uma 
perspectiva batista, a natureza da teologia pactual. O Pacto de Deus é de-
finido no capítulo 7, seguido por “De Cristo o Mediador”, o Cabeça do 
Pacto. Significativamente, o final do capítulo 7 e o início do capítulo 8 
estão intimamente ligados pela referência ao Pacto da Redenção. O capí-
tulo 8 é colocado de propósito para falar sobre Cristo como o Cabeça do 
Pacto. É ele quem realiza o propósito de Deus expressado no Pacto. 

Em seguida, o capítulo 9, “Do Livre-Arbítrio”, apresenta o cenário 
do Pacto, ou seja, sobre o que o Pacto trata: o propósito de salvação de 
Deus. A unidade se concentra no Pacto da Graça e, à medida que prosse-
gue para falar sobre salvação, deve primeiramente abordar uma doutrina 
preliminar necessária, ou seja, a vontade do homem em seus quatro esta-
dos: 1) como criado, 2) como caído e necessitado de graça pactual, 3) 
como renovado e exercitando a graça pactual e 4) como aperfeiçoado. Es-
tes três capítulos (7-9) preparam o caminho para uma discussão sobre a 
salvação. O primeiro, capítulo 7, estabelece a base. O capítulo 8 fala de 

 
26 B.B. Warfield, The Westminster Assembly and its Work (Grand Rapids: Baker Books, 
reimpressão de 1981), p. 56. Devemos lembrar que a 2LCF segue a estrutura da CFW, 
portanto, a citação se aplica a ambas. 
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Cristo. O capítulo 9 fornece informações sobre os estados da humanidade, 
isso nos ajuda a avançar na doutrina da salvação. 

Pode-se notar que a ordem dos capítulos de 10 a 18 na 2CFL não 
segue a ordo salutis27 típica. A maneira mais óbvia de demonstrar isso é 
observar que o capítulo 11, Da Justificação, precede o capítulo 14, Da Fé 
Salvífica. Normalmente, ao considerar o ordo salutis, a fé, que é o instru-
mento de justificação, é apresentada antes de abordar a justificação. Por 
que os confessionais colocaram a justificação antes da fé? Essa é uma ques-
tão interessante, cuja resposta fornece uma razão específica para a forma 
como os capítulos de 10 a 18 da Confissão são ordenados. Essa subseção 
aborda as bênçãos da salvação em duas subcategorias específicas. 

Os capítulos que vão de 10 a 13 tratam do que poderia ser chamado 
de bênçãos do Pacto. Ou seja, descrevem os atos de Deus em favor de seu 
povo para salvá-los. Richard Muller, em seu Dictionary of Latin and Greek 
Theological Terms [Dicionário de termos teológicos latinos e gregos], sob 
o título foedus monopleuron,28 diz o seguinte sobre o Pacto da Graça: 
“pacto unilateral ou unidirecional; o pacto concedido por Deus e que apre-
senta sua vontade para com o homem”.29 Os capítulos que vão de 10 a 13 
apresentam o Pacto da Graça da perspectiva divina, considerando-o como 
um pacto unilateral. Como a primeira subseção a considerar as bênçãos 
da salvação, é dada prioridade aos atos de Deus em salvar seu povo: capí-
tulo 10, Do Chamado Eficaz — esse é um ato de Deus através do Espírito 
Santo; capítulo 11, Da Justificação — é Deus que justifica por meio de 
Cristo; capítulo 12, Da Adoção — é Deus que adota os crentes; capítulo 
13, Da Santificação — é uma obra de Deus que diz respeito a separar os 
crentes para si mesmo. Assim, essas bênçãos da salvação são apresentadas 
da perspectiva divina, especificamente concernente àquilo que Deus faz. 
As bênçãos da salvação sempre começam com Deus. 

No entanto, na próxima subcategoria são encontradas o que pode-
riam ser chamadas de graças do Pacto, os atos dos humanos. Novamente, 

 
27 Ordo salutis é um termo latino que podemos traduzir como “ordem da salvação”. Os 
teólogos o utilizam para descrever a ordem teológica na qual Deus concede as bênçãos da 
salvação. Por exemplo, uma lista típica de ordo salutis incluiria: chamado eficaz, regene-
ração, fé e arrependimento, justificação, adoção, santificação, perseverança, certeza e glo-
rificação. 
28 Nota de tradução: Pacto monopleural ou unilateral. 
29 Muller, DLGTT, 129. 
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Muller, em seu dicionário, na entrada foedus dipleuron,30 escreve: 

Pacto bilateral ou de dois lados. No momento em que um ser hu-
mano entra no pacto de Deus, recebe os termos estabelecidos por 
Deus e, na prática, torna-se um participante no pacto com Deus, o 
foedus operum e foedus gratiae podem ser chamados de pactos bila-
terais… Uma vez que o pacto é ordenado apenas por Deus e não 
pode ser ingressado pela humanidade caída a menos que Deus for-
neça a graça necessária para regenerar a vontade e atrair uma pessoa 
para o pacto, o pacto é inicialmente unilateral; porém uma vez que 
um indivíduo é atraído para o pacto e a vontade é regenerada… o 
pacto aparece como bilateral.31 

O mesmo pacto é considerado da perspectiva humana. Depois que 
Deus age, o que as pessoas fazem? A ordem dos capítulos é um material 
fascinante. As graças do Pacto, ou os atos do homem, são expostos no ca-
pítulo 14, Da Fé salvífica. Quem crê? São as pessoas que o fazem. Claro, 
a fé salvífica deve ser concedida divinamente; os teólogos puritanos não se 
tornaram pelagianos neste ponto. Deus concede a fé, mas os humanos são 
os que creem. O capítulo 15, Do Arrependimento para a Vida e Salvação, 
fala da graça irmã da fé, novamente um ato divinamente concedido aos 
humanos. O capítulo 16, Das Boas Obras, descreve os atos pós-conversão 
dos crentes pelo poder do Espírito Santo de Deus, operando de acordo 
com a Palavra, e o capítulo 17, Da Perseverança dos Santos, continua o 
fio. Observe que não é a preservação dos santos, é a perseverança dos san-
tos. Os cristãos são preservados pela graça, mas aqui, com base no pacto 
bilateral, são chamados a perseverar. O capítulo 18, Da Certeza da Graça 
e Salvação, completa a subseção. Deus concede a certeza, mas quem a 
desfruta? Os crentes. 

Nos capítulos que vão de 14 a 18, então, o Pacto é visto da perspec-
tiva humana. Ele é um foedus dipleuron. Essa é a estrutura desses capítulos 
sobre o Pacto. A partir desse ponto de vista, isso faz sentido porque a justi-
ficação precede a fé salvífica, pois ela é um ato de Deus e deve vir pri-
meiro. Esses capítulos poderiam ser ordenados de maneira diferente, de 
acordo com a ordo salutis conhecida hoje, mas esta é a razão pela qual 

 
30 Nota de tradução:  Pacto dipleural ou bilateral. 
31 Muller, DLGTT, 127. 
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esses capítulos são organizados dessa maneira. A ordem protege adequa-
damente a soberania de Deus. 

Há mais uma subseção na unidade sobre o Pacto, que é o meio de 
receber o Pacto: o capítulo 19, Da Lei de Deus e o capítulo 20, Do Evan-
gelho e da Extensão da Graça Dele. Os pecadores são condenados e con-
vencidos de seu pecado por meio da lei. Isso é seguido por uma declaração 
sobre a graça de Deus no Evangelho e como ela se espalha pelo mundo. 
Temos, assim, a segunda seção principal da Confissão, “Do Pacto de 
Deus”. 

Unidade 3: Vida Centrada em Deus: Liberdade e Limites 

A terceira unidade é também uma seção bastante interessante. Os 
“Primeiros Princípios” estão nos capítulos de 1 a 6. “O Pacto” está nos 
capítulos de 7 a 20. Em seguida, vem a terceira unidade, que chamei de 
“Vida Centrada em Deus: Liberdade e Limites”. Pode ser que os cristãos 
modernos não entendam ou apreciem quão importante é a doutrina da 
liberdade cristã. Porém farei três citações surpreendentes para destacar 
esse ponto. A primeira é de João Calvino, do Livro 3 das Institutas: 

Agora devemos discutir a liberdade cristã. Aquele que propõem su-
marizar o ensino do Evangelho de maneira nenhuma deve omitir 
uma explicação desse tópico. Pois é algo de necessidade primordial 
e, à parte de um conhecimento disso, as consciências das pessoas 
não ousam ocupar-se de quase nada sem duvidar; elas hesitam e se 
retraem de muitas coisas, constantemente vacilam e temem. Mas a 
liberdade é especialmente um apêndice da justificação, e entender-
mos o seu poder será de grande proveito para nós. De fato, aqueles 
que temem seriamente a Deus desfrutaram do benefício incompa-
rável dessa doutrina… Mas, como dissemos, a menos que essa li-
berdade seja entendida, nem Cristo, nem a verdade do Evangelho 
nem a paz interior da alma podem ser corretamente conhecidos.32 

A liberdade cristã está intimamente ligada à doutrina da justifica-
ção. Um cristão dificilmente pode agir adequadamente sem um entendi-
mento correto disso! Será que João Calvino achava que essa doutrina era 
importante? 

 
32 John Calvin, Institutes of the Christian Religion, ed. John T. McNeill (Philadelphia: The 
Westminster Press, 1960 translation), 3.19.1 (1:833-34). 
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A segunda citação é do grande puritano John Owen: 

O segundo princípio da Reforma, com base no qual os reformado-
res justificaram sua separação da Igreja de Roma, foi o seguinte: 
“Que o povo cristão não estava sujeito à obediência cega aos guias 
da igreja, mas antes estavam não apenas livres para fazê-lo, mas tam-
bém eram obrigados a julgar por si mesmos todas as coisas em que 
deveriam acreditar e praticar na religião e na adoração a Deus”. Eles 
sabiam que todo o papado se matinha de pé com base na imposição 
de uma obediência cega, que o mistério da iniquidade era consoli-
dado por esse artifício, ou seja, que o povo era ignorante e mantido 
em ignorância, além disso eram obrigados em todas as coisas a pres-
tarem uma obediência implícita aos seus pretensos guias.33 

“O segundo princípio da Reforma…”. John Owen deixa essa ques-
tão bem clara. A liberdade cristã está no coração da Reforma. 

Nosso terceiro testemunho é de outro puritano inglês, Samuel Bol-
ton, de seu livro bem conhecido, The True Bounds of Christian Freedom: 

Há duas grandes coisas que Cristo confiou às mãos de sua igreja: 
Em primeiro lugar, a fé cristã. Em segundo lugar, a liberdade cristã. 
E assim como devemos lutar com empenho pela manutenção da 
fé, como diz o apóstolo em Judas 3, assim também devemos lutar 
pela manutenção da liberdade cristã, contra todos que a atacam e 
buscam destruí-la, como lemos em Gálatas 5:1. “Permaneçam fir-
mes na liberdade com a qual Cristo os libertou”.34 

Aqui estão três testemunhas para nos ajudar a avaliar a importância 
da doutrina da liberdade cristã. Elas demonstram sua importância funda-
mental na teologia puritana e reformada. 

Isto é o que os pais puritanos fizeram: O capítulo 20 da Confissão 
de Westminster, ou o capítulo 21 na Segunda Confissão de Londres (a 

 
33 John Owen, An Enquiry into the Original, Nature, Institution, Power, Order and Commu-
nion of Evangelical Churches (Londres: Nath. Ponder, 1681). [Nota de tradução: Esta obra 
foi publicada em português: A Verdadeira Natureza da Igreja Evangélica (Aliança Con-
gregacional, 2023).] 
34 Samuel Bolton, The True Bounds of Christian Freedome (Londres: impresso por P.S., 
1656), p. 8. Na edição moderna da Banner of Truth, essa afirmação é levemente moder-
nizada, mas expressa basicamente a mesma ideia. 
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CFW não tem o capítulo sobre o Evangelho, então os números dos capí-
tulos das duas confissões começam a diferir a partir do capítulo 20 da 
2CFL), não foi colocado nessa posição apenas porque algo precisava ser 
dito sobre a liberdade cristã. Ao invés disso, esse capítulo foi posicionado 
no início de uma seção inteira porque é de importância fundamental que 
os cristãos o entendam. O resultado é uma unidade inteira na qual a liber-
dade cristã é trabalhada de muitas maneiras diferentes. A base da doutrina 
é encontrada no primeiro capítulo (21), que contém aquela grande decla-
ração: “Somente Deus é Senhor da consciência e a deixou livre das dou-
trinas e mandamentos humanos…”. Esse é o fundamento. Cristo com-
prou liberdade para o seu povo. Ela pertence a eles. 

Mas como essa liberdade funciona? Isso é detalhado nos capítulos 
que se seguem. Os princípios da liberdade cristã são dados em cada um 
deles. Primeiramente está a adoração a Deus, nos capítulos 22 e 23. O 
princípio regulador do culto foi construído para proteger a liberdade do 
povo de Deus. A doutrina puritana expressou a crença de que qualquer 
coisa introduzida na adoração que não fosse ordenada na Escritura era 
uma intromissão na liberdade cristã. Fazer os crentes participarem de 
ações na adoração que não são ordenadas por Deus é uma violação da 
liberdade. É por isso que o capítulo 22 vem logo após o 21. Ele dá instru-
ção para a prática do culto (para que a liberdade não seja violada) e inclui 
ensinamentos sobre o dia do culto, para que os fiéis saibam como guardar 
aquele dia. Isso é uma questão relacionada à nossa liberdade. Que obriga-
ção o povo de Cristo tem para com o seu Senhor naquele dia? O que eles 
são livres para fazer ou não fazer? A doutrina da liberdade cristã tem uma 
relação direta com essas questões. 

O capítulo 23, Dos Juramentos e Votos Lícitos, é um capítulo negli-
genciado. Ele começa com as palavras: “Um juramento lícito é uma parte 
da adoração religiosa…”. Isso não se refere ao culto público, mas ao culto 
privado. Onde os crentes estão vinculados e onde eles são livres, em ter-
mos de juramentos? Havia aplicações muito práticas disso no século XVII, 
assim como hoje. 

O capítulo 24, Do Magistrado Civil, aborda questões como: Quais 
são as nossas responsabilidades para com o governo devidamente consti-
tuído no lugar em que vivemos? Somos livres para fazer o que quisermos? 
Esse capítulo ensina que há restrições à nossa liberdade e então as define 
cuidadosamente para nós. O capítulo 25, Do Casamento, fala de assuntos 
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importantes: Os cristãos são livres para se casarem com qualquer pessoa? 
Existem restrições para eles quanto ao casamento? O capítulo 25 fornece 
definições para ajudar o povo de Deus a entender sua liberdade cristã no 
que concerne ao casamento. 

Os capítulos que vão de 26 a 30, sobre a igreja, são outra subseção. 
Como eles se relacionam com a liberdade cristã? Observe, ao ler os capí-
tulos de 26 a 30, que a soberania de Cristo é enfatizada com frequência. 
A liberdade cristã trata da obediência a Cristo, o Senhor. A maneira como 
a doutrina da igreja é trabalhada é realmente uma expressão do que a li-
berdade cristã é. O capítulo 26, Da Igreja, trata da soberania de Cristo 
tanto na igreja universal quanto na igreja local. O capítulo 27, Da Comu-
nhão dos Santos, aborda as obrigações dos membros da igreja para com os 
outros. Quando alguém está em necessidade, o que deve ser feito para 
ajudar? Quais são as obrigações de um crente naquele momento? 

O capítulo 28, Do Batismo e da Ceia do Senhor, fornece o ensino 
básico para uma visão batista acerca dos sacramentos. O parágrafo 1 dá 
ênfase de várias maneiras diferentes ao fato de que Cristo é o Senhor sobre 
o batismo. Os credobatistas praticam o batismo como o praticam porque 
Cristo é Senhor sobre o batismo e ele deve ser obedecido, a despeito das 
tradições provindas de Roma. Devemos obedecer a Cristo e administrar o 
batismo apenas àqueles que são capazes de professar sua fé. O capítulo 29 
elabora esse ensino com mais detalhes, seguido por uma exposição do ou-
tro sacramento da igreja no capítulo 30, Da Ceia do Senhor. 

Esta terceira seção da Confissão expõe a doutrina da liberdade 
cristã. Ela apresenta uma argumentação positiva para a liberdade cristã, 
reconhecendo que as Escrituras impõem limites aos cristãos, tudo à luz 
da soberania de Cristo. 

Unidade 4: O Mundo por Vir 

A seção final da Confissão, que intitulei O Mundo por Vir, olha para 
o futuro tanto dos crentes quanto dos incrédulos. O capítulo 31, Do Es-
tado do Homem após a Morte e da Ressurreição dos Mortos, examina os 
homens em seus estados intermediário e de ressurreição. A Confissão con-
clui com um capítulo sobre o Juízo Final, delineando o destino de todos 
os homens. 

Essa é a estrutura da 2CFL. Este esboço nos ajudará a refletir sobre 
todo o sistema. Por que a Confissão é ordenada da maneira como é? Quais 
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foram os motivos para colocar os capítulos onde estão? Entender essa or-
dem — “Primeiros Princípios”, os bem conhecidos e estabelecidos prin-
cípios escolásticos reformados de conhecer e ser, a doutrina de Deus; “O 
Pacto”, movendo-se em direção às bênçãos de Deus na salvação; “Liber-
dade Cristã”, o “segundo princípio da Reforma”; e “O Mundo por Vir” — 
manifestará o significado da Confissão para esta geração e todas as que 
seguirem. 

Ao ler o texto da Confissão, encontra-se consistentemente as mara-
vilhas do Evangelho. Lembra-nos que a doutrina da Trindade é o funda-
mento da nossa comunhão com Deus e de uma consoladora dependência 
dele (2.3); que a livre graça e amor de Deus estão na raiz da predestinação 
(3.5); que aqueles que ficaram sujeitos à miséria do pecado não estão sem 
esperança, pois pela fé o Senhor Jesus os liberta (6.3). Aprendemos que a 
salvação está baseada no eterno Pacto da Redenção (7.3) e que Jesus Cristo 
é o Mediador desse Pacto (8.1). A graça divina chama os eleitos à fé (10.1), 
a justificação é pela fé somente e é comprada por nosso Senhor (11.1, 3), 
o Espírito Santo de Deus opera na santificação (13.1, 3), a fé é o dom de 
Deus (14.1), os crentes perseverarão até o fim (17.1), eles podem desfrutar 
de uma certeza infalível (18.2), e muito mais. 

De maneira nenhuma a Confissão apresenta uma teologia seca e 
empoeirada; ao contrário, ela apresenta uma teologia cheia de vida e vigor. 
Na conclusão da exposição dos vários capítulos, acrescentei um material 
devocional, a maioria retirada de um pequeno livro, An Explanation of 
the Assembly of Divines Shorter Catechism [Uma explicação do Breve Ca-
tecismo dos teólogos da Assembleia {de Westminster}].35 Aparentemente 
este livro foi publicado de forma anônima, a “segunda edição corrigida” 
foi publicada em 1695 e contém várias seções. 

A primeira seção, “Uma Explicação do Breve Catecismo”, preen-
che a maior parte do livro. Ela é seguida por quatro páginas contendo os 
Dez Mandamentos, a Oração do Senhor, o Credo dos Apóstolos e “Um 
Breve Panorama da Teologia, ou Resumo do Catecismo das Assembleias”, 
basicamente um resumo do Catecismo em duas páginas. A seguir vem 
“Uma Forma, ou Padrão de Oração, extraído do Catecismo das Assem-
bleias”. Essa é uma tentativa de transformar doutrina em devoção. Achei 

 
35 An Explanation of the Assembly of Divines Shorter Catechism (Londres: J. Robinson, 
1695). 
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suas expressões úteis e, portanto, escolhi incorporar muitos de seus pará-
grafos neste livro, frequentemente concluindo a exposição dos capítulos 
com suas palavras. Isso exigiu alguma reordenação de seu conteúdo e nem 
todo capítulo tem um parágrafo de oração que se encaixe bem. Nestes 
casos, recorri a outras fontes. Espero que você, como leitor, encontre essas 
meditações do século XVII úteis para si mesmo. Elas são um lembrete de 
que o propósito da verdade é nos chamar para adorar a Deus.



 

 



 

 

 
A Epistola 

 

 

 

mbora frequentemente negligenciada e para muitos desconhecida, 
a epístola intitulada To the Judicious and Impartial Reader [Ao Lei-
tor Judicioso e Imparcial], prefixada às edições do século XVII da 

Confissão Batista, merece atenção cuidadosa. Esse é um relato irênico do 
propósito da publicação da 2CFL e foi considerado por seus autores como 
uma parte importante do texto. 

Pode-se considerar a epístola como uma apologia no sentido clás-
sico do termo. Trata-se de uma justificativa ou vindicação das doutrinas e 
práticas das igrejas que as publicaram, conforme expresso em sua Confis-
são. Embora tenha sido publicada de forma anônima (pois nenhum nome 
foi incluído nas edições de 1677 e 1688), as identidades das igrejas e dos 
subscritores poderiam ser facilmente rastreadas a partir das informações 
fornecidas na página de título: 

A Confession of Faith. Put forth by the Elders and Brethren of many 
Congregations of Christians (baptized upon Profession of their 
Faith) in London and the Country 

Uma Confissão de Fé. Publicada pelos Pastores e Irmãos de muitas 
Congregações de Cristãos (batizados após Profissão de sua Fé) em 
Londres e no Interior. 

Essas palavras apontavam para um grupo específico de dissidentes 
eclesiásticos, e a epístola, bem como o conteúdo do documento forneciam 
mais informações identificadoras, pois faziam reivindicações e confessa-

E 

´ 
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vam doutrinas que só poderiam ser sustentadas por uma parte das igrejas 
“batizadas”. 

Após uma saudação, a epístola começa contextualizando a publica-
ção. É dito que se trata de uma confissão diferente, emitida há mais de 
três décadas, publicada sob circunstâncias de coação e insegurança. Esse 
texto cumpriu bem o propósito de sua emissão, convencendo até mesmo 
alguns observadores “eminentes” da ortodoxia dessas primeiras igrejas, 
embora por volta de 1677 aquela primeira Confissão estivesse esgotada e 
fosse difícil obter um exemplar dela. 

Circunstâncias semelhantes que ocorreram na geração posterior 
provocaram o surgimento de uma nova confissão de fé.1 Afirmando que a 
“substância da matéria” das duas confissões “era a mesma”, embora o for-
mato diferisse, os autores então forneceram as razões para a forma que 
deram ao novo documento. Em suas circunstâncias, era desejável fornecer 
uma declaração abrangente de sua fé aos pedobatistas ao seu redor, porém, 
de forma mais pastoral, também era necessário fornecer ao povo de suas 
próprias igrejas um sistema completo e distinto de fé para seu “entendi-
mento claro… firmeza na fé…  caminhada confortável com Deus e fruti-
ficação diante dele”. Esse motivo pastoral foi explicitado novamente no 
penúltimo parágrafo da epístola. 

Para alcançar seu propósito, eles adotaram um método semelhante 
ao usado na década de 1640: adaptar a forma e a linguagem das melhores 
confissões de fé disponíveis, nenhuma das quais havia sido publicada 
quando a Primeira Confissão foi emitida. Essas eram a Confissão de Fé 
de Westminster de 1647 e a Declaração de Fé de Savoy acompanhada de 
sua Plataforma de Política de 1658, ambas advogando um compromisso 
bem desenvolvido com os princípios da teologia reformada — o que for-
necia mais informações identificadoras para as igrejas subscritoras. Eles 
não eram defensores das visões arminianas, pois em linguagem solene os 
autores afirmaram sua “concordância de coração com eles [CFW e Savoy] 

 
1 Samuel Renihan sugeriu uma justificativa plausível para a necessidade de uma nova con-
fissão, com base nos sérios problemas teológicos promovidos por Thomas Collier, um im-
portante e conhecido ministro que era identificado com essas igrejas. Cf. Samuel Renihan, 
From Shadow to Substance (Oxford: Centre for Baptist History and Heritage, 2018), 174-
181, 333-34. [Nota de tradução: Esta obra será publicada, se Deus quiser, em português: 
Da Sombra à Substância: A Teologia Federal dos Batistas Particulares Ingleses (1642-1704) 
(O Estandarte de Cristo, 2025).] 
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na sã doutrina protestante” expressa em seus textos. Eles se referiam aos 
“artigos fundamentais da religião cristã”. 

Adaptar a forma e a linguagem dessas confissões puritanas anterio-
res foi o resultado de um desejo que eles expressaram da seguinte maneira: 
“não temos nenhuma inclinação de complicar a religião com palavras no-
vas”. Enquanto afirmavam essa comunhão na doutrina, os editores reco-
nhecem que havia algumas diferenças tanto de fé quanto de prática. 
Usando termos modestos, eles apresentam abertamente, embora humil-
demente as suas crenças distintivas. Para apoiar suas conclusões, eles for-
neceram textos da Escritura, instando para que seus leitores fossem como 
os bereanos de Atos 17:11. 

Dando continuidade ao tema da paz entre as igrejas, uma nova de-
claração sobre motivações foi feita. Eles não tinham desejo por contendas, 
mas ansiavam fervorosamente que o aparecimento de sua Confissão pro-
mova o amor até mesmo entre aqueles de quem discordavam. Eles tinham 
a esperança de que igrejas e líderes com outras convicções pudessem ser 
fortalecidos na fé ao notar as muitas semelhanças, a despeito das relativa-
mente poucas diferenças. Acima de tudo, eles desejavam que a piedade 
triunfasse em cada igreja. Sua motivação era a unidade e a paz, e não o 
sectarismo. Respeitando a importância da consciência, eles apelaram por 
aquilo que estavam dispostos a admitir: a igreja de Jesus Cristo é maior 
que a soma de suas congregações batizadas. 

Aproximando-se do final da epístola, algumas preocupações pasto-
rais são expressas com certos detalhes. Lamentando o “declínio da religião 
em nossos dias”, os autores instam pais e mestres2 a “catequizar e instruir” 
os jovens sob sua tutela. As doutrinas da Confissão serviam a um propósito 
prático, para beneficiar a geração que estava surgindo. 

O parágrafo final expressa uma “oração sincera” para que o Espírito 
Santo de Deus assegure que a verdade seja confessada, não apenas em 
palavras, mas com uma fé firme e uma obediência consciente. Tudo isso 
para glorificar o nome de Deus através de Jesus Cristo.

 
2 O termo mestres (no original, masters) refere-se aos mestres artesãos que supervisionavam 
aprendizes. Esperava-se que esses “mestres” instruíssem seus pupilos em mais do que ape-
nas o ofício, utilizando o relacionamento próximo como um meio de transmitir a fé cristã 
aos jovens sob seus cuidados. 
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rezado leitor, já se passaram muitos anos desde que vários de nós 
(com outros cristãos sóbrios, vivendo e andando no caminho do 
Senhor, o qual professamos) nos sentimos sob a necessidade de 

publicar uma Confissão de nossa Fé, para a informação e satisfação daque-
les que não entendiam completamente quais eram nossos princípios, ou 
que deram ouvidos a preconceitos contra nossa doutrina, por causa da ma-
neira estranha com que ela foi apresentada por alguns homens notórios, 
os quais nos julgaram de modo muito inapropriado e, assim, levaram ou-
tros a equívocos acerca de nós e nossa fé. Essa Confissão foi publicada pela 
primeira vez por volta do ano de 1643, em nome de sete congregações 
então reunidas em Londres; desde aquela época, diversas tiragens dela fo-
ram distribuídas, e nosso objetivo proposto foi, em boa medida, alcançado, 
uma vez que muitos (e alguns daqueles homens eminentes, tanto em pi-
edade quanto em erudição) deram-se por satisfeitos, pois entenderam que 
não éramos, de maneira alguma, culpados daquelas heterodoxias e erros 
fundamentais, dos quais muito frequentemente fomos acusados, sem mo-
tivo ou ocasião de nossa parte. E uma vez que aquela Confissão agora não 
é mais encontrada facilmente; e também porque muitos outros desde 
aquela época abraçaram a mesma verdade que nela se encontra; julgamos 
necessário nos unirmos para testemunhar ao mundo a nossa firme adesão 
àqueles princípios salutares através da publicação desta que agora está em 
suas mãos. 

P 
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E dado que nosso método e a maneira de expressar nossos senti-
mentos nesta Confissão é diferente da primeira (embora a essência da ma-
téria seja a mesma), nos sentimos livres para compartilhar com vocês a 
razão e a ocasião disso. O que nos motivou muito a empreendermos este 
trabalho foi (não apenas para dar um relato completo de nós mesmos para 
aqueles cristãos que discordam de nós quanto ao assunto do batismo, mas 
também) o proveito que daí poderia surgir para aqueles que valorizam 
nossos esforços, em sua instrução e estabelecimento nas grandes verdades 
do Evangelho; pois temos o entendimento claro e estamos firmes na fé de 
que nossa caminhada confortável com Deus e frutificação diante dele, de 
todas as maneiras, está intimamente relacionada a isso. 

Portanto, concluímos ser necessário nos expressarmos de forma 
mais completa e distinta; bem como adotar um método que pudesse 
abranger de forma mais ampla aquilo que pretendíamos explicar sobre 
nosso entendimento e crença. Quanto a isso, não tendo encontrado ne-
nhum defeito naquele método que foi adotado pela assembleia,1 e poste-
riormente por aqueles de convicção congregacional,2 concluímos pronta-
mente ser melhor manter a mesma ordem em nossa presente Confissão. 
Além disso, ao observarmos que estes últimos, em sua confissão (por ra-
zões que consideravam relevantes tanto para si próprios quanto para ou-
tros) optaram não apenas por expressar suas convicções com termos de 
sentido semelhante aos utilizados pelos primeiros, no tocante a todos os 
artigos em que havia concordância, mas também, na maioria das vezes, 
fizeram-no sem qualquer alteração nos próprios termos, concluímos ser 
melhor seguir o seu exemplo e fazer uso das mesmas palavras que eles em 
todos os artigos (que são muitos) nos quais nossa fé e doutrina são as mes-
mas que as deles. 

Fizemos isso principalmente para manifestar nosso consentimento 
com ambos, em todos os artigos fundamentais da religião cristã, bem 
como em muitos outros, cujas confissões ortodoxas foram publicadas ao 
mundo, em nome dos protestantes em diversas nações e cidades; e tam-
bém para convencer a todos que não temos nenhuma inclinação de com-
plicar a religião com palavras novas, mas aderimos prontamente àquela 
forma de sãs palavras que, com o consentimento das Escrituras Sagradas, 

 
1 Ou seja, a Assembleia de Westminster. 
2 Ou seja, a Declaração de Fé de Savoy e o Platform of Polity. 



Ao Leitor Judicioso e Imparcial 

•   67   • 

foi usada por outros antes de nós. Assim, declaramos perante Deus, anjos 
e homens, nossa concordância de coração com eles na sã doutrina protes-
tante, a qual eles têm afirmado com tão clara evidência das Escrituras. De 
fato, certas coisas foram adicionadas em alguns lugares, alguns termos fo-
ram omitidos e alguns poucos foram alterados, mas essas alterações são de 
natureza tal que não é necessário haver dúvida e nem qualquer acusação 
ou suspeita de inconsistência na fé por parte de quaisquer de nossos ir-
mãos, por causa delas. 

Naquelas coisas em que diferimos dos outros, expressamos nossos 
sentimentos com toda sinceridade e clareza, para que ninguém pudesse 
suspeitar que escondemos em nossos peitos algo que desejamos que o 
mundo não soubesse. Assim, esperamos ter também observado as regras 
da modéstia e humildade, de modo a tornar nossa liberdade inofensiva 
neste aspecto, até mesmo para aqueles cujos sentimentos são diferentes 
dos nossos. 

Também tomamos o cuidado de fixar textos das Escrituras nas mar-
gens, para a confirmação de cada artigo em nossa Confissão; nesta obra, 
procuramos diligentemente selecionar aqueles que fossem mais claros e 
pertinentes para comprovar o que afirmamos. Nosso desejo sincero é que 
todos aqueles em cujas mãos este documento possa chegar, sigam aquele 
exemplo (nunca elogiado o suficiente) dos nobres bereanos, que examina-
vam as Escrituras diariamente, para saber se as coisas que lhes haviam sido 
pregadas eram assim ou não. 

Há mais uma coisa que professamos sinceramente e desejamos ar-
dentemente que nos deem crédito, a saber, que a contenda está comple-
tamente fora de nossos desígnios em tudo o que fizemos referente a este 
assunto. Esperamos que a liberdade que nos levou a agir de modo ino-
cente ao revelar nossos princípios e abrir nossos corações para nossos ir-
mãos, através dos fundamentos da Escritura sobre os quais repousam nossa 
fé e prática, não seja por nenhum deles negada ou retirada de nós. Nosso 
desígnio terá sido plenamente cumprido se nossos princípios e prática fo-
rem julgados com justiça, de acordo com o que agora publicamos. O Se-
nhor (cujo olhos são como chama de fogo) sabe plenamente que esta é a 
doutrina em que devemos crer firmemente com o coração e à qual deve-
mos nos empenhar sinceramente para conformar a nossa vida. E oh, que 
outras contendas sejam deixadas de lado e que nossa única preocupação 
e contenda para com todos sobre quem o nome de nosso bendito Redentor 
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é invocado, daqui para frente, possa ser no sentido de andarmos humilde-
mente com o nosso Deus e no exercício de todo amor e mansidão uns 
com os outros, para aperfeiçoarmos a santidade no temor do Senhor, cada 
um esforçando-se para comportar-se da maneira digna do Evangelho, bem 
como, conforme o seu lugar e capacidade, para promover vigorosamente 
nos outros a prática de uma religião verdadeira e pura diante de Deus 
nosso Pai. E que nestes dias de declínio espiritual, não gastemos nosso 
fôlego em acusações infrutíferas acerca dos males de outros, mas que cada 
um comece por si mesmo, reformando em primeiro lugar nossos próprios 
corações e caminhos; e só então passemos a despertar todos aqueles sobre 
quem possamos ter influência a fazerem o mesmo; para que, se for a von-
tade de Deus, ninguém se engane ao descansar e confiar em uma forma 
de piedade sem poder e sem ter uma experiência interior da eficácia dessas 
verdades que são professadas por eles. 

Na verdade, há uma causa e origem da decadência da religião em 
nossos dias, sobre a qual não podemos deixar de tocar e instar veemente-
mente por um redirecionamento, isto é, a negligência da adoração a Deus 
nas famílias por parte daqueles a quem foi confiada a responsabilidade e 
direção delas. Será que a ignorância grosseira e a inconstância de muitos, 
juntamente com a impiedade de outros, não poderia ser atribuída com 
justiça aos seus pais e mestres, que não os criaram no caminho em que 
deveriam andar quando eram novos? Mas, antes, negligenciaram aqueles 
mandamentos frequentes e solenes que o Senhor lhes impôs para catequi-
zar e instruí-los, para que os anos da sua mocidade fossem temperados 
com o conhecimento da verdade de Deus como revelado nas Escrituras; 
além disso, devido à sua própria omissão da oração e de outros deveres da 
religião em suas famílias, somado ao mau exemplo de sua conduta rela-
xada, os acostumaram primeiro a negligenciar e depois a desprezar toda a 
piedade e religião? Sabemos que isso não é desculpa para a cegueira ou 
maldade de qualquer pessoa, mas certamente isso pesará muito sobre 
aqueles que foram a ocasião disso. De fato, eles morrerão em seus pecados, 
mas será que o sangue deles não será cobrado daqueles sob cujo cuidado 
estavam, os quais não os alertaram, mas ao invés disso os guiaram pelos 
caminhos da destruição? E a diligência dos cristãos do passado com res-
peito ao cumprimento desses deveres não se levantará em julgamento para 
condenar muitos daqueles que, em nossos dias, desejam ser considerados 
como aqueles cristãos? 



Ao Leitor Judicioso e Imparcial 

•   69   • 

Concluiremos com nossa oração sincera, para que o Deus de toda 
graça, derrame sobre nós aquelas porções do seu Santo Espírito, para que 
a profissão da verdade seja acompanhada por uma fé firme e pela prática 
diligente dela por nós; a fim de que seu nome seja glorificado em todas as 
coisas, por meio de Jesus Cristo, nosso Senhor, Amém. 
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Das Sagradas Escrituras 

 
 

eguindo um método tradicional de expressar os loci teológicos, as 
três confissões puritanas começam com o principium cognoscendi, 
o princípio do conhecimento.1 O capítulo 1 articula a base episte-

mológica fundamental da teologia cristã, a saber, as Escrituras Sagradas. 
Este capítulo fornece os blocos de construção de todos os tópicos doutri-
nários subsequentes. A verdadeira teologia é construída com base na Pa-
lavra de Deus. Ela se baseia em exegese, reúne os resultados desse trabalho 
e os articula cuidadosamente. 

Os dez parágrafos apresentados aqui fornecem uma definição con-
cisa, porém completa, da natureza da revelação divina. Várias formas de 
revelação são descritas neste primeiro capítulo, todas as quais (quaisquer 
que sejam seus potenciais benefícios ou prejuízos) são subordinadas à re-
velação especial registrada nos 66 livros canônicos do Antigo e Novo Tes-
tamento. A Palavra de Deus escrita é definida, identificada e seus atributos 
apresentados. Todos os princípios teológicos subsequentes são construídos 
a partir desta fonte objetiva. 

 
1 Muller, DLGTT, 290. 

S 
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A Necessidade das Escrituras2 

1. A Escritura Sagrada é a única suficiente, correta e infalível regra 
de todo conhecimento, fé e obediência salvíficos;1 embora a luz da 
natureza e as obras da criação e da providência manifestem a bon-
dade, a sabedoria e o poder de Deus a ponto de deixar os homens 
indesculpáveis; ainda assim, elas não são suficientes para dar aquele 
conhecimento de Deus e de sua vontade, que é necessário para a 
salvação.2 Portanto, agradou ao Senhor, em diversos momentos e 
de várias maneiras, revelar-se e declarar sua vontade à sua igreja;3 e 
posteriormente, para melhor preservação e propagação da verdade, 
bem como para um mais seguro estabelecimento e consolo da 
igreja contra a corrupção da carne e a malícia de Satanás e do 
mundo, concedeu a mesma completamente por escrito; o que faz 
as Escrituras Sagradas serem as mais necessárias, visto que aqueles 
meios anteriores de Deus revelar sua vontade ao seu povo agora 
cessaram.4 

1 2Timóteo 3:15-17; Isaías 8:20; Lucas 16:29,31; Efésios 2:20 
2 Romanos 1:19-21, 2:14-15; Salmos 19:1-3 
3 Hebreus 1:1 
4 Provérbios 22:19-21; Romanos 15:4; 2Pedro 1:19-203 

A primeira parte da frase inicial deste parágrafo, a Escritura Sa-
grada… obediência, não é encontrada na CFW ou Savoy, mas foi adicio-
nada pelos batistas. Embora eles possam simplesmente ter desejado forta-
lecer sua declaração sobre as Escrituras, existem pelo menos três possíveis 
razões para essa adição, ainda que cada uma possa ter contribuído para o 
desejo de iniciar a Confissão com essas palavras. A primeira razão tem 
referência aos quacres. Michael A.G. Haykin disse: “É muito provável que 
esse fortalecimento da declaração sobre as Escrituras tenha surgido da pre-
ocupação dos batistas particulares com os quacres […]”.4 Robert Oliver 

 
2 Ao longo deste capítulo, sigo o esboço de B.B. Warfield sobre o capítulo 1 da Confissão 
de Westminster. Cf. B.B. Warfield, The Westminster Assembly and its Work (Grand Rapids: 
Baker, reimpressão de 1981), 191-192. 
3 O texto da Confissão utilizado ao longo deste trabalho baseia-se em A Confession of Faith. 
Put forth by the Elders and Brethren of Many Congregations of Christians (baptized upon 
Profession of their Faith) in London and the Country (impresso no ano de 1677). 
4 Michael A.G. Haykin, The 1689 Confession: A Tercentennial Appreciation, artigo não 
publicado datado de 26 de junho de 1990, p. 12. 
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afir-ma que a influente Igreja Broadmead em Bristol “perdeu um quarto 
de seus membros para os quacres” em meados da década de 1650.5 Nos 
registros manuscritos da Igreja Petty France, encontramos esta entrada 
para o dia 8 de outubro de 1676, dez meses antes da Confissão ser menci-
onada pela primeira vez no mesmo livro: 

A Sra. Hattam foi excluída desta congregação por abandonar a as-
sembleia desta e de todas as outras igrejas de Cristo, e por se juntar 
e aderir aos quacres. Ela havia sido frequentemente advertida 
quanto a esses males tanto pelos pastores e irmãos quanto pela con-
gregação, a qual, por diversas vezes, enviou mensageiros para tentar 
recuperá-la, mas ela negligenciou e se recusou a ouvi-los. Portanto, 
foi adotado para com ela o procedimento que está de acordo com 
a regra de Cristo.6 

Tais incursões certamente influenciariam os batistas enquanto pre-
paravam uma nova confissão de fé. Uma frase de abertura que afirmasse o 
papel fundamental das Escrituras na igreja alertaria imediatamente os lei-
tores para o compromisso das igrejas batistas com a centralidade das Es-
crituras. 

O segundo fator que pode ter contribuído para a mudança foi o te-
mor do catolicismo romano. Charles II emitiu uma Declaração de Indul-
gência em março de 1672, concedendo uma certa medida de liberdade 
aos dissidentes religiosos, mas também permitiu que os católicos romanos 
se reunissem para culto em residências particulares. Essa suspensão da 
proibição contra os católicos romanos não foi bem recebida pelos dissi-
dentes, que temiam que os benefícios da Reforma estivessem sendo per-
didos lentamente. Muitos daqueles batistas conheciam as lutas dos protes-
tantes em países romanistas como a França e não queriam se encontrar 
em uma situação semelhante. Devido a isso, era apropriado fortalecer sua 
declaração para falar da regra exclusiva de fé, que é a Escritura. Não que 

 
5 Robert G. Oliver, Baptist Confession Making 1644 and 1689, artigo não publicado apre-
sentado à Strict Baptist Historical Society, março de 1989, p. 12. Em 1657, Robert Purnell, 
pastor da igreja Broadmead, em Bristol, publicou The Church of Christ in Bristol Recove-
ring Her Vail (Londres: Thomas Brewster), como parte de uma controvérsia com os qua-
kers que havia irrompido em sua igreja. Dennis Hollister, um pastor, havia abandonado a 
igreja para unir-se aos quakers, levando muitos consigo. 
6 Petty France CMB, outubro de 1676. 
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isso serviria para impedir que a igreja romana retornasse ao poder político, 
mas sim que tal retorno diminuiria a importância das Escrituras na teolo-
gia inglesa.7 

Um terceiro elemento que talvez tenha exercido influência sobre 
essa mudança foi a argumentação dos teólogos pedobatistas. Jack Rogers 
e Donald McKim, em seu livro, The Authority and Interpretation of the 
Bible: An Historical Approach [A autoridade e interpretação da Bíblia: 
uma abordagem histórica], descrevem uma linha de raciocínio intrigante 
apresentada por Cornelius Burges, um membro importante da Assembleia 
de Westminster. Eles afirmam: “Cornelius Burges usou o tema do pacto 
de forma polêmica contra os anabatistas…”. Burges argumentava que a 
ampla analogia das Escrituras apoia o pedobatismo e que ele é permitido 
“apesar de nenhum texto da Escritura o ordenar em palavras expressas”.8 
É muito provável que a resposta dos batistas a essa linha de argumentação 
tenha sido fortalecer sua Confissão, adicionando essas palavras. À luz da 
modificação feita em 1.6 (veja abaixo), essa é talvez a razão mais provável 
para a adição feita aqui. Dito isso, qualquer um ou todos esses fatores po-
dem ter levado ao desejo de começar o documento com essas palavras 
notáveis. O restante do parágrafo é idêntico tanto à Declaração de Savoy 
quanto à Confissão de Fé de Westminster. 

É útil notar que a primeira frase incorpora ideias contidas na se-
gunda e terceira perguntas do Breve Catecismo de Westminster: 

Pergunta 2: Que regra Deus nos deu para nos direcionar a como 
podemos glorificá-lo e nos deleitarmos nele? 

Resposta: A Palavra de Deus (que está contida nas Escrituras 
do Antigo e do Novo Testamento) é a única regra para nos direcio-
nar a como podemos glorificá-lo e nos deleitarmos nele. 

Pergunta 3: O que as Escrituras ensinam principalmente? 

Resposta: As Escrituras ensinam principalmente o que o 

 
7 Benjamin Keach sugere isso ao dizer: “Se as Escrituras não forem a Palavra de Deus, 
então Deus não nos deixou nenhuma regra certa, seja de fé ou de prática; nem há qualquer 
forma de distinguirmos a verdade do erro. Os papistas dizem que a igreja é a regra”. Ben-
jamin Keach, Gospel Mysteries Unveil’d (Londres: William Marshall, 1701), 4:113. 
8 Jack B. Rogers and Donald K. McKim, The Authority and Interpretation of the Bible: An 
Historical Approach (San Francisco: Harper, 1979), 215. 
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homem deve crer sobre Deus e que dever Deus exige do homem.9 

Essas duas perguntas e suas respostas fornecem um pano de fundo 
para a adição feitas pelos batistas. Uma alta consideração pela natureza da 
Escritura era comum entre os teólogos ingleses. Certamente, a proemi-
nência dada a esta frase, logo no limiar da Confissão, demonstra sua im-
portância. 

O ensinamento básico da declaração é este: A Escritura Sagrada é 
a… regra. Mas o que isso significa? Essa frase deve ser lida como algo 
semelhante a isto:  

 

   suficiente  conhecimento 

  A Escritura Sagrada é a única regra correta de toda fé salvífica 

  e infalível e obediência. 

 

A regra é a Escritura, e a Escritura é a regra. O Dicionário Oxford 
de Inglês oferece alguma ajuda para entender a escolha dessa palavra: “um 
padrão de discriminação ou estima; um critério, teste, cânon”.10 As Escri-
turas são um juiz, um padrão, um critério. Thomas Watson disse: “A Pa-
lavra é uma regra de fé, um cânon para direcionar nossas vidas… A Escri-
tura é um cânon completo e perfeito que contém tudo o que é necessário 
para a salvação”.11 A Escritura fala da vida e, ao fazer isso, nos fornece uma 
sabedoria autoritativa. Ela tem um direito especial e serve como o teste 
mais elevado para o comportamento humano. Repare como a palavra é 
usada em outros lugares na 2CFL: 

1.2: Todos os quais são dados pela inspiração de Deus para serem a 
regra de fé e vida. 

19.2: A mesma lei que primeiramente foi escrita no coração do ho-
mem, continuou a ser uma regra perfeita de justiça após a queda. 

19.6: Embora os crentes verdadeiros não estejam sob a Lei como 
um pacto de obras, para serem por ela justificados ou condenados; 

 
9 The Westminster Standards: An Original Facsimile (Audubon, NJ: Old Paths Publications, 
1997), reimpressão fac-símile da edição de 1648, com ortografia atualizada. 
10 OED, verbete “rule”. 
11 Thomas Watson, A Body of Practical Divinity, (Londres: 1692), 15. 
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ainda assim, ela é de grande utilidade para eles, assim como para 
os outros, à medida que, como uma regra de vida, os informa sobre 
a vontade de Deus e sobre o dever deles, direciona e os obriga a 
andarem em conformidade com ela. 

26.12: Como todos os crentes são obrigados a se unir a igrejas par-
ticulares, quando e onde tiverem oportunidade de fazê-lo, assim to-
dos os que são admitidos aos privilégios de uma igreja estão tam-
bém sujeitos às disciplinas e governo dela, de acordo com a regra 
de Cristo. 

27.2: a regra do Evangelho. 

Apêndice, primeira frase: Quem quer que leia e considere impar-
cialmente o que declaramos em nossa Confissão anterior perceberá 
facilmente que não apenas concordamos com todos os verdadeiros 
cristãos quanto à Palavra de Deus (revelada nas Escrituras da ver-
dade) como o fundamento e a regra de nossa fé e adoração. 

Nehemiah Coxe, em um sermão de ordenação, afirma: “A sabedo-
ria de Cristo viu que era melhor deixar as igrejas à regra de sua Palavra 
escrita”.12 Claramente, a linguagem significa que as Escrituras são o pa-
drão para os cristãos. Mas repare que a regra é modificada por quatro ad-
jetivos: única, suficiente, correta e infalível. Cada um deles merece ser exa-
minado. 

Única. Esse adjetivo modifica todos os outros três que se seguem: 
única suficiente, única correta e única infalível. Ele afirma um status único 
para as Escrituras. Nesse capítulo da Confissão, vários modos potenciais 
de revelação reconhecidos por diferentes tradições são mencionados e essa 
palavra certamente antecipa cada um deles. São eles: revelação geral, re-
velação pessoal, os apócrifos, novas revelações do Espírito, tradições hu-
manas e espíritos particulares. Da mesma forma, em capítulos subsequen-
tes da Confissão, outros modos possíveis de revelação são mencionados, 
incluindo imaginações e invenções dos homens, bem como sugestões de Sa-
tanás, no capítulo 22.1. Nenhuma dessas coisas pode ter o status de Escri-
tura. A palavra única enfatiza a natureza singular das Escrituras. Não há 
outros escritos, sonhos ou alguma luz interior em cada pessoa que possa 
reivindicar ter a autoridade religiosa que pertence à Escritura. 

 
12 N[ehemiah] C[oxe], A Sermon at the Ordinatoin [sic]of an Elder and Deacons in a Bap-
tized Congregation in London (Londres: 1681), 17. 
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Suficiente. Esse termo implica que a Escritura inclui todo ensina-
mento necessário para o conhecimento, fé e obediência salvíficos da hu-
manidade. Existem outras formas de revelação, mas elas são insuficientes. 
Há, por exemplo, a luz da natureza. Da mesma forma, existem as obras da 
criação e da providência. Mas aqui, desde o início, há uma afirmação de 
que essas coisas, por si só, não revelam e não podem revelar aos homens o 
que eles precisam para chegar a um conhecimento salvífico, fé salvífica e 
obediência. O termo suficiente é definido no parágrafo 6 deste primeiro 
capítulo: 

Todo o conselho de Deus concernente a todas as coisas necessárias 
para a sua própria glória, bem como para a salvação, fé e vida do 
homem, está expressamente declarado ou necessariamente contido 
na Sagrada Escritura, ao que nada, em qualquer tempo, deve ser 
acrescentado, seja por novas revelações do Espírito ou por tradições 
humanas. 

Correta. L. Russ Bush e Tom Nettles afirmam: “As coisas declaradas 
nas Escrituras são encontradas como tendo ocorrido ou como ocorrendo 
exatamente conforme representado”.13 O OED sugere vários sentidos para 
esta palavra: 

1. Determinado, fixo, estabelecido; não variável ou flutuante; infa-
lível; 

2. Certo, inerrante, não sujeito a falhas; em que se pode depender; 
totalmente fidedigno ou confiável; 

3. Estabelecido como verdade ou fato a ser absolutamente rece-
bido, garantido ou confiado; aquilo que não deve ser duvidado, dis-
putado ou questionado; indubitável, certo.14 

Bush e Nettles dizem ainda: 

Nenhuma das declarações da Escritura deixa de representar a rea-
lidade com precisão. Essa é a mesma ideia que é propriamente 
transmitida pela palavra “inerrante” segundo ela é usada em discus-
sões evangélicas acadêmicas hoje em dia. “Correta” refere-se ape-
nas ao caráter do que está realmente escrito. Isso afirma que não 

 
13 L. Russ Bush and Tom J. Nettles, Baptists and the Bible (Nashville: Broadman & Hol-
man,1999), 49. 
14 OED, verbete “certain”. 
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existe nada errôneo ou enganoso na Escritura.15 

O termo correto refere-se àquilo que é seguro. Ao buscar descrever 
o conteúdo do conhecimento que Deus possui, a Confissão afirma no 2.2 
que, seu conhecimento é infinito, infalível e independente da criatura, de 
modo que para ele nada é contingente ou incerto. Essa negação ajuda a 
definir a afirmação da primeira frase desse parágrafo. As Escrituras são cor-
retas no sentido de que elas são um registro fiel de tudo o que Deus esco-
lheu revelar. Isso é, sem dúvida, o significado da palavra conforme escrito 
pelos batistas particulares. A Escritura é correta; isto é, ela é inerrante. 

Infalível. O quarto termo, infalível, é de grande importância. Wil-
liam Estep aponta que “foi… a primeira vez em qualquer Confissão Ba-
tista que a Bíblia foi declarada ‘infalível’”.16 Haykin afirma: 

A Escritura também é “infalível”, o que é um termo muito mais 
forte do que “correta” ou “inerrante”. Descrever algo como “infalí-
vel” não é apenas afirmar que não ele erra, mas manter que não 
pode errar. O adjetivo infalível reforça a palavra “correta” e está li-
gado a ela exatamente da mesma forma que falamos das Escrituras 
como “infalíveis e inerrantes”.17 

O OED fornece evidências de que essa palavra foi usada dessa ma-
neira desde 1491 para se referir à impossibilidade de erro.18 

Dessa forma, os batistas particulares resumiram seu entendimento 
das Escrituras logo no início de sua Confissão. Ela é única como uma 
regra suficiente, correta e infalível. Porém observe também a esfera a que 
essa regra se aplica: conhecimento salvífico, fé salvífica e obediência. A que 
isso se refere? Devemos ver uma certa diferença em cada uma delas. Co-
nhecimento salvífico é a doutrina objetiva necessária para conhecer Deus 
como salvador. Os batistas não estão afirmando que a Bíblia é a única fon-
te de qualquer conhecimento, mas sim que ela é a única fonte de conhe-
cimento salvífico. A revelação geral pode nos dizer que há um Deus e 

 
15 Bush and Nettles, Baptists, 49. 
16 William R. Estep, “Biblical Authority in Baptist Confessions of Faith, 1610-1963”, em 
The Unfettered Word: Southern Baptists Confront the Authority-Inerrancy Question, ed. Ro-
binson B. James (Waco: Word Books, 1987), 169. 
17 Haykin, Appreciation, 12. 
18 OED, verbete “infallible”. 
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revelar seu poder e ser eterno, mas não pode nos dizer que ele é miseri-
cordioso e salvador. A revelação especial — as Escrituras — é necessária 
para isso. A fé salvífica é, claro, a apreensão subjetiva do Evangelho obje-
tivamente revelado na conversão e ao longo da vida nesta terra, e a obedi-
ência é sua irmã gêmea, manifestada no arrependimento (veja o capítulo 
15). 

Mas isso significa que os batistas acreditavam que a regra das Escri-
turas não se estendia a todas as áreas às quais ela falava? Como, por exem-
plo, quando se trata de ciência e história? Alguns batistas afirmaram exa-
tamente isso; há alguns que procuraram limitar essas declarações de auto-
ridade às áreas da fé e prática. Por exemplo, William F. Lumpkin, em seu 
artigo, An Appraisal of Intent in Baptist Statements of Biblical Authority 
[Uma avaliação da intenção de declarações batistas acerca da autoridade 
bíblica], diz: 

Questões acerca da errância das Escrituras não ocupavam a mente 
daqueles que prepararam as Confissões. Para os autores, as Escritu-
ras eram infalíveis em seu propósito primário — a glorificação de 
Deus na salvação do homem. Nessa área, elas eram perfeitas e sufi-
cientes. Na verdade, a Palavra de Deus tem outros propósitos para 
além da salvação; mas esses propósitos são subordinados ao propó-
sito salvífico da Palavra e decorrem dele. Portanto, a “infalibili-
dade” e a verdade de que os confessionais dos séculos XVII e XVIII 
falaram não devem ser equiparadas com o conceito moderno de 
inerrância. Dizer que esses homens ensinaram a inerrância das Es-
crituras porque não afirmaram que há erros nas Escrituras é “impor 
um problema moderno a uma declaração pré-científica”. Como os 
reformadores antes deles, os batistas confessionais tinham total con-
fiança na inspiração das Escrituras e, portanto, eram livres para li-
dar com questões críticas. A questão da errância ou inerrância era 
algo desconhecido para eles. A grande questão era a verdade e a 
infalibilidade da Palavra para toda alma que “provou que a Palavra 
é preciosa”. Considerações textuais sempre foram de menor inte-
resse em comparação com o propósito central da Escritura.19 

Da mesma forma, James Leo Garrett Jr. afirma, “A Segunda Con-
fissão de Londres […] usou o termo ‘infalível’ para se referir à função da 

 
19 William Lumpkin, “An Appraisal of Intent in Baptist Statements of Biblical Authority”, 
Perspectives in Religious Studies 1 (1974): 163. A citação no meio do parágrafo é de Jack 
Rogers, Scripture in the Westminster Confession (Kampen: J.H. Koh, 1966), 305. 



Das Sagradas Escrituras 

•   80   • 

Bíblia como ‘regra’, para dizer que a Bíblia contém a ‘verdade infalível’”, 
enquanto outros fazem limitações semelhantes às áreas de “fé e prática”.20 
Alguém poderia perguntar se essa é uma delimitação apropriada em rela-
ção às declarações desta Confissão. 

Um exemplo que podemos usar para demonstrar que esses homens 
estão interpretando o texto incorretamente são os escritos dos homens que 
publicaram a Confissão. Esses autores do século XVII frequentemente re-
ferem-se às “Escrituras da verdade”, acreditando que elas não podem men-
tir. Por exemplo, observe Benjamin Keach.21 Sua reputação como líder 
entre esses batistas é incontestável, e ele estava envolvido na subscrição da 
Confissão de Fé como representante de sua igreja em Horse-lie-Down, 
Southwark. No quarto livro de sua obra, Gospel Mysteries Unveil’d [Mis-
térios do Evangelho revelados], originalmente publicada em 1701, há 
uma série de sermões sobre Lucas 16:19-31 nos quais Keach descreve 
abertamente sua visão das Escrituras. Ele diz: 

Meu primeiro argumento para provar a autoridade divina das Es-
crituras Sagradas provém do seu conteúdo e estilo sublimes: certa-
mente isso prova que elas não são uma produção humana. Que es-
critos carregam em si ou revelam mistérios tão surpreendentes? 1. 
Qual cérebro humano poderia ter imaginado uma Trindade na Di-
vindade, ou ter dado um relato sobre o modo da existência de 
Deus… 2. É somente a Escritura Sagrada que fornece um relato do 
princípio do mundo, o qual homens, através da luz natural, deram 
demonstrações completas de que não poderia ser eterno, mas teve 
um princípio, embora negassem que as Escrituras Sagradas eram 
verdadeiras ou que provinham de Deus. É impossível para nós sa-
bermos como o mundo foi criado, ou há quanto tempo, ou quanto 
tempo Deus levou criando a ele e a todas as coisas que estão nele; 
além disso, será que poderíamos imaginar que o Deus santo manteria 
a humanidade (para quem ele fez este mundo) ignorante a respeito 
desse assunto importante?22 

 
20 James Leo Garrett, Jr., “Biblical Authority According to Baptist Confessions of Faith”, 
Review and Expositor 76 (inverno de 1979): 47-48; J. William Angell, “The Place of Bibli-
cal Authority Among Baptists”, Greek Orthodox Theological Review 22 (1977): 451. 
21 Para informações sobre Keach, veja Austin Walker, The Excellent Benjamin Keach (Dun-
das: Joshua Press, 2004) e D.B. Riker, A Catholic Reformed Theologian: Federalism and 
Baptism in the Thought of Benjamin Keach, 1640-1704 (Portland: Wipf and Stock, 2010). 
22 Keach, Gospel Mysteries, 4:109, ênfase no original. 
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Não há dúvida de que Keach aceitou o testemunho da Escritura 
como verdadeiro quanto a todas as coisas. Ele segue dizendo: 

Meu segundo argumento será extraído da antiguidade das Escritu-
ras […] se a Escritura não for de Deus, então Moisés foi um grande 
impostor, a primeira religião não passa de uma mera falsificação e, 
assim, o Diabo ergueu sua capela antes de Deus edificar sua igreja 
[…] 

Considere ainda a credibilidade e a sinceridade dos escrito-
res das Escrituras Sagradas; pois se elas não fossem o que preten-
dem ser, isto é, a Palavra de Deus, ditada aos escritores pelo Espírito 
de Deus, então elas seriam a maior afronta imaginável à Majestade 
Divina e o maior engano contra a humanidade que o mundo já 
conheceu.23 

Nessas palavras, Keach defende uma teoria de inspiração por di-
tado. Embora isso esteja além do escopo da Confissão, e a erudição evan-
gélica e reformada moderna rejeite essa teoria, sua presença nos escritos 
de Keach atesta seu entendimento sobre a natureza da autoridade bíblica. 
Ele considerava a Bíblia como um livro inspirado por Deus em todos os 
seus aspectos. Seus sermões são fascinantes, pois desenvolvem argumentos 
pertinentes para demonstrar a veracidade e a autoridade da Palavra de 
Deus. Não há dúvida de que, quando Keach, como líder entre os batistas 
particulares, subscreveu seu nome na Segunda Confissão de Fé de Lon-
dres, ele a entendia como ensinando aquilo em que acreditava. Qualquer 
coisa menos do que isso teria feito dele um hipócrita. De fato, não há 
evidências de que qualquer um dos outros batistas particulares tenha con-
siderado a questão de maneira diferente de Keach. Embora ele possa ter 
sido um homem de sua época no que diz respeito à adoção de uma teoria 
de inspiração por ditado em oposição à melhor teoria concursiva,24 no 

 
23 Keach, Gospel Mysteries, 4:110-11, ênfase no original. 
24 Nota de tradução: A “teoria concursiva” da inspiração das Escrituras Sagradas é uma 
visão teológica que busca explicar como Deus e os seres humanos colaboraram na escrita 
da Bíblia. Segundo essa teoria, Deus providenciou a inspiração divina, enquanto os autores 
bíblicos contribuíram com suas próprias personalidades, estilos literários e contextos cul-
turais. A palavra “concursiva” vem do latim “concurrere”, que significa “correr junto”. As-
sim, a teoria sugere que a ação de Deus e dos autores humanos ocorreu de forma simultâ-
nea e harmoniosa, sem que Deus anulasse a liberdade ou a individualidade humana. Essa 
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entanto, Keach estava unido aos evangélicos modernos que sustentam que 
a Bíblia é inerrante e infalível em cada assunto que ela aborda. 

Após expor a primeira frase, prosseguimos para examinar o restante 
do capítulo. O primeiro parágrafo da Confissão foca nossa atenção na ne-
cessidade das Escrituras. Ele nos ensina várias coisas significativas: 

1) A Realidade e Confiabilidade da Revelação Natural. 

…embora a luz da natureza e as obras da criação e da providência 
manifestem a bondade, a sabedoria e o poder de Deus a ponto de 
deixar os homens indesculpáveis… 

O que é a luz da natureza? Nessa cláusula, é dito que a luz da na-
tureza é distinta das obras da criação e da providência e que é complemen-
tada por elas. Estas duas últimas obras externas de Deus são descritas em 
detalhes nos capítulos 4 e 5 da 2CFL, contudo a expressão luz da natureza 
pode ser um tanto obscura. Essa é uma expressão metafórica para se referir 
a determinadas formas de revelação. A frase aparece outras quatro vezes 
na Confissão: 1.6, 10.4, 20.2 e 22.1. Comparando estas três citações da 
2CFL (aqui e na 2CFL 4 e 5), podemos ver que ela se refere à revelação 
geral ou natural. Mas devemos entender isso de duas maneiras: Por um 
lado, ela é a revelação geral que nos mostra a existência de Deus e alguns 
de seus atributos. Por outro lado, ela é mais do que isso, pois também se 
refere às coisas ao nosso redor que aprendemos sobre o mundo e a nossa 
existência com base em nossas observações (da humanidade). Ela pode 
nos ensinar muito sobre o mundo, mas é limitada quanto ao que nos en-
sina sobre Deus. Ela nos instrui que Deus é bom, sábio e poderoso, mas 
apenas sobre isso.25 

A bondade, a sabedoria e o poder são uma versão reordenada da 
expressão mais familiar “poder, sabedoria e bondade”, uma formulação 

 
teoria procura manter dois aspectos importantes: a soberania divina na revelação da ver-
dade e a autenticidade da expressão humana. Ao contrário de outras visões que podem 
enfatizar demais uma dessas dimensões — como a “teoria do ditado”, que sugere que os 
autores foram meramente secretários passivos de Deus, ou o conceito de inspiração hu-
mana, que vê a Bíblia como um produto exclusivamente humano —, a teoria concursiva 
busca um equilíbrio, reconhecendo a Bíblia como Palavra de Deus entregue em lingua-
gem humana. 
25 Meus agradecimentos a Charles Rennie por ter chamado minha atenção para esse ponto 
e por sua ajuda na formulação dessa explicação. 



Ao Leitor Judicioso e Imparcial 

•   83   • 

bem estabelecida na tradição cristã (cf. 4.1 onde a ordem tradicional é 
seguida).26 Essa fraseologia era frequentemente usada com referência a 
Romanos 11:36: “Porque dele, por ele e para ele são todas as coisas”. A 
criação é intrinsecamente doxológica. Ela não é de si mesma, mas “dele”, 
ou seja, foi trazida à existência pelo poder de Deus. Além disso, dado que 
a criação não possui existência de si mesma, tampouco existe para si 
mesma. O telos de todas as coisas é o próprio Deus (ou seja, “para ele são 
todas as coisas”), que é o bem supremo da criatura, o princípio e o fim. O 
termo intermediário, “por ele”, significa a sabedoria divina através da qual 
tudo o que foi feito se fez. Como uma manifestação da sabedoria de Deus, 
a luz da natureza aponta o caminho de volta para Deus, de quem e para 
quem todas as coisas existem. A luz da natureza é, no entanto, uma reve-
lação inadequada no contexto de um mundo caído; ela é insuficiente para 
mostrar aos pecadores o caminho de volta para Deus. A bondade, a sabe-
doria e o poder, como demonstrados pela luz da natureza, nas obras da 
criação e da providência, não podem fornecer o conhecimento da bon-
dade, da sabedoria e do poder da cruz de Jesus Cristo. Para isso, é neces-
sária e suficiente a revelação especial (ou seja, as Escrituras). 

A luz da natureza e as obras da criação e da providência não nos dão 
mais insights sobre o ser divino. Simplesmente sabemos que ele é bom — 
ele envia chuva sobre justos e injustos; ele ordena seu mundo para revelar 
conhecimento (Salmos 19:2) e ele tem poder sobre toda a vasta criação 
que fez. Contudo, em lugar algum a revelação geral nos fala a respeito do 
majestoso e belo ser trinitário de Deus, nem sobre seu amor redentivo de-
mostrado em Jesus Cristo. É por isso que a humanidade precisa da Palavra 
feita carne e das Escrituras que testemunham sua encarnação. Nela, a 
bondade, sabedoria e poder de Deus estão plenamente manifestados. Deus 
falou, “nestes últimos dias”, em seu Filho. 

Assim, existe a revelação natural, ou geral. Ela nos transmite algu-
mas coisas sobre Deus, mas apenas o suficiente para nos condenar — para 
nos deixar sem desculpas quando estivermos diante de Deus. Essas três 
formas de revelação geral — a luz da natureza, as obras da criação e as 
obras da providência — revelam à humanidade várias realidades benéfi-
cas. Fundamentalmente, elas nos apontam para Deus. Elas são um teste-
munho inescapável de sua bondade, sabedoria e poder. Juntas, elas são um 

 
26 Os termos também são usados duas vezes no item 5.1 e, depois, no item 5.4. 
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testemunho poderoso acerca do Deus dos céus e da terra. Para onde que 
quer que nos voltemos, vemos demonstrações desses atributos divinos. 
Eles estão disponíveis para todas as pessoas, em todos os momentos, e nos 
conclamam para adorar o único Deus verdadeiro. Esse fato deixa a huma-
nidade sem desculpas diante dele. A revelação geral é boa e verdadeira. 
De fato, ela é uma revelação que deve ser recebida e entendida. O pro-
blema não está na revelação; em vez disso, está na cegueira e ignorância 
de cada pessoa. Devido ao nosso próprio pecado, interpretamos mal a luz 
da natureza e os livros da criação e da providência. 

2) A Insuficiência da Revelação Natural. 

… ainda assim, elas não são suficientes para dar aquele conheci-
mento de Deus e de sua vontade, que é necessário para a salvação. 

Embora comunique a verdade, essa revelação natural não pode sal-
var ninguém. Ainda que muito mais coisas pudessem ser mencionadas, 
basta dizer que esse foi um ponto discutido entre os batistas do século 
XVII.27 Nas fileiras dos batistas gerais, a noção de salvação pela revelação 
geral era algo comum. Por exemplo, na obra de Thomas Grantham, St. 
Paul’s Catechism [Catecismo de São Paulo], que busca expressar a teolo-
gia na forma de um diálogo entre um pai e seu filho, Grantham aborda 
essa questão. O filho pergunta: “Como qualquer pessoa pode beneficiar-
se desse Cordeiro de Deus, ou desse Mediador, se não tem meios de co-
nhecê-lo pelo seu nome, nem pelos seus ofícios?”. A pergunta é direta: E 
quanto àqueles que não têm a revelação especial? O pai responde com 
cinco pontos: 

1. Muitos que nunca tiveram os meios de conhecer o Mediador 
particular e distintamente, ainda assim devem receber a salvação 
por ele, ou então nenhuma das crianças que morrem poderia ser 
salva. 

Esse é um argumento estendido a partir das crianças (que não con-
seguem entender as Escrituras ou o Evangelho) para outras pessoas (que 
não têm a oportunidade de ouvir o Evangelho). Visto que as crianças não 

 
27 Para um tratamento mais detalhado sobre esse tópico veja James M. Renihan, “‘That 
Strong Hold of Their Common Faith:’ Salvation in Christ Alone among 17th Century 
Baptists”, Journal of the Institute of Reformed Baptist Studies (2014): 69-94. 
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estão definitivamente excluídas da salvação, mas são salvas independente-
mente do conhecimento pessoal direto de Cristo, isso também deve acon-
tecer com outras pessoas no mundo. 

2. Todos os que conhecem o Senhor como sendo um Deus que 
exerce bondade, juízo e justiça na terra, conhecem esse Mediador 
de forma virtual e, ao acreditarem no Senhor como tal, o conhecem 
de maneira salvífica. 

Embora os homens não o conheçam pelo nome, conhecem-no por seus 
atributos e, portanto, desfrutam virtualmente da salvação por meio dele. 

3. Todas as providências comuns de Deus são dadas para direcionar 
os homens a buscarem ao Senhor. Paulo disse que todos têm capa-
cidade para sentir sua presença e encontrá-lo, já que ele não está 
longe de cada um de nós. 

4. O Senhor fecha os olhos para a ignorância, passando gra-
ciosamente por cima das fraquezas, sem exigir o “último centavo”. 

5. É somente quando os homens “se tornam presunçosos e 
ingratos”, voltando-se para ídolos, que Deus retira seu amor deles, 
permitindo que sigam seus próprios caminhos. 

Nesses cinco pontos, podemos entender o ponto de Grantham: ele 
raciocina a partir de doutrinas como a bondade e a graça de Deus, esten-
dendo-as para todos as pessoas em todos os lugares. A falha em encontrar 
a salvação é uma questão de se afastar de Deus enquanto revelado pela luz 
da natureza (mesmo que não seja conhecido pelo nome). O filho res-
ponde a esta instrução afirmando o seguinte: 

Estou muito satisfeito com esta inquirição, vejo que Deus espera 
que os deveres da religião sejam cumpridos por todas as pessoas, de 
acordo com a luz e o conhecimento que foi dado a elas, em todas 
as épocas e nações, e que, através da misericórdia e da justiça divi-
nas, quem adora a Deus e faz a sua vontade, será aceito por Deus. 

Mais adiante no mesmo diálogo, o filho novamente questiona seu 
pai: “Como podem ser salvos por Cristo aqueles que nunca ouviram falar 
dele?”. E a resposta dada é a seguinte: 

Cristo é o Cordeiro de Deus, sacrificado no desígnio de Deus, para 
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tirar o pecado do mundo… ao qual Deus ofereceu tais meios de luz 
conforme lhe pareceu conveniente… para que todos pudessem 
buscá-lo e serem reconciliados com ele… E conforme o uso de-
vido, ou o abuso intencional da misericórdia assim oferecida, todos 
serão absolvidos ou condenados no dia em que Deus julgar os se-
gredos dos homens de acordo com o Evangelho… 

O filho então responde: “Por isso percebo que todos os homens es-
tão debaixo da misericórdia de Deus, assim como debaixo de sua justiça; 
e que ninguém perecerá por falta de misericórdia, mas porque transfor-
maram a graça de Deus em libertinagem”.28 Grantham ensina que todas 
as pessoas serão salvas, à parte da revelação especial do Evangelho, desde 
que respondam adequadamente a qualquer luz que lhes seja dada na re-
velação geral. 

Para aqueles que possuíam convicções reformadas, a noção de sal-
vação à parte do conhecimento de Cristo era impensável. Observe como 
a doutrina deste parágrafo é complementada pela pergunta 60 do Cate-
cismo Maior de Westminster: 

Pergunta 60: Aqueles que nunca ouviram o Evangelho e, portanto, 
não conhecem Jesus Cristo, nem creem nele, podem ser salvos se 
viverem de acordo com a luz da natureza? 

Resposta: Aqueles que, nunca tendo ouvido o Evangelho, 
não conhecem Jesus Cristo nem creem nele, não podem ser salvos, 
por mais diligentes que sejam em conformar suas vidas à luz da 
natureza e às leis da religião que professam; pois não há salvação 
em nenhum outro, senão em Cristo somente, que é o Salvador ape-
nas de seu corpo, a igreja. 

Mas não eram apenas as pessoas de persuasão arminiana que acre-
ditavam que os homens poderiam ser salvos sem uma fé explícita em 
Cristo, David Dickson afirma que essa doutrina do CMW também con-
traria a doutrina professada pelos socinianos, que igualmente criam “que 
as pessoas que vivem de acordo com a lei e com a luz da natureza podem 
ser salvas”.29 Isso nos aponta para um fato importante: a Confissão deve ser 
entendida como um documento polêmico. Embora esse documento 

 
28 Thomas Grantham, St. Paul’s Catechism, (Londres, 1687), 11-12, 23. 
29 David Dickson, Truth’s Victory over Error (Edimburgo: John Reed, 1684), 1. 
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confessional não seja elêntico, no sentido de não ser uma série de afirma-
ções e negações, ainda assim ele funciona de ambas as maneiras. Ele pro-
move algumas doutrinas e se opõe a outras. Precisamos ter isso em mente 
ao prosseguirmos examinando seu conteúdo. 

Essa expressão refuta a doutrina da sinceridade religiosa e do pagão 
virtuoso. De acordo com a Confissão, não há salvação fora da graça da fé 
em Cristo. Encontraremos essa doutrina muitas vezes mais adiante no do-
cumento: 2.3, 7.3, 10.4, 20.1-4. Poderíamos dizer que as diferentes posi-
ções batistas podem ser resumidas de duas maneiras. Enquanto ambos os 
grupos acreditavam na salvação por Cristo, os batistas gerais reconheciam 
que as pessoas podem receber essa salvação por meio de revelação geral 
ou especial, enquanto os batistas particulares argumentavam que a salva-
ção viria apenas por meio de revelação especial. Para os batistas gerais, a 
expiação de Cristo removeu a mancha do pecado original e libertou a 
vontade do homem para seguir qualquer luz que recebesse. Contanto que 
ele seguisse essa luz, Deus em Cristo lhe proporcionaria a salvação. Para 
os batistas particulares, ninguém poderia vir a Cristo sem ouvir a mensa-
gem explícita de Cristo conforme revelada nas Escrituras Sagradas e, 
mesmo assim, isso só poderia ocorrer através do chamado eficaz de Deus; 
o que demonstra a necessidade da revelação especial. 

3) A Realidade e Importância da Revelação Especial. 

Portanto, agradou ao Senhor, em diversos momentos e de várias ma-
neiras, revelar-se e declarar sua vontade à sua igreja… 

A Confissão, nesse ponto, reconhece dois tipos de revelação espe-
cial: a não escriturada e a escriturada. Ela ocorre progressivamente, através 
de etapas: Há a revelação geral, disponível a todos, mas essa é comple-
tamente insuficiente para trazer os homens para uma relação salvífica com 
Deus. Então, há a revelação pessoal, dada em diversos momentos e de várias 
maneiras, mas sujeita à distorção. Então Deus deu uma revelação escrita 
para o bem do seu povo. Warfield aponta que isso aborda duas questões 
distintas. A primeira é: Era necessário que Deus colocasse a revelação es-
pecial em forma escrita? E a resposta é não — ele poderia ter escolhido 
continuar o processo de revelação pré-escrituração. Certamente tal reve-
lação seria verdadeira e suficiente para os homens antes de receberem as 
Escrituras. 
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Em qualquer forma que Deus revelasse a si mesmo, ela — essa au-
torrevelação — era a sua vontade para a sua igreja a partir do momento 
em que era dada. A ideia é que qualquer autoapresentação divina, seja 
direta e pessoal ou por outros meios (visitação angélica, sonhos etc.), era a 
vontade de Deus para o seu povo. É interessante notar o uso do termo 
igreja aqui. Ele claramente se refere ao seu uso mais amplo — a igreja 
universal em sua forma nascente. 

4) Seu Compromisso Total com a Palavra Escriturada. 

…e posteriormente, para melhor preservação e propagação da ver-
dade, bem como para um mais seguro estabelecimento e consolo da 
igreja contra a corrupção da carne e a malícia de Satanás e do 
mundo… 

A segunda questão de Warfield é esta: É necessário agora acreditar 
que as Escrituras são a única revelação da vontade de Deus para trazer os 
homens à salvação?30 E a resposta é sim — as formas anteriores pelas quais 
Deus revelou a si mesmo cessaram. O motivo para isso é direto: isso é 
assim para que, ao longo de sua história, a igreja possa ser estabelecida e 
consolada contra seus inimigos, os quais são descritos (em ordem rearran-
jada) como o mundo, a carne e o Diabo. A escrituração garante a preser-
vação da verdade, sua propagação, um fundamento seguro para a igreja e 
um consolo profundo diante desses inimigos. Como a verdade tem sua 
base na natureza divina — sendo, portanto, eternamente consistente e fac-
tual —, e visto que o mundo foi amaldiçoado pela queda de Adão, o me-
lhor meio de assegurar essas coisas é por meio da Palavra escrita, que é, 
em si mesma, superior às formas anteriores de revelação. 

5) Necessidade Consequente da Escritura. 

O propósito do Senhor era conceder a mesma completamente por 
escrito; o que faz as Escrituras Sagradas serem as mais necessárias, visto que 
aqueles meios anteriores de Deus revelar sua vontade ao seu povo agora ces-
saram. Portanto, a vontade de Deus, para a salvação do homem, foi com-
pletamente concedida por escrito. Isso não depende, como antes, de ne-
nhum método além da escrituração. Isso não nega a importância e/ou a 
validade contínua da revelação geral, mas simplesmente afirma que ela 

 
30 Warfield, The Westminster Assembly, 195. 
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deve ser vista em sua própria esfera. A revelação geral não pode e não sal-
vará ninguém. Ela é útil? Certamente. Deus nos ensina muitas coisas atra-
vés da revelação geral — podemos tratar toda a riqueza do conhecimento 
humano como aspectos da revelação geral. Por que é ruim para as crianças 
comerem partículas de tinta à base de chumbo? Quais benefícios recebe-
mos a partir dos avanços tecnológicos? Essas coisas e outras semelhantes 
se encaixam no escopo da revelação geral. Mas nenhum desses conheci-
mentos podem nos salvar ou nos trazer para um relacionamento genuíno 
para com Deus. Para isso, precisamos das Escrituras. 

Nem isso significa que as Escrituras abordam apenas questões rela-
cionadas à salvação e que elas não podem ser confiáveis em questões de 
história, ciência ou conhecimento geral. Esse é um entendimento e uma 
representação errados da nossa doutrina. Antes, a verdade é que as Escri-
turas têm, como propósito principal, a comunicação do conhecimento sal-
vífico aos homens. 

Quais são as implicações desse ensino sobre a necessidade da Escri-
tura? Como Dickson aponta, isso refuta tanto a doutrina católica romana 
da igreja como infalível, o único intérprete da Escritura à luz de sua tra-
dição, bem como a doutrina quacre da luz interior.31 As Escrituras são o 
fundamento deixado pelos apóstolos e profetas e nos fornecem uma regra 
perfeita pela qual devemos ordenar nossas vidas. Uma vez que a revelação 
geral é insuficiente e os antigos modos de Deus revelar-se cessaram, a Es-
critura é necessária. Além deste fato, devemos também notar que essa é 
uma reivindicação cuidadosa quanto à cessação de quaisquer outros mo-
dos de revelação especial. David Dickson afirma que “entusiastas e qua-
cres erram” quando “mantêm que o Senhor ainda não cessou de revelar 
sua vontade como fazia antigamente”. Em seu livro, ele define que os “en-
tusiastas, são chamados assim a partir da palavra grega Enthusiadso, ou 
Enthusiao, e em latim, Fanatico, que significa ‘eu sou inspirado’, ou eu ajo, 
com uma fúria profética ou divina”.32 

Na CFW, Savoy e 2CFL, a linguagem nesse ponto é idêntica. Nos 
casos em que isso ocorre (e são muitos), podemos recorrer aos escritos do 

 
31 Dickson, TVOE, 2-3. 
32 Dickson, TVOE, página não numerada 4 de “An Alphabetical List of the Proper and 
Patronymick names of the Authors, of the old and late Heresies, confuted in the following 
Treatise”. A transliteração é da edição original de 1684. 
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movimento puritano mais amplo para obter insights sobre o significado e 
a intenção do texto. Nossos pais batistas estavam em completo acordo com 
seus irmãos presbiterianos e congregacionais sobre esse tópico. O melhor 
trabalho moderno abordando esta questão é o de Garnet H. Milne, The 
Westminster Confession of Faith and the Cessation of Special Revelation 
[A Confissão de Fé de Westminster e a cessação da revelação especial]. 
Milne demonstra que os membros da Assembleia de Westminster escre-
veram extensivamente sobre esse tópico. Eles mantiveram consistente-
mente uma posição cessacionista em seus sermões e livros. 

Milne argumenta que, quando os teólogos de Westminster escreve-
ram sobre este tópico, três passagens principais foram usadas para apoiar 
suas visões: Efésios 1:17-18, Hebreus 1:1-2 e Joel 2:28 (Atos 2:17-18).33 Na 
primeira, Efésios 1:17-18, a oração de Paulo inclui uma referência ao ato 
de Deus conceder “o espírito de sabedoria e revelação no conhecimento 
dele”. De acordo com os intérpretes puritanos, isso indicava uma distinção 
entre revelação “mediata” e “imediata”. A revelação mediata vinha por 
meio de alguma fonte externa.34 Uma pessoa não recebia direta e pessoal-
mente uma revelação, mas sim, ela vinha através de outro método — a 
Escritura. Em contraste, a revelação imediata vinha direta e pessoalmente 
ao indivíduo que a recebia — por exemplo, através de sonhos, visões, teo-
fanias etc. A questão em Efésios 1:17-18 é: Paulo ora por uma revelação 
mediata ou imediata? Thomas Goodwin, ao comentar este versículo, 
afirma que Paulo deve se referir à revelação mediata. Por quê? Porque o 
texto foi dirigido a todos os cristãos efésios. Ao longo da história da Escri-
tura, a revelação imediata foi dada a certos indivíduos — mesmo nos tem-
pos do Novo Testamento. Mas aqui, espera-se que todos soubessem dessas 
coisas. Goodwin também aponta para 2 Coríntios 5:16.35 

A base para isso é a visão reformada de que a Escritura é final e 
completa. Samuel Rutherford, comentando sobre Efésios 1:17, diz que 

 
33 Garnet H. Milne, The Westminster Confession of Faith and the Cessation of Special Re-
velation (Carlisle: Paternoster, 2007), 109-45. 
34 Benjamin Keach aborda essa questão ao falar da diferença entre a pregação apostólica e 
a de seu próprio tempo: “Mas é certo que eles pregavam por um Espírito imediato e extra-
ordinário ou inspiração; e nós não, mas por um Espírito ordinário a partir da Palavra me-
diada…”. Benjamin Keach, The Breach Repair’d in God’s Worship (Londres: John Han-
cock, 1691), 179. 
35 Milne, Cessation, 118-19. 
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essa revelação “consiste em coisas que estão na Escritura”.36 O comentário 
de Matthew Henry observa: “Temos a revelação do Espírito na Palavra, 
mas do que isso nos adianta, se não tivermos a sabedoria do Espírito no 
coração? Se o mesmo Espírito, que inspirou as Escrituras Sagradas, não 
retirar o véu de nossos corações e nos habilitar a entender e a nos benefi-
ciarmos delas, isso de nada nos servirá”.37 A ideia aqui é que o Espírito 
sempre opera junto com a Palavra. 

O segundo texto que Milne indica como uma fonte-chave é He-
breus 1:1-2. Nesse texto, há um contraste entre os métodos anteriores de 
revelação e a revelação que Deus fez em seu Filho. No passado, Deus 
utilizou a revelação imediata. Essa foi uma forma comum e frequente em 
épocas anteriores, mas uma revelação final foi feita em seu Filho. O grego 
é ainda mais direto. Ele enfatiza a finalidade da encarnação de Cristo, 
bem como a relação crucial entre Cristo e as outras revelações. Toda re-
velação deve ser entendida em sua relação com Cristo como Profeta e em 
sua relação com Cristo, o Mediador, que agora está sentado à direita de 
Deus e direciona cada revelação. O Espírito não opera separadamente 
dele. 

O terceiro texto de Milne é Joel 2:28-32 e sua citação no Novo Tes-
tamento em Atos 2:17. Segundo Milne, esse é um texto inesperado para 
se usar ao ensinar o cessacionismo. A observação dele é significativa. De 
acordo com os expositores puritanos, Pedro diz que isso é sobre o que Joel 
escreveu. Seu ponto é que os eventos do dia de Pentecostes cumprem as 
palavras proféticas de Joel. Não que Joel falou de um período prolongado 
em que esses acontecimentos continuariam, mas sim que os eventos da-
quele dia trouxeram as palavras de Joel ao cumprimento. Edward Rey-
nolds, um teólogo de Westminster, disse: 

Embora não haja revelações proféticas, ou extraordinárias, por so-
nhos, visões, êxtases ou entusiasmos; contudo, segundo a medida 
de perspicácia espiritual e a observação diligente das Escrituras 

 
36 Samuel Rutherford, A Survey of the Spirituall Antichrist (Londres: Andrew Crooke, 
1648), 40. Na página de título, o sobrenome do autor aparece como “Rutherfurd”. Citado 
em Milne, Cessation, 118. 
37 Matthew Henry, Matthew Henry’s Commentary on the Whole Bible (Peabody: Hendrick-
son, reimpressão de 1991), 6:555. Os comentários sobre Efésios no comentário de Matthew 
Henry foram aparentemente escritos por Samuel Rosewell, associado e sucessor de John 
Howe. 
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Sagradas, ainda são feitas múltiplas revelações ou manifestações de 
Cristo à alma, do conhecimento secreto e íntimo da alma com 
Deus, …essas são revelações celestiais puras e constantes feitas a 
partir da Palavra e manifestadas às almas dos fiéis, pelo Espírito.38 

Estes são apenas os textos mais frequentes aos quais nossos pais con-
fessionais se voltariam. Mas eles nos ajudam a ver a importância de uma 
visão centrada em Cristo tanto das Escrituras quanto da obra do Espírito. 
O Cristo exaltado é Mediador para a igreja e realiza sua vontade por meio 
de seu Espírito e através de sua Palavra completada. Não há necessidade 
de revelações extra-escriturísticas. 

As mesmas ideias podem ser vistas em nossos pais batistas. Benjamin 
Keach, em resposta ao argumento de que um dom especial do Espírito é 
necessário para a realização do canto na igreja, disse: 

Não temos mais razão para deixar de lado ou negligenciar o canto 
dos louvores a Deus, até que esses dons extraordinários retornem (o 
que não temos motivo para esperar que algum dia acontecerá) do 
que temos para deixar de lado a oração, a pregação, o batismo, a 
ceia do Senhor e todo outro dever ou ordenança…39 

E em sua obra Gospel Mysteries Unveil’d, ele escreveu: 

Não esperem novas revelações de Deus, pois Deus estabeleceu sua 
Palavra para sempre, ele não alterará o que saiu de sua boca; os céus 
e a terra passarão, antes que um jota ou um til da Palavra de Deus 
se perca. Não esperem novas revelações, nem que qualquer outro 
profeta seja levantado, para revelar a mente de Deus para vocês, ou 
para invalidar qualquer coisa que não esteja escrita, ou para ensiná-
los a crer, agir ou fazer de outra forma, para que sejam salvos.40 

Muito claramente, os teólogos ortodoxos da época rejeitaram todas 
as formas de “entusiasmo” — qualquer reivindicação a revelações subse-
quentes além da Palavra escriturada. 

 
38 Citado em Milne, Cessation, 139, a partir do tratado de Reynolds, An Explication of 
Psalm CX, 48. 
39 Benjamin Keach, The Breach Repaired in God’s Worship (Londres: John Hancock, 
1691), 147. 
40 Keach, Gospel Mysteries, 4:108. 
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Entretanto o que é a Escritura? Ela é identificada nos parágrafos 2 
e 3. Antes de prosseguirmos, vamos ouvir um estudioso cuidadoso: Ri-
chard Muller nos ajuda a entender por que a doutrina é desenvolvida 
como é: 

Em um nível muito rudimentar, a apresentação das propriedades 
da Escritura segue o padrão escolástico tradicional de argumenta-
ção, conforme estabelecido nas questões An sit, Quid sit e Qualis 
sit. Ninguém nega que a Escritura existe — assim, a discussão pode 
seguir diretamente para a pergunta Quid sit? — O que ela é? Essa 
pergunta é respondida na discussão escolástica acerca da Escritura 
quanto à sua essência ou quididade, em resumo, sua identidade 
como a Palavra de Deus escrita. Uma vez respondida a pergunta 
“O quê?”, a discussão pode então prosseguir para o problema da 
descrição, isto é, para a pergunta Qualis sit? — De que tipo é? —, 
ou seja, para a discussão de suas propriedades. Deve-se também ob-
servar que nenhuma dessas perguntas, seja o quid ou o qualis, afasta 
a doutrina da questão básica do uso autoritativo do texto na igreja.41 

Esta é a ordem básica dos parágrafos de 2 a 7. 

A Definição de Escritura 

Quando se faz a pergunta: “O que é a Escritura?”, uma resposta 
deve ser dada. A Confissão antecipa e aborda essa questão de três formas: 
extensiva, intensiva e exclusiva. 

1) Escritura Definida de Forma Extensiva 

2. Sob o nome de Escritura Sagrada ou a Palavra de Deus escrita; 
incluem-se agora todos os livros do Antigo e do Novo Testamento, 
que são estes: 

Do Antigo Testamento: 

Gênesis, Êxodo, Levítico, Números, Deuteronômio, Josué, Juízes, 
Rute, 1 Samuel, 2 Samuel, 1 Reis, 2 Reis, 1 Crônicas, 2 Crônicas, 
Esdras, Neemias, Ester, Jó, Salmos, Provérbios, Eclesiastes, O Cân-
tico dos Cânticos, Isaías, Jeremias, Lamentações, Ezequiel, Daniel, 
Oséias, Joel, Amós, Obadias, Jonas, Miquéias, Naum, Habacuque, 
Sofonias, Ageu, Zacarias, Malaquias. 

 
41 Richard Muller, Post-Reformation Reformed Dogmatics (Grand Rapids: Baker, 2003), 
1:298.  



Das Sagradas Escrituras 

•   94   • 

Do Novo Testamento: 

Mateus, Marcos, Lucas, João, Atos dos Apóstolos, Epístola de Paulo 
aos Romanos, 1 Coríntios, 2 Coríntios, Gálatas, Efésios, Filipenses, 
Colossenses, 1 Tessalonicenses, 2 Tessalonicenses, 1 Timóteo, 2 
Timóteo, a Tito, a Filemom, a Epístola aos Hebreus, a Epístola de 
Tiago, a primeira e segunda Epístolas de Pedro, a primeira, se-
gunda e terceira Epístolas de João, a Epístola de Judas, o Apoca-
lipse. 

Todos os quais são dados pela inspiração de Deus para se-
rem a regra de fé e vida.5 

5 2Timóteo 3:16 

Na primeira frase do segundo parágrafo, observamos que a 2CFL 
equipara explicitamente a Escritura Sagrada à Palavra de Deus escrita e, 
em seguida, afirma que ela inclui todos os livros do Antigo Testamento e 
do Novo Testamento: eles são nomeados de forma inequívoca, de modo 
que não pode haver dúvida. Todos os livros incluídos na lista são conside-
rados parte do cânon das Escrituras. 

2) Escritura Definida de Forma Intensiva 

Após esta lista, é feita uma declaração breve, mas tremendamente 
importante: Todos os quais são dados pela inspiração de Deus para serem 
a regra de fé e vida. Como diz Warfield, isso não é uma definição de ins-
piração, mas uma afirmação dela.42 A Confissão usa a palavra inspiração 
três vezes neste capítulo (cf. parágrafos 3 e 8). Escrevendo em 1650, o 
teólogo de Westminster Edward Leigh fornece uma definição breve e útil 
em seus comentários sobre 2 Timóteo 3:16: 

Por haver exortado Timóteo à leitura das Escrituras, aqui ele as re-
comenda: 1. Pela autoridade. 2. Pelo proveito delas, e não apenas 
as sentenças, mas as várias palavras, a ordem e toda a disposição 
delas provêm de Deus, como se ele próprio tivesse falado ou escrito 
por si mesmo; é isso que significa ser divinamente inspirado, diz 
Estius.43 

 
42 Warfield, The Westminster Assembly, 202. 
43 Edward Leigh, Annotations upon all the New Testament Philologicall and Theologicall 
(Londres: William Lee, 1650), 335. “Estius” é a forma latinizada de Willem Hessels van 
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A inspiração é a atividade de Deus que “garante a verdade do texto 
e de sua autoridade em questões de fé e prática”.44 Escrevendo três séculos 
depois, E.J. Young define inspiração de uma maneira útil: 

De acordo com a Bíblia, inspiração é uma superintendência de 
Deus, o Espírito Santo, sobre os escritores das Escrituras, como re-
sultado da qual essas Escrituras possuem autoridade divina e confi-
abilidade e, por possuírem tal autoridade divina e confiabilidade, 
elas estão livres de erro.45 

Essa é a intenção da declaração encontrada na 2CFL. Os livros 
mencionados na parte central do segundo parágrafo compartilham uma 
característica única, diferente de toda outra produção escrita conhecida 
pela humanidade: eles foram inspirados por Deus. Benjamin Keach 
afirma que 

a Sagrada Escritura é […] útil em todos os sentidos por ordenação 
de Deus, sendo dada por inspiração divina, ou através de homens 
santos de Deus, que falaram conforme foram movidos pelo Espírito 
Santo… Não há nada que precisemos saber ou sermos instruídos 
que não esteja contido na Palavra de Deus escrita […].46 

É a inspiração divina que faz a diferença entre as Escrituras e os 
outros livros. Ao exortar os pastores que estavam prestes a serem ordenados 
para o ministério do Evangelho, Nehemiah Coxe disse: “Certifique-se de 
que você fale segundo os oráculos de Deus, …a Palavra de Deus é sagrada 
e deve ser tratada com todo o respeito piedoso e reverência”.47 

Por essa razão, os cristãos recebem as Escrituras como tal e lhe dão 
um lugar central em suas vidas como cristãos e igrejas. Sua religião não 
depende das ideias e das produções dos homens — ela tem uma origem 
divina e, portanto, uma autoridade divina. 

 
Est (1542-1613), famoso comentarista católico romano holandês das epístolas pastorais. 
Veja “Estius”, em The Oxford Dictionary of the Christian Church, ed. F.L. Cross e E.A. 
Livingstone, 3ª ed. (Oxford: OUP, 1998), 563. 
44 Muller, DLGTT, 173. 
45 E. J. Young, Thy Word is Truth (Grand Rapids: Eerdmans, 1957), 27. 
46 Keach, Gospel Mysteries, 4:108. 
47 Coxe, Sermon, 25-26. 
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3) Escritura Definida Exclusivamente 

3. Os livros comumente chamados apócrifos não sendo de inspira-
ção divina, não fazem parte do cânon (ou regra) da Escritura e, por-
tanto, não têm autoridade para a igreja de Deus, nem de modo al-
gum podem ser aprovados ou usados, senão como escritos huma-
nos.6 

6 Lucas 24:27,44; Romanos 3:2 

Essa é uma afirmação direta assegurando que os livros apócrifos não 
devem ser recebidos como Escritura, mas devem ser tratados como quais-
quer outros escritos humanos. O motivo para rejeitá-los é simples: eles não 
compartilham a natureza dos livros autênticos do cânon da Escritura. Eles 
não são inspirados por Deus. Isso não os torna inúteis, na verdade, eles 
podem fornecer percepções úteis sobre o período entre Malaquias e João 
Batista. Mas eles não devem ser recebidos como Escritura e devem apenas 
ser usados da mesma maneira que qualquer outro livro humano seria em-
pregado. 

As Propriedades da Escritura48 

Todo o material anterior nos ensina que a Escritura é a Palavra de 
Deus escrita. Ela ocupa um lugar único entre todos os escritos humanos. 
Por ser única, ela deve ser considerada pelo que realmente é. Isso nos leva 
a examinar três propriedades da Escritura: sua autoridade, sua perfeição e 
sua clareza. 

1) A Autoridade da Escritura: A Fonte da Autoridade da Escritura 

4. A autoridade da Escritura Sagrada, pela qual ela deve ser crida, 
não depende do testemunho de qualquer homem ou da igreja; mas 
completamente de Deus (que é a verdade em si mesmo) o Autor 
dela; portanto, ela deve ser recebida porque é a Palavra de Deus.7 

7 2Pedro 1:19-21; 2Timóteo 3:16; 2Tessalonicenses 2:13; 
1João 5:9 

 
48 Cornelius Van Til afirma que há quatro características das Escrituras — necessidade, 
perspicuidade, suficiência e autoridade. Todas são enfatizadas neste capítulo. Ver a intro-
dução de Van Til ao volume de B.B. Warfield, The Inspiration and Authority of the Bible 
(Filadélfia: P&R, 1940), 33-37. Um pastor certa vez sugeriu que SNAP é um mnemônico 
útil para lembrá-las: Sufficiency (suficiência), necessity (necessidade), authority (autori-
dade), perspicuity (perspicuidade). 
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A Confissão afirma que a autoridade deriva da autoria. Porque as 
Escrituras são inspiradas por Deus, elas assumem a característica de Deus: 
ele é a verdade. Como diz Warfield, “Por ser inspirada, a Escritura é a 
Palavra de Deus; e por ser a Palavra de Deus, ela exerce autoridade legí-
tima sobre os pensamentos e as ações dos homens”.49 Keach escreve: 

De todos os escritos do mundo, as Escrituras Sagradas são as que 
assumem mais coisas acerca de si mesmas; elas nos dizem que são 
as palavras da vida eterna; que são dadas pela inspiração do Espírito 
Santo e são o testemunho de Jesus Cristo, a testemunha fiel; que jul-
garão o mundo; que são capazes de nos tornar sábios para a salva-
ção; que são a semente incorruptível, da qual os filhos e filhas de 
Deus devem ser gerados. 

O conteúdo das Escrituras Sagradas é o “Assim diz o Senhor” 
e sua conclusão não é outra senão “O Senhor falou”. Quem tem 
ouvidos para ouvir, ouça a palavra do Senhor etc. A natureza, qua-
lidade ou composição do estilo ou fraseado (como dizemos) é en-
fática e singularmente diferente da de todos os escritos humanos. 
Aqui não há desculpas, pedidos de perdão ao leitor ou uma busca 
por obter um bom conceito aos olhos das pessoas através de artifí-
cios de retórica, mas sim uma clareza majestosa e uma simplicidade 
misteriosa. 

Nós também falamos (como diz o apóstolo) não com pala-
vras que a sabedoria humana ensina, mas com as que o Espírito 
Santo ensina, comparando (ou melhor, adequando ou ajustando, 
συγξρινοντες) espirituais com espirituais (pois é assim que consta 
no original, πνευματικα, πνευματικοις), isto é, comparando maté-
rias ou coisas que por sua natureza e substância são espirituais, com 
palavras ou frases que também são espirituais e, assim, adequadas 
a elas. Portanto, foi dito corretamente por um dos antigos: 

A Escritura fala de tal maneira, que com sua sublimidade, 
zomba dos homens orgulhosos e altivos de espírito; com sua 
profundidade, aterroriza aqueles que a examinam com aten-
ção; com sua verdade, alimenta homens com o melhor do co-
nhecimento e do entendimento; e com sua doçura, nutre bebês 
e criancinhas.50 

 
49 Warfield, The Westminster Assembly, 210. 
50 Benjamin Keach, Tropologia or A Key to Open Scripture Metaphors (Londres: 1682), 
4.iv. 
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A Escritura não deriva sua existência ou autoridade da igreja — seja 
romanista ou qualquer outra; pelo contrário, a igreja deriva sua existência 
e autoridade da Palavra. E como tal, a fé salvífica recebe a Escritura com 
base em sua própria autoridade, isto é, a autoridade de Deus. 

2) A Autoridade das Escrituras: A Prova da Autoridade das Escrituras51 

5. Nós podemos ser movidos e induzidos pelo testemunho da igreja 
de Deus a uma alta e reverente estima pelas Escrituras Sagradas; e 
o caráter celestial da sua matéria, a eficácia da doutrina, a majes-
tade do estilo, o concordância de todas as partes, o escopo do seu 
todo (que é dar toda glória a Deus), a plena revelação que faz do 
único caminho da salvação do homem, bem como muitas outras 
excelências incomparáveis e suas completas perfeições, são argu-
mentos pelos quais abundantemente evidenciam ser ela a Palavra 
de Deus; não obstante, nossa plena persuasão e certeza da verdade 
infalível e autoridade divina dela provêm da obra interna do Espí-
rito Santo, testemunhando por meio dela e com ela em nossos co-
rações.8 

8 João 16:13-14; 1Coríntios 2:10-12; 1João 2:20,27 

Esse parágrafo identifica a natureza da prova da autoridade das Es-
crituras. Ele faz isso por um método interessante. Primeiramente, reco-
nhece que existem certas formas de evidência externa que apoiam a auto-
ridade das Escrituras e que elas têm seu lugar, porém ele não se apoia 
somente nelas. A plena atestação repousa em outro lugar. O estudante 
deve observar que as provas acerca da autoridade das Escrituras não co-
meçam até a parte final do parágrafo. 

A realidade e valor da evidência externa. Ao reconhecer o papel vital 
desempenhado pela igreja de Cristo ao testemunhar a autoridade das Es-
crituras, a 2CFL, contrariamente à posição romanista, que fundamenta a 
autoridade delas no testemunho da igreja, estabelece essa fonte de autori-
dade em outro lugar. A igreja tem a obrigação de testemunhar a autorida-

 
51 Uma descrição detalhada e útil de muitos desses pontos pode ser encontrada na Tropo-
logia de Keach, 4:i-xvi. Por alguma razão desconhecida, os reimpressores do século XIX 
moveram essa seção para o início de seu volume, e isso foi mantido na reimpressão do 
século XX pela Kregel. Ver Benjamin Keach, Tropologia (Londres: William Hill Collin-
gridge, 1858), 4:ix-xxiv, e Benjamin Keach, Preaching from the Types and Metaphors of the 
Bible (Grand Rapids: Kregel, reimpressão de 1972), xiii-xxviii. 
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de das Escrituras? Claro que a resposta é sim. Mas os homens têm a obri-
gação de acreditar na autoridade das Escrituras simplesmente com base 
nesse testemunho? Embora a igreja deva afirmar que as Escrituras são a 
Palavra de Deus, não é apenas com base nisso que se pede às pessoas para 
depositarem sua fé nela. Todo o assunto do fundamento da autoridade 
está em questão aqui. 

A realidade e o valor da evidência interna. Há abundantes exemplos 
da natureza da evidência interna para as Escrituras — seis deles são lista-
dos, com uma referência adicional a muitas outras evidências, entretanto, 
mesmo essas coisas, por si só, não podem dar aos homens caídos uma con-
vicção segura e certa com relação à natureza da autoridade das Escritu-
ras.52 Isso acontece porque as Escrituras são de alguma forma defeituosas? 
De modo algum. Isso se deve antes ao fato de que os humanos são defei-
tuosos. Deixados por nós mesmos (e isso é o que está implicado à luz da 
terceira declaração — veja abaixo), não podemos de modo algum tratar as 
Escrituras como deveríamos. O deus desta era cegou os olhos dos incré-
dulos. Eles simplesmente não serão convencidos com base em seu inte-
lecto não regenerado ainda que examinem as Escrituras. 

A necessidade e função da evidência divina. Uma convicção plena e 
final da autoridade das Escrituras resulta apenas da obra interna do Espí-
rito de Deus. É valioso observar que essa ideia é desenvolvida em detalhes 
no parágrafo 2 do capítulo 4, “Da Fé Salvífica”. Esses dois capítulos deve-
riam ser lidos juntos. Eles ensinam que apenas aqueles que foram chama-
dos e regenerados pelo Espírito podem reconhecer e reconhecerão as Es-
crituras por sua beleza e autoridade. Será que devemos nos surpreender 
quando os incrédulos rejeitam o testemunho de Deus? Sempre devemos 
lembrar que o temor do Senhor é o princípio da sabedoria. Assim, apren-
demos que a autoridade das Escrituras se baseia em sua origem — Deus 
é o autor — mas só reconheceremos isso por meio da obra do Espírito 
Santo de Deus testemunhando por meio dela e com ela em nossos corações. 

John Owen, um dos principais editores da Declaração de Savoy, 
escreveu: 

Eu não nego que o testemunho da igreja universal de Cristo em 
todas as eras, na medida em que você é capaz de conhecê-lo, assim 

 
52 Sobre o escopo das Escrituras, ver James M. Renihan, “Theology on Target: The Scope 
of the Whole”, Reformed Baptist Theological Journal 2, n. 2 (julho de 2005): 36-53. 
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como o testemunho da igreja presente, ou de algo que esteja rela-
cionado a isso de alguma forma, seja um auxílio para você. Faça o 
melhor que você puder com essas coisas, mas não deposite sua con-
fiança nelas. Contudo, busque especialmente ver o selo de Deus 
sobre a Palavra, os caracteres de divindade impressos nela, assim 
como características externas que a acompanham; considere a an-
tiguidade dela, a sua continuidade, os milagres que a confirmaram, 
a condição dos homens que a escreveram — seus objetivos, sua 
conduta e conversa — a providência de Deus em preservá-la e 
transmiti-la a você através de tantas gerações sucessivas, quando tan-
tas pessoas em todos os tempos desejaram privar você da Palavra de 
Deus. Além disso, considere a majestade e a gravidade, bem como 
a simplicidade e a clareza, do seu estilo; a profundidade dos misté-
rios que revela, a verdade e o caráter divino da doutrina que ela 
ensina, a espiritualidade dos deveres que ela impõe, o poder e a 
força dos argumentos que ela usa para persuadir, a eternidade das 
recompensas que promete e dos castigos que ameaça; o fim e o ob-
jetivo do todo — reformar o mundo, desencorajar e erradicar a mal-
dade, promover a santidade e a retidão e, assim, promover a glória 
de Deus e conduzir o homem à bem-aventurança eterna etc.53 

3) A Perfeição da Escritura 

6. Todo o conselho de Deus concernente a todas as coisas necessá-
rias para a sua própria glória, bem como para a salvação, fé e vida 
do homem, está expressamente declarado ou necessariamente con-
tido na Sagrada Escritura, ao que nada, em qualquer tempo, deve 
ser acrescentado, seja por novas revelações do Espírito ou por tradi-
ções humanas.9 No entanto, nós reconhecemos a necessidade da 
iluminação interior do Espírito de Deus para o entendimento sal-
vífico das coisas reveladas na Palavra;10 e que há algumas circuns-
tâncias concernentes ao culto a Deus e ao governo da igreja que 
são comuns às ações e sociedades humanas, que devem ser ordena-
das pela luz da natureza e pela prudência cristã segundo as regras 
gerais da Palavra, as quais sempre devem ser observadas.11 

9 2Timóteo 3:15-17; Gálatas 1:8-9 

 
53 John Owen, “The Testimony of the Church is not the Only nor the Chief reason of our 
Believing the Scripture to be the Word of God”, em William H. Goold, ed., The Works of 
John Owen (Edimburgo: The Banner of Truth, reimpressão de 1976), 8:541-42. Não con-
segui localizar uma versão do século XVII deste sermão. 
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10 João 6:45; 1Coríntios 2:9-12 
11 1Coríntios 11:13-14; 1Coríntios 14:26,40 

A primeira parte do parágrafo 6 é expressa de maneira bela. Ela 
afirma duas coisas: tudo o que precisamos saber para a glória de Deus, 
bem como para a salvação, a fé e a vida está: 1) expressamente ou 2) impli-
citamente encontrado nas Escrituras. Essas palavras precisam ser manuse-
adas com cuidado. Os batistas não estão afirmando que a Bíblia é um livro 
didático completo sobre todo tipo de conhecimento — isso seria absurda-
mente óbvio e contradiria a noção de revelação geral encontrada no pará-
grafo 1 e mais adiante no parágrafo 6 quando é falado novamente sobre a 
luz da natureza. Aqui, eles estão simplesmente declarando que tudo o que 
necessitamos saber para a vida de fé é encontrado nas Escrituras. Nada 
está faltando; está tudo lá. 

É importante notar que a Confissão Batista faz uma pequena alte-
ração na formulação usada pela CFW e pela Savoy. No meio dessa decla-
ração, os dois documentos pedobatistas afirmam que todo o conselho de 
Deus “está expressamente declarado na Escritura, ou por consequência 
boa e necessária pode ser deduzido a partir da Escritura”, enquanto os 
batistas alteram a linguagem para necessariamente contido. Devemos per-
guntar: Existe alguma diferença substancial entre as palavras dos batistas 
e as palavras usadas pelos pedobatistas?54 Os batistas negam que existam 
“consequências boas e necessárias” que sejam autoritativas? Há algumas 
pessoas que têm afirmado isso.55 

Podemos demonstrar que essa não era a intenção dos redatores da 

 
54 Para um estudo detalhado dessa questão, veja James M. Renihan, “‘Good and Necessary 
Consequences’ or ‘Necessarily Contained’: A Particular Baptist Method of Theology”, em 
Southern California Reformed Baptist Pastors’ Conference Papers: Volume 1, 2012, ed. Ri-
chard Barcellos (Palmdale: RBAP, 2013), 129-152. Parte desse material foi primeiramente 
publicada ali. Sobre consequências, veja Muller, PRRD, 2:497ss. 
55 Veja, por exemplo, J.V. Fesko, Word, Water and Spirit (Grand Rapids: Reformation He-
ritage, 2010), 148; Joel R. Beeke e Mark Jones, A Puritan Theology (Grand Rapids: Refor-
mation Heritage, 2012), 219n15; e até o autor batista Timothy George, “Baptists and the 
Westminster Confession”, em Ligon Duncan, The Westminster Confession into the 21st 
Century (Fearn, Ross-shire, Escócia: Mentor, 2003), 1:153. Dickson inclui os “anabatistas” 
em sua lista dos que rejeitam a legitimidade das consequências. Seu pincel largo, no en-
tanto, não abrange todos os que poderiam ter sido rotulados com esse nome. Veja Dickson, 
TVOE, 9. 
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Confissão ao ouvir as palavras de um dos prováveis editores da 2CFL. Em 
1677, Nehemiah Coxe foi solicitado por seis pastores batistas particulares 
de Londres para responder aos desvios doutrinários do evangelista do 
Oeste do País, Thomas Collier. Collier havia sido enviado muitos anos 
antes pela igreja londrina de William Kiffen e teve muito sucesso no esta-
belecimento de igrejas nos condados daquela região (Wiltshire, Devon, 
Bristol, Somerset, Cornwall) ao longo de 25 anos. Porém, na década de 
1670, ele publicou várias obras heréticas, e devido à sua influência, os 
pastores de Londres não podiam deixar que tais heresias ficassem sem uma 
refutação. Assim, escolheram Coxe como seu porta-voz e ele escreveu a 
obra, Vindiciae Veritatis, or a Confutation of the Heresies and Gross Er-
rours asserted by Thomas Collier… [Vindicação da verdade, ou uma refu-
tação das heresias e erros graves afirmados por Thomas Collier…].56 

Eles escreveram um prefácio para o livro no qual deram sua apro-
vação à obra de Coxe. Em sua obra publicada contra Collier, Coxe fala 
diretamente sobre o assunto que estamos tratando agora. Na página 10, 
em um capítulo sobre os desvios cristológicos de Collier, ele faz uma ci-
tação das palavras de Collier: “É perigoso e inseguro que alguém afirme 
algo que as Escrituras não afirmam em nenhum lugar”. E então Coxe 
responde: “Se o que ele quer dizer com isso… for que toda noção cujos 
termos não forem expressamente declarados na Escrituras ou que não te-
nha sido deduzida a partir delas por consequência justa (pois ex veris nil 
nisi verum57) é perigosa, então nós concordamos com isso”. Observe o que 
Coxe diz: ele realmente vai um passo além de Collier, ao reconhecer a 
legitimidade da “dedução por consequência justa”. 

Coxe, então, procede para demonstrar que as opiniões de Collier 
não resistem a uma exegese cuidadosa, incluindo a dedução por conse-
quência justa. Ao final do livro, Coxe retorna à questão, dizendo mais uma 
vez: “Esta é uma máxima segura: Ex veris nil nisi verum. A consequência 
justa e necessária de uma noção verdadeira é a verdade e nada mais que a 
verdade”.58 O que poderia ser mais claro? Se o homem que pode ter sido 
coeditor da Confissão, e que certamente foi muito estimado por seus 

 
56 Nehemiah Coxe, Vindiciae Veritatis, or a Confutation of the Heresies and Gross Errours 
asserted by Thomas Collier (Londres: Nathaniel Ponder, 1677). 
57 Nota de tradução: Nada vem da verdade, senão a verdade. 
58 Coxe, Vindiciae Veritatis, 10, 134. 
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companheiros batistas particulares, estava disposto a reconhecer e usar tal 
linguagem, por que os batistas teriam necessariamente rejeitado o uso de 
tais consequências? Isso, contudo, não explica a mudança. Em resumo, 
podemos dizer o seguinte: Em primeiro lugar, a distinção tem a ver com 
o uso da lógica na interpretação. Em certo, sentido o que está em questão 
é: “É apropriado fazer uso da razão para entender as Escrituras? O que 
concluímos usando a lógica é obrigatório para a interpretação das Escri-
turas?”. A resposta simples para essa pergunta entre os batistas particulares 
é sim. Nehemiah Coxe e os seis pastores de Londres59 que endossaram sua 
obra são exemplos disso. Na realidade, porém, a questão é um pouco mais 
complexa. 

A questão do uso das consequências foi discutida por vários outros 
teólogos da época. George Gillespie, comissário escocês para a Assembleia 
de Westminster, escreveu um artigo útil sobre o assunto, publicado postu-
mamente no livro de 1649, A Treatise of Miscellany Questions [Um tratado 
sobre diversas questões].60 Ele diz: 

Observemos aqui com Gerhard, uma distinção entre a razão cor-
rompida e a razão renovada ou retificada; ou entre a razão natural 
argumentando sobre coisas divinas a partir de princípios naturais 
ou carnais, senso comum, experiência ou similares, e a razão cati-
vada e subjugada à obediência de Cristo (1 Coríntios 10:4-5), jul-
gando coisas divinas não por regras humanas, mas por regras divi-
nas, e apegando-se a princípios bíblicos, por mais opostos que eles 
possam ser à sabedoria carnal. É esta última razão, e não a primeira 
razão, que será convencida e satisfeita com consequências e con-
clusões extraídas a partir das Escrituras, no que diz respeito a coisas 
concernentes à glória de Deus e a assuntos espirituais ou divinos.61 

A razão corrompida não consegue discernir as coisas de Deus, mas 
a verdadeira fé renova e eleva a razão. Portanto, uma fé que busca com-
preender todas as implicações da Palavra de Deus, crendo que o próprio 

 
59 Os signatários foram William Kiffen, Daniel Dyke, Joseph Maisters, James Fitton, Henry 
Forty e William Collins. 
60 George Gillespie, A Treatise of Miscellany Questions (Edimburgo: 1649). A página de 
título indica que o livro foi “publicado por Mr. Patrick Gillespie, ministro em Glasgow”. 
61 Gillespie, Treatise, 239. “Gerhard” refere-se ao famoso teólogo luterano Johannes Ge-
rhard (1582-1637). Ver “Gerhard, Johann” em ODCC, 666. 
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Deus conhece todas as implicações de sua Palavra, procede por meio do 
raciocínio bíblico, de modo a extrair conclusões adicionais com base em 
princípios derivados da própria Escritura. Essa distinção entre a razão ba-
seada na Escritura e a razão humana sem auxílio é significativa e demons-
tra que essa preocupação era legítima. 

Gillespie reconhece que 

as consequências derivadas das Escrituras são de dois tipos, algumas 
necessárias, fortes e certas, e é sobre essas que falo nesta afirmação; 
outras que são consequências boas para provar uma adequação ou 
concordância disso ou daquilo com as Escrituras, embora outra 
coisa também possa ser provada como adequada à mesma passagem 
da Escritura em outro lugar. Este último tipo é de grande utilidade 
em diversas coisas; porém, no momento, falo de consequências ne-
cessárias.62 

Observe a distinção entre consequências necessárias e consequên-
cias boas. As primeiras são obrigatórias: “Se dizemos que as consequências 
necessárias da Escritura não provam um jus divinum, dizemos algo que é 
inconsistente com a infinita sabedoria de Deus”.63 Elas são “fortes”, “cer-
tas”. As últimas não são. É crucial notar que um participante importante 
nas deliberações da Assembleia de Westminster reconheceu a dissimilari-
dade entre dois tipos de consequências. Este é um fator crítico em nossa 
discussão, pois apresenta uma pista para a alteração da redação na Confis-
são Batista. Parece que uma dedução razoável(!) da presença dessa lingua-
gem em Gillespie, junto com o reconhecimento da sagacidade teológica 
dos editores da Segunda Confissão de Londres, sugeriria que sua mudança 
reflete essa distinção.64 Eles poderiam aceitar as consequências necessárias 
como obrigatórias, mas não as consequências boas.65 

 
62 Gillespie, Treatise, 239. 
63 Gillespie, Treatise, 239. 
64 Veja meu esboço biográfico de Nehemiah Coxe em Covenant Theology: From Adam to 
Christ (Owensboro, KY: RBAP, 2004), 7-24. 
65 Há exemplos de boas consequências? Richard Baxter usa essa linguagem ao escrever: 
“Chamando de anticristãs e papistas coisas boas e lícitas, se não necessárias, vocês tornaram 
as pessoas religiosas ridículas e motivo de escárnio para muitos que têm mais inteligência 
do que consciência; como se fôssemos todos novatos excêntricos que enlouquecem ao se 
assustar com o nome de anticristo. E, como eles zombam de vocês por isso, considerando-
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A mudança batista pode refletir uma rejeição cuidadosa e ponde-
rada da perda dessa distinção, conforme afirmado na CFW. A expressão 
“necessariamente contida” provavelmente sinaliza o desejo de garantir que 
proposições teológicas estejam fundamentadas na revelação, e não apenas 
na razão humana. A consequência necessária da verdade é a verdade e 
permanecerá em consonância com a verdade. 

Benjamin Keach nos oferece um paradigma útil. No meio de uma 
discussão sobre o batismo infantil encontrada em sua obra de 1696, Light 
Broke Forth [A luz irrompeu], Keach diz: 

Alguém faz esta objeção: Pode-se deduzir a partir das consequên-
cias que “é nosso dever batizá-los”. Eu respondo: Em questão de 
adoração instituída, ou qualquer mera ordenança positiva da lei do 
Evangelho, deve haver um preceito expresso para fundamentar 
uma prática; embora admitamos que muitas verdades doutrinárias 
podem ser extraídas ou inferidas por consequências de muitos tex-
tos da Escritura (veja o reverendo Sr. Greenhill, em Ezequiel, cap. 
11) […].66 

Keach admite o uso de consequências, mas apenas em certos casos. 
Ele articula uma distinção comum em obras teológicas da época: a dife-
rença entre a lei moral e a lei positiva, algo que é, por si só, uma caracte-
rística essencial de uma teologia cristã da lei. A lei moral pode ser definida 
geralmente como um mandamento ou mandamentos revelados na reve-
lação geral, disponíveis para todos os humanos em todos os tempos e aos 
quais todos estão sujeitos a obedecer, merecendo punição em caso de de-
sobediência. 

A lei moral é especificamente definida tanto como a lei natural 
 

os fanáticos, também temem menos o próprio papismo”. Aqui, Baxter está criticando os 
“pecados” teológicos dos protestantes. Ele desejava algum tipo de restauração das relações 
com os romanistas e cria que muitos protestantes haviam elevado questões de culto e dou-
trina (inclusive — para ele — até mesmo a justificação somente pela fé!) a uma importân-
cia exagerada. Entre outras coisas que ele sugere como se encaixando nessa categoria estão 
a oposição ao “governo papista, à confissão, às austeridades e a vários atos de adoração”… 
Richard Baxter, Richard Baxter’s Catholick Theologie (Londres: Robert White, 1675), 
4:288. 
66 Benjamin Keach, Light Broke Forth Expelling Darkness (Londres: William Marshall, 
1696), página xi da epístola “To all Godly Christians who are Pedobaptists…” [Para todos 
os cristãos piedosos que são pedobatistas]. 
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escrita no coração do homem na criação quanto os Dez Mandamentos 
codificados e dados no Monte Sinai. A lei positiva, no entanto, é um man-
damento que seria desconhecido sem a revelação especial e que tem po-
der para exercer obrigações específicas para povos específicos. Ela está 
sempre associada a um pacto histórico e é dirigida aos membros desse 
pacto. A circuncisão e o batismo são mandamentos positivos. Neste caso, 
ou seja, questões referentes à adoração, como o batismo, só podem ser 
definidas pelo mandamento positivo e pelo pacto com a qual elas estão 
associadas. 

Essa foi a tentativa de Keach de evitar o argumento pedobatista de 
que o batismo infantil pode ser estabelecido com base na consequência. 
Para ele, visto que o batismo era uma lei positiva, sua legitimidade não 
poderia repousar sobre uma consequência, mas exigia uma revelação pac-
tual clara. Essa era uma questão de prática — “adoração instituída” — em 
vez de uma questão de doutrina. A doutrina pode ser estabelecida com 
base em consequência, mas não as práticas pactuais. 

Em apoio ao seu argumento, Keach cita outro membro da Assem-
bleia de Westminster, William Greenhill. Em sua obra, Exposition of the 
Prophet Ezekiel [Exposição do livro do profeta Ezequiel], Greenhill disse: 

As coisas fundamentais e absolutamente necessárias são claramente 
estabelecidas na Palavra; elas são expressamente ordenadas ou apre-
sentadas nas Escrituras, quer sejam questões de fé ou prática. Elas 
não são extraídas por consequências remotas ou pela força das men-
tes das pessoas, mas sim porque são encontradas na Palavra e muitos 
podem concordar com elas, visto que não são muitas em número. 
Até onde alcançamos nessas questões, devemos seguir adiante; e, 
como disse o Rei James, em outras coisas, pode ser concedida liber-
dade cristã; e devemos ter cuidado para não acusar as pessoas de 
defenderem erros fundamentais, quando os fundamentos são pou-
cos (Romanos 10:9; 1 João 4:2), e os erros delas não dizem respeito 
a algo fundamental.67 

É muito significativo que dois homens presentes na Assembleia 

 
67 William Greenhill, An Exposition Continued upon … the Prophet Ezekiel (Londres: 
Hanna Allen, 1649), 412. Esta citação vem de sua exposição do capítulo 11. Esse volume 
foi publicado em 1649, o mesmo ano do Miscellany de Gillespie, e apenas um ou dois 
anos após a publicação da Confissão de Fé de Westminster. 
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reconheceram essa distinção. Isso parece apontar para o fato de que a afir-
mação na Confissão de Westminster se refere tanto a consequências boas 
quanto a consequências necessárias. Claro, uma consequência pode ser 
ambas, mas ela também pode atender apenas aos critérios de uma ou ou-
tra. 

Não há rejeição à utilidade das consequências necessárias, mas ape-
nas um aprimoramento da linguagem para garantir um compromisso total 
com a Escritura. Se uma doutrina não está contida na Escritura, ela não 
faz parte das coisas necessárias para os cristãos acreditarem e praticarem. 
O fato de a verdade encontrar-se contida nas Escrituras pressupõe o uso 
da razão para sua devida apreensão; todos os pontos teológicos da Confis-
são exemplificam claramente esse princípio hermenêutico. Observe que 
a Confissão harmoniza essa questão no capítulo 1, parágrafo 10: 

O juiz supremo pelo qual todas as controvérsias da religião devem 
ser determinadas; todos os decretos de concílios, opiniões de escri-
tores antigos, doutrinas de homens e espíritos particulares devem 
ser examinados; e em cuja sentença devemos nos firmar, não pode 
ser outro senão a Escritura Sagrada anunciada pelo Espírito; então, 
de acordo com o que a Escritura anuncia, nossa fé é finalmente 
resolvida. 

Isso é epexegético de 1.6 e deve ser lido junto com ele. Sempre há 
lugar para decretos de concílios e opiniões de escritores antigos, mas até eles 
estão sujeitos à Escritura. A questão, portanto, é a seguinte: As visões deles 
estão necessariamente contidas na Escritura? Se sim, então devem ser acei-
tas; se não, elas não são obrigatórias para a fé ou a prática. 

Visto que todo o conselho de Deus para sua glória, a salvação, a fé 
e a vida do homem é encontrado nas Escrituras, então nada deve ser adi-
cionado a elas. Essas palavras são muito fortes. Não há tempo ou circuns-
tância em que algo possa ser adicionado. O cânon das Escrituras está com-
pleto, e o Espírito falou completamente ao seu povo. E se o Espírito não 
fará acréscimos às Escrituras, que lugar há para as tradições dos homens? 

Este parágrafo articula o conceito de Sola Scriptura. Deve-se reco-
nhecer que a ideia de Sola Scriptura foi mal compreendida e representada 
por muitos. Embora certamente seja traduzida para o português como 
“Somente a Escritura”, esta noção deve ser considerada com muito cui-
dado. Ela não é, e nunca foi destinada a ser, um slogan que omitisse refe-
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rência a outros documentos. Pelo contrário, pretendia-se argumentar que 
a Escritura é o documento supremo, estando acima de todas as fontes no 
desenvolvimento da fé e prática cristãs. 

Qual é a relação entre essas outras fontes e a Escritura?68 É útil notar 
que a frase Sola Scriptura não se originou na era da Reforma, mas era 
conhecida e estabelecida muito antes. Heiko Oberman abordou e expli-
cou esta questão de forma útil, por meio de uma categorização que explica 
o status da questão na era medieval. Ele sugere que havia duas formas de 
tradição, que ele chama simplesmente de Tradição 1 e Tradição 2.69 Obe-
rman argumenta que estas eram abordagens concorrentes à questão de 
Sola Scriptura e aos pronunciamentos da igreja. 

A Tradição 1 pode ser descrita como a Escritura e a verdade encon-
trada nela. A Escritura é a base, mas não pode ser concebida separada-
mente da doutrina que ensina. E a doutrina que ensina não pode ser con-
cebida separadamente da Escritura. Largamente, esta era a tradição exe-
gética — o trabalho e labor dos teólogos-exegetas (lembrando que antes 
da era moderna estes não eram diferenciados) que era público e verifica-
vel. De maneira alguma isso minava o Sola Scriptura. Pelo contrário, pro-
tegia-o das interpretações incomuns das Escrituras propostas por hereges. 

Por outro lado, a Tradição 2 ganhou destaque no final da Idade 
Média. Ela pode ser descrita como a Escritura complementada com as 
doutrinas reveladas à igreja por quaisquer meios — desenvolvimentos his-
tóricos ou pronunciamentos de autoridades, especialmente do papa. Se-
gundo Oberman, William de Ockham acreditava que, ao receber novas 
doutrinas, a igreja não estava inventando ideias inéditas, já que a verdade 
é eterna, mas sim descobrindo ou reconhecendo verdades que até então 
eram desconhecidas. Dessa forma, eram extrabíblicas. Essas revelações re-
lacionavam-se em grande parte ao direito canônico e tornaram-se a reve-
lação coordenada para a igreja — ou seja, a Escritura mais essas doutrinas 
ou práticas extrabíblicas. Assuntos como a devoção mariana e a transubs-
tanciação foram recebidos, identificados e dogmatizados desta forma.70 
Esta é a Tradição 2. Oberman argumenta que, no período medieval, a 

 
68 Muito do material nos parágrafos seguintes vem do meu ensaio, “Person and Place: Two 
Problems with Biblicism”, em SCCP, 111-127. 
69 Heiko Oberman, The Harvest of Medieval Theology (Durham: Labyrinth, 1983), 365ff. 
70 Oberman, Harvest, veja especialmente as páginas 380-382. 
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Tradição 1 era largamente proposta por teólogos e a Tradição 2, em 
grande parte, por juristas canônicos.71 

Para os reformadores e seus sucessores, a Tradição 1 era essencial; 
a Tradição 2 deveria ser rejeitada. A Tradição 1 reconhece que a Escritura 
vem primeiro e é necessária para seus princípios fundamentais, mas tam-
bém reconhece um lugar para a construção racional da doutrina com base 
nos primeiros princípios da Escritura, embora não necessariamente 
usando a linguagem explícita da Escritura, ou sequer um único texto da 
Escritura. A doutrina da Trindade é o grande exemplo. O termo “Trin-
dade” não é encontrado em lugar algum na Palavra de Deus, nem existe 
um texto explícito que diga expressamente: “Deus é um e Deus é três”. 
Mas a doutrina é ensinada por toda a Escritura. Quando hereges postula-
vam que Cristo não poderia ser divino porque Deus é um; ou quando 
sugeriam que Deus se revela por diferentes modos em várias eras, os teó-
logos voltavam à Escritura para confirmar ou negar essas ideias e extrair 
dessa fonte divina as doutrinas a serem cridas. Os reformadores e seus su-
cessores entenderam bem esse ponto e o mantiveram. Eles não eram bi-
blicistas que exigiam um texto explícito para cada doutrina; eles eram ho-
mens da igreja que se viam como parte dessa longa linha de crentes que 
se estende por milênios. Quando rejeitavam as tradições dos homens, eles 
estavam rejeitando a Tradição 2. 

A) A necessidade de iluminação espiritual para sua utilidade plena.72 

No entanto, nós reconhecemos a necessidade da iluminação interior 
do Espírito de Deus para o entendimento salvífico das coisas revela-
das na Palavra. 

Esta afirmação simples reflete um aspecto notável da doutrina pu-
ritana sobre as Escrituras: se não for ajudada, a mente humana não reco-
nhecerá o caráter divino, nem será capaz de entender a verdadeira natu-
reza espiritual de seu conteúdo. Benjamin Keach cita John Owen e João 
Calvino para reforçar esse ponto. Owen diz: 

Admite-se que todas as pessoas que são realmente convertidas a 
Deus, pelo poder da Palavra, têm essa evidência infalível e testemu-
nho da origem, autoridade e poder divinos da Palavra em suas 

 
71 Oberman, Harvest, 369. 
72 Veja Muller, DLGTT, 156-57. 
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próprias almas e consciências, bem como são levadas a crer nela 
com uma fé divina e sobrenatural, aceitando essas coisas como par-
tes do mesmo testemunho divino. 

Isso é seguido por uma longa citação de Calvino, começando assim, 
“que isso permaneça e seja recebido como uma verdade estabelecida, que 
aqueles a quem o Espírito ensinou interiormente se apoiem solidamente 
nas Escrituras…”.73 O capítulo 14 da 2CFL retoma esse mesmo tema 
quando afirma: 

Por essa fé, um cristão crê ser verdadeiro tudo que é revelado na Pa-
lavra, pela autoridade do próprio Deus; e também apreende uma ex-
celência nela, acima de todos os outros escritos e todas as coisas no 
mundo: visto que ela apresenta a glória de Deus em seus atributos, a 
excelência de Cristo em sua natureza e ofícios, bem como o poder e 
plenitude do Espírito Santo em suas obras e operações. Reconhe-
cendo tudo isso, o cristão é capacitado a confiar sua alma na verdade 
assim crida […]. 

Há uma relação circular entre a fé e a Palavra de Deus. As Escrituras 
produzem fé, e a fé apreende a natureza das Escrituras. É por isso que a 
pregação como meio de graça é tão central na teologia reformada. Nas 
palavras da Segunda Confissão Helvética, “a pregação da Palavra de Deus 
é a Palavra de Deus”. Ouvir a Palavra fielmente exposta fortalece a fé dos 
crentes. 

b) O lugar para a prudência cristã e a razão correta. 

…e que há algumas circunstâncias concernentes ao culto a Deus e 
ao governo da igreja que são comuns às ações e sociedades humanas, 
que devem ser ordenadas pela luz da natureza e pela prudência cristã 
segundo as regras gerais da Palavra, as quais sempre devem ser obser-
vadas. 

Embora as Escrituras sejam suficientes, nossos antepassados reco-
nheceram que há circunstâncias do culto e governo que não são direta-
mente abordadas e devem ser ordenadas de acordo com os princípios da 
sabedoria e da revelação geral. O termo circunstâncias é uma palavra-
chave. Esse é um termo técnico usado para descrever os detalhes referen-
tes à maneira de cultuar e certos aspectos do governo eclesiástico. O OED 

 
73 Keach, Tropologia, 4:xvi. 
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sugere o seguinte como o sentido pretendido por esse termo, “um assunto 
acessório, pertencente, relativo ou subordinado; uma particularidade, um 
detalhe” e, em apoio a essa conotação, ele fornece este exemplo: “Unde-
termined circumstances of Order or Worship” [Circunstâncias indetermi-
nadas de ordem ou culto], do livro publicado em 1680, por William Allen, 
A Perswasive to peace and unity among Christians [Uma persuasão à paz e 
à unidade entre os cristãos].74 

As circunstâncias são distinguidas dos elementos, o termo técnico 
usado para descrever os atos próprios de culto. Os elementos são fixados 
pela Escritura e não podem ser alterados (em 22.5, a 2CFL lista esses ele-
mentos como partes). Em uma exortação sobre relacionamentos interpes-
soais na igreja, John Owen afirma o seguinte: “Que todas as circunstâncias 
que acompanham o tempo, o lugar, as pessoas e coisas semelhantes, sejam 
devidamente consideradas”, e em outro lugar, ao falar especificamente so-
bre o culto, ele declara: 

A ideia de que a igreja tem o poder de criar e instituir qualquer 
coisa ou cerimônia relacionada ao culto a Deus, tanto em termos 
de conteúdo quanto de forma, além da observância ordenada das 
circunstâncias que naturalmente acompanham as ordenanças que 
o próprio Cristo instituiu, é a raiz de toda a terrível superstição e 
idolatria, de toda a confusão, derramamento de sangue, persegui-
ção e guerras que por tanto tempo se espalharam pelo mundo cris-
tão.75 

Em sua resposta de 1669 ao, Discourse of Ecclesiastical Polity and 
of the Power of the Magistrate in Matters of Religion [Discurso sobre polí-
tica eclesiástica e sobre o poder do magistrado em assuntos de religião], da 
autoria de Samuel Parker, Owen reconhece que Parker, na 

Seção 7, apresenta uma explicação […] sobre a grande variedade de 
circunstâncias que acompanham todas as ações humanas, o que 
torna impossível que todas elas sejam determinadas por uma pres-
crição divina. Nós também afirmamos o mesmo; porém, acres-

 
74 OED¸ verbete “circumstances”. William Allen, A Perswasive to Peace and Unity among 
Christians (Londres: Walter Kettilby, 1680), 41. 
75 John Owen, Eshcol: A Cluster of the Fruit of Canaan (Londres: Philemon Stephens, 
1655), 111; Of Communion with God the Father, Sonne and Holy Ghost (Oxford: T. Li-
chfield, 1657), 170. 
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centamos que se os homens deixassem essas circunstâncias livres 
para serem decididas pela prudência comum, tanto no culto insti-
tuído a Deus quanto na execução de deveres morais, conforme o 
próprio Deus as deixou livres, isso seria tão conveniente para as ra-
zões e consciências das pessoas quanto tentar fazer o contrário.76 

Essa formulação se aproxima muito daquela encontrada na decla-
ração da Confissão; a ideia é bastante simples. Certas circunstâncias de 
culto e governo, tais como o horário, a duração e o local de encontro para 
o culto no dia do Senhor, bem como a forma exata que a pregação assume 
ou as funções específicas e deveres de cada oficial em cada congregação 
devem ser determinadas pela luz da natureza (reunir-se às 3 horas da ma-
nhã para o culto é contrário a esta luz) e pela prudência cristã — a sabe-
doria da igreja e seus líderes, sempre de acordo com as regras gerais da 
Escritura.77 Em uma linguagem que antecipa as palavras comuns da 
CFW, da Savoy e da 2CFL, os autores de The Petition for the Prelates 
Briefly Examined [A petição dos prelados brevemente examinada] afir-
mam: 

A disciplina da igreja deve ser aprendida a partir da clara e perfeita 
Palavra de Deus, e em aspectos comuns à igreja e outras sociedades, 
ela deve ser guiada pela luz da natureza, observando as regras gerais 
da Palavra.78 

Esse não é um desvio da doutrina da suficiência da Escritura, mas 
sim um reconhecimento de que a revelação geral, quando devidamente 
entendida e empregada, é uma auxiliar para a igreja à medida que cumpre 

 
76 John Owen, Truth and Innocence Vindicated (Londres: s.n., 1669), 354. Grande parte 
do capítulo 6 dessa obra de Owen é diretamente relevante para essa questão (p. 303ss). 
77 Keach, BRGW, 178. A pregação em si é um elemento do culto, mas a maneira como 
ela é realizada é uma circunstância. Comentando sobre a metodologia comum entre os 
pregadores dissidentes de sua época, Keach afirma: “Não temos nenhum mandamento 
direto nem exemplo para pregar tomando um texto da Escritura, extraindo dele uma dou-
trina, e então desenvolvendo pontos gerais e particulares com aplicação; isso é deixado aos 
fiéis servos de Deus, para que usem a forma ou método que o Espírito de Deus os ajude a 
empregar — e eles devem, de fato, usar a melhor forma ou método que julgarem mais 
proveitoso para o benefício do povo”. 
78 The Petition for the Prelates Briefly Examined (Londres: s.n., 1641), 31. Hunter Powell 
indica que esse panfleto foi escrito por Jeremiah Burroughs, talvez com a ajuda de Thomas 
Goodwin. Ver Hunter Powell, The Crisis of British Protestantism (Manchester: Manchester 
University Press, 2015), 22. 
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suas tarefas divinamente reveladas. Isso reflete a importância e o uso cui-
dadoso de distinções: “Bene docet, qui bene distinguit”:79 Ensina bem, 
quem distingue bem. 

Tais opiniões não eram exclusivas das igrejas reformadas. O minis-
tro batista geral, Joseph Wright, afirmou de forma útil: 

Devemos usar a orientação da luz da natureza, a qual a graça não 
destrói, mas a aperfeiçoa por meio de um auxílio sobrenatural, tor-
nando-a suficiente para nos guiar nessas questões e obrigando a 
igreja a isso de forma imutável, para ordenar todos os seus assuntos 
tais como: os horários e datas de suas assembleias, a ordem e a de-
cência que devem ser exercidas em todas as coisas tratadas nelas, 
bem como a limitação do número de fiéis, para que não excedam 
a quantidade de pessoas que determinado edifício pode comportar. 
Especialmente, devem-se aproveitar as vantagens na ordem e na 
adoração da igreja: os melhores métodos que devem ser emprega-
dos para pregação; qual tradução dos salmos e quais melodias de-
vem ser utilizados no canto; a regularidade dos cultos públicos; 
com que frequência a ceia do Senhor deve ser celebrada, e assim 
por diante. 

Essas práticas, sendo divinamente estabelecidas, podem ser 
ordenadas de forma geral pela luz da natureza e pela prudência 
cristã comum, para serem aplicadas e adaptadas a todas as situações, 
para o benefício da igreja. O Espírito Santo frequentemente apela 
para isso, mostrando como a ordem da igreja está em harmonia 
com a luz natural, como pode ser visto em várias passagens, como 
em 1 Coríntios 7:29, 33; 9:7, 11, 14, 15, 16; 14:8, 9, 10, 11, 32, 33. 
O Espírito disse isso apesar dos elogios à sabedoria e aos dons nos 
quais os coríntios não deixavam a desejar.80 

4) A Perspicácia das Escrituras. 

7. Nem todas as coisas nas Escrituras são igualmente claras por si 
mesmas, nem igualmente claras para todos;12 contudo, aquelas coi-
sas que necessitam serem conhecidas, cridas e observadas para a 
salvação são tão claramente propostas e expostas em um ou outro 

 
79 “Aquele que distingue bem, ensina bem”. Veja Muller, DLGTT, 52. 
80 Joseph Wright, Folly Detected (Londres: John Harris, 1691), 53-54. Esse livro foi publi-
cado em resposta à objeção do batista particular Isaac Marlow ao canto nos cultos. 
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lugar das Escrituras, que não apenas os doutos, mas também os in-
doutos, ao fazerem um uso adequando dos meios ordinários, po-
dem alcançar um entendimento suficiente delas.13 

12 2Pedro 3:16 
13 Salmos 19:7; Salmos 119:130 

A doutrina da perspicácia das Escrituras é frequentemente mal en-
tendida. O que ela é e o que ela significa? Essencialmente, essa doutrina 
recebeu sua maior ênfase na Reforma. Lutero argumentou a favor do sa-
cerdócio de todos os crentes e do direito do indivíduo de ler e entender a 
Bíblia. A doutrina foi desenvolvida e definida pelos teólogos reformados 
posteriores. Mas líderes romanistas a deturparam e a interpretaram mal. 
O cardeal Belarmino, conforme citado por François Turretini, deturpou 
a posição protestante quando escreveu: “As Escrituras são tão claras e ób-
vias por si mesmas a ponto de que nenhuma interpretação é necessária?”. 
A suposição por trás de sua pergunta é que a doutrina da perspicácia en-
sina que cada passagem das Escrituras é igualmente clara. Turretini res-
ponde a ele: 

Quanto ao estado da questão, observe: (1) A questão não diz res-
peito à perspicuidade ou obscuridade do sujeito ou das pessoas. 
Pois não negamos que as Escrituras são obscuras para os incrédu-
los… A questão não diz respeito à obscuridade das coisas ou misté-
rios registrados nas Escrituras. Concordamos que há muitos misté-
rios lá… A questão não é se as Escrituras Sagradas são perspicazes 
em todas as suas partes de modo a não precisar de intérprete nem 
exposição de passagens duvidosas… Pois confessamos sem hesitar 
que as Escrituras têm suas… (“alturas”) e (“profundezas”) nas quais 
não podemos penetrar ou sondar… A questão não é se as coisas na 
Escritura são reveladas de maneira perspicaz em todas as passagens. 
Reconhecemos que há algumas coisas difíceis de entender… A 
questão não diz respeito à tal perspicuidade que exclua os meios 
necessários para interpretação (ou seja, a luz interior do Espírito, a 
atenção da mente, a voz e o ministério da igreja, sermões e comen-
tários, oração e vigilância). Pois consideramos esses meios não ape-
nas úteis, mas também necessários, ordinariamente falando… A 
questão, então, se resume a isto — se as Escrituras são tão claras no 
que concerne às coisas essenciais à salvação… que sem a ajuda ex-
terna da tradição ou o julgamento infalível da igreja, elas podem 
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ser lidas e entendidas de forma proveitosa pelos crentes. Os papistas 
negam isso; nós o afirmamos.81 

Este é claramente o ensino da Confissão. Observe como isso é ela-
borado. Em primeiro lugar, há diversidade nas Escrituras em termos de 
clareza. Nem todas as passagens das Escrituras são igualmente claras, e 
nem todos que as leem serão capazes de entendê-las. Em segundo lugar, 
no entanto, há uma revelação clara de toda a verdade necessária para a 
salvação, e isso é acessível a todos, doutos (ou seja, os alfabetizados) e in-
doutos, através do uso dos meios ordinários. Para alguns, isso significa ou-
vir a Palavra pregada e lê-la; para outros, pode envolver apenas estar sob 
um ministério de pregação fiel. Entretanto, em todos os casos, isso está 
disponível para aqueles que fizerem uso dos meios designados. Esse é o 
primeiro lugar na Confissão que fala de meios. Esse é um termo significa-
tivo, a ser explorado com mais detalhes nos capítulos 5 e 14. 

Como vimos em Turretini, a doutrina reformada da perspicuidade 
não nega textos como 2 Pedro 3:15-16, que diz: 

E considerem a longanimidade do nosso Senhor como oportuni-
dade de salvação, como também o nosso amado irmão Paulo escre-
veu a vocês, segundo a sabedoria que lhe foi dada, ao falar a respeito 
destes assuntos, como, de fato, costuma fazer em todas as suas car-
tas. Nelas há certas coisas difíceis de entender, que aqueles que não 
têm instrução e são instáveis deturparão, como também deturparão 
as demais Escrituras, para a própria destruição deles. 

A doutrina da perspicácia das Escrituras reconhece que nas coisas 
mais básicas — em questões de salvação — não existe obscuridade na Es-
critura, ao mesmo tempo que também admite que há muitas passagens, 
doutrinas e circunstâncias que podem ser menos claras. 

O Uso das Escrituras 

Em Relação à sua Forma e Transmissão 

8. O Antigo Testamento em hebraico (que era a língua nativa do 
povo de Deus antigamente)14 e o Novo Testamento em grego (que, 

 
81 François Turretini, Institutes of Elenctic Theology, traduzido por George Musgrave Gi-
ger, ed. James T. Dennison, Jr. (Phillipsburg: P&R, 1992), 1:143-144. [Nota de tradução: 
Esta obra foi publicada em português: Compêndio de Teologia Apologética (Cultura 
Cristã, 2011).] 
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na época em que ele foi escrito, era a língua mais geralmente co-
nhecida pelas nações) sendo imediatamente inspirados por Deus e 
pelo seu singular cuidado e providência conservados puros em to-
das as eras, são, portanto, autênticos; de modo que, em todas as con-
trovérsias sobre a religião,15 a igreja finalmente deve apelar para 
eles. Porém porque essas línguas originais não são conhecidas por 
todo o povo de Deus, que tem direito às Escrituras e interesse nelas, 
bem como é ordenado, no temor de Deus, a lê-las16 e a examiná-
las,17 portanto, elas devem ser traduzidas para a língua comum de 
cada nação aonde elas chegarem,18 para que a Palavra de Deus ha-
bite abundantemente em todos e eles possam adorá-lo de maneira 
aceitável e, pela paciência e consolação das Escrituras, possam ter 
esperança.19 

14 Romanos 3:2 
15 Isaías 8:20 
16 Atos 15:15 
17 João 5:39 
18 1Coríntios 14:6,9,11,12,24,28 
19 Colossenses 3:16 

Este parágrafo aborda duas questões distintas relacionadas ao texto 
das Escrituras. Ele afirma que a autoridade repousa 1) nos autógrafos ime-
diatamente inspirados e 2) nos apógrafos fiéis feitos a partir deles, que de-
vem ser traduzidos de forma fiel. 

Em primeiro lugar, aprendemos sobre o valor primário e a autori-
dade das cópias originais das Escrituras. Essa questão envolve dois fatos: a 
inspiração imediata dos autógrafos e sua preservação ao longo dos sécu-
los.82 Há uma distinção técnica feita entre dois tipos de manuscritos — os 
autógrafos e os apógrafos. Richard Muller os define para nós de maneira 
útil: 

Autógrafos: autógrafos ou originais; especificamente, as cópias au-
tógrafas originais dos livros da Bíblia conforme vieram das mãos dos 
autores inspirados. 

Apógrafos: cópias de um original; especificamente, as cópias 

 
82 Para uma análise detalhada da questão, veja Garnet H. Milne, Has the Bible been kept 
pure? The Westminster Confession of Faith and the providential preservation of Scripture 
(s.l.: Garnett Howard Milne, 2017). 
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escritas a partir dos autógrafos originais da Escritura. Os escolásticos 
protestantes distinguem entre a infalibilidade absoluta das cópias 
originais dos livros bíblicos e a imperfeição textual dos apógrafos.83 

Os autógrafos foram o produto da inspiração (veja acima no pará-
grafo 2) e são os textos primários aqui abordados, embora, nas palavras de 
Richard Brash, os autores da Confissão viram uma “univocidade prática” 
entre os autógrafos imediatamente inspirados e os apógrafos providencial-
mente preservados. Ele escreve: 

A univocidade, e a doutrina da preservação providencial das Escri-
turas que a sustentava, sofreram pressão crescente durante o século 
XVII e, por isso, passaram por alguns refinamentos. Porém, final-
mente, a maioria dos ortodoxos reformados do período manteve a 
crença de que as Escrituras haviam sido preservadas nas cópias exis-
tentes, porque, até onde lhes concernia, elas eram “originais”.84 

David Dickson indica que a preservação providencial dos manus-
critos, quanto à sua pureza, deve ser entendida em um contexto de con-
trovérsia com Roma. Ele escreve: 

Pergunta XII: O Senhor, por sua singular providência e cuidado, 
manteve puros em todas as eras o Antigo Testamento em hebraico 
e o Novo Testamento em grego? 

Resposta: Sim (Mateus 5:18). 

Então, os papistas não erram ao afirmar que o Antigo Testa-
mento em hebraico e o Novo Testamento em grego, que são as 
Fontes, estão corrompidos; e que a sua versão comum em latim é 
autêntica? 

Resposta: Sim. 

Por quais razões eles são refutados? 

Respostas: 

(1.) Porque Cristo diz: “até que o céu e a terra passem, nem 

 
83 Muller, DLGTT, 53, 34. 
84 Richard F. Brash, “Ad Fontes! — the Concept of the ‘Originals’ of Scripture in Seven-
teenth-Century Reformed Orthodoxy”, Westminster Theological Journal 81 (2019): 123. 
Agradeço a Jeffrey Riddle por ter me indicado este artigo e por suas sugestões (várias das 
quais incorporei) na redação dos comentários desta seção. 
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um i ou um til jamais passará da Lei, até que tudo se cumpra” (Ma-
teus 5:18). 

(2.) Porque não pode ser mostrada nenhuma necessidade 
urgente que justifique a corrupção das Fontes. 

(3.) Se houvesse alguma tal corrupção na Escritura, Cristo, 
seus apóstolos e os pais ortodoxos teriam declarado tal coisa. 

(4.) Porque eles nunca conseguiram nem podem demons-
trar quaisquer corrupções manifestas nas Fontes, embora sejam da-
das demonstrações muito claras e inegáveis das corrupções de sua 
versão em latim, a qual eles consideram autêntica.85 

Alguém pode reconhecer imediatamente o truque de malabarismo 
feito pelos romanistas: atacar o texto que fundamenta as traduções da Es-
critura para autenticar a sua própria Vulgata. 

Os reformadores e seus seguidores sabiam que havia diferenças nos 
vários textos. Os comentários de Richard Muller sobre as variae lectiones 
(leituras variantes) são significativos: 

Especificamente falando, são as leituras variantes nos diferentes có-
dices antigos da Escritura que levaram ao debate sobre a infalibili-
dade da Palavra escriturada. Os ortodoxos, luteranos e reformados, 
geralmente argumentavam que o significado original pode ser re-
cuperado por uma comparação cuidadosa de textos. Na segunda 
metade do século XVII, foi desenvolvido o argumento de que as 
inconsistências ocorriam apenas nas cópias, ou apógrafos, e não nos 
originais, ou autógrafos, da Escritura, que agora estão perdidos.86 

Muller expande esse tema em sua Post-Reformation Reformed Dog-
matics: 

Por texto “original e autêntico”, os protestantes ortodoxos não se 
referiam aos autógrafos que ninguém pode possuir, mas aos apógra-
fos na língua original que são a fonte de todas as versões… É im-
portante notar que a insistência ortodoxa reformada na identifica-
ção dos textos em hebraico e em grego como autênticos por si só 
não exige referência direta aos autógrafos nessas línguas; o texto 
“original e autêntico” da Escritura é uma referência, além das 

 
85 Dickson, TVOE, 14. Ver também Muller, PRRD, 2:417. 
86 Muller, DLGTT, 387. 
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cópias autográficas, à legítima tradição de apógrafos em hebraico e 
grego. O argumento em favor da Escritura como uma regra infalí-
vel de fé e prática, bem como os argumentos separados em favor de 
um texto recebido sem erros principais (isto é, não relacionados aos 
copistas), repousa sobre um exame dos apógrafos e não busca um 
regresso infinito aos autógrafos perdidos enquanto um suporte para 
a infalibilidade textual. 

A discussão ortodoxa sobre os autógrafos e apógrafos foi de-
signada, portanto, para apontar para uma continuidade da tradição 
textual entre os autores originais e os textos atuais. Os ortodoxos do 
século XVII, afinal, não tinham esperanças arqueológicas de desco-
berta de manuscritos cada vez mais antigos. Para eles, os autógrafos 
não eram um ponto concreto de regresso para o exame crítico fu-
turo do texto, mas sim uma pedra de toque empregada para obter 
uma perspectiva adequada sobre os problemas textuais atuais.87 

Cientes das polêmicas romanas, há muitos testemunhos do século 
XVII que abordam diretamente essa questão, especialmente de homens 
que eram signatários das confissões. Considere, por exemplo, as palavras 
de William Bridge, membro da Assembleia de Westminster e do Sínodo 
de Savoy e, portanto, alguém cujos comentários têm um peso particular 
em termos das opiniões de alguns dos teólogos de Westminster. Além 
disso, seu ministério deu um forte impulso aos batistas particulares de Nor-
folk. Daniel Bradford, que originalmente foi um co-pastor da igreja batista 
particular de Norwich, havia sido membro da igreja de Bridge. Aqui está 
o comentário de Bridge: 

Pergunta: Como podemos manter e preservar a letra das Escrituras, 
visto que há tantas cópias gregas do Novo Testamento e que elas 
divergem entre si? 

Resposta 1: Pois bem, embora haja muitas cópias recebidas 
do Novo Testamento, contudo não há diferença substancial entre 
elas. Os quatro evangelistas variam em relação à mesma coisa, po-
rém, pelo fato de que não há contradição ou variação substancial, 
aderimos a todos eles e não negamos nenhum. 

Nos tempos dos judeus, antes de Cristo, eles tinham apenas 
um original do Antigo Testamento; ainda assim, esse tem várias 

 
87 Muller, PRRD, 2:413-14. 
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leituras: há uma leitura marginal e uma leitura linear, e eles dife-
rem não menos que 800 vezes um do outro; não obstante, os judeus 
aderiram a ambas e não negaram nenhuma. Por quê? Porque não 
havia diferença substancial. E agora, embora haja muitas cópias do 
Novo Testamento; não obstante, visto que não há diferença subs-
tancial entre elas, podemos aderir a todas, pois quem quer entender 
a Escritura deve ter certeza de manter e se apegar à letra, sem negar 
nada devido a isso.88 

Benjamin Keach aborda o tópico em seu ensaio Of the Divine Au-
thority of the Holy Scriptures [Sobre a autoridade divina das Escrituras Sa-
gradas]. Ele contrasta a preservação das Escrituras com a perda de outros 
livros sagrados (pagãos) da antiguidade, chamando essa preservação de 
“pouco menos que miraculosa”, citando textos antigos como Decades89 
[Décadas], de Lívio, e o Book of the Sybils90 [Livro das Sibilas], bem como 
inimigos da igreja (como Antíoco Epifânio e Diocleciano) que buscaram 
destruir cada cópia das Escrituras existente.91 Para Keach, a preservação 
representou a sobrevivência de todas as cópias das Escrituras através dos 
tempos. 

A doutrina confessional afirma, conforme Bridge mencionou 
acima: Temos a Palavra de Deus em nossos textos. Deus sempre a preser-
vou. Confessamos que Deus manteve sua Palavra pura através das eras, 
nos manuscritos que a igreja possui. 

É importante notar o motivo dado para o cuidado e preservação dos 
textos. Isso se deve ao fato de que as controvérsias religiosas devem ser re-
solvidas com base em uma análise das Escrituras nos idiomas originais. 

 
88 William Bridge, Scripture Light the most Sure Light, (Londres: Peter Cole, 1656), 47. 
89 Nota de tradução: “Decades” se refere às obras de Tito Lívio (59 ou 64 a.C.-17 d.C.), 
um historiador romano antigo. Ele é mais conhecido por sua monumental obra “Ab Urbe 
Condita Libri” (literalmente, “Livros desde a fundação da Cidade”), que narra a história 
de Roma desde sua fundação até a época de Augusto. Esta obra é frequentemente abrevi-
ada como “Decades” ou “História de Roma”. 
90 Nota de tradução: A expressão O Livro das Sibilas é uma coleção de textos ou profecias 
atribuídas às Sibilas, figuras mitológicas das culturas greco-romanas antigas. As Sibilas 
eram consideradas profetisas inspiradas pelos deuses e eram frequentemente consultadas 
para se obter orientação sobre o futuro. Suas profecias eram compiladas em diversos textos, 
que eram conhecidos coletivamente como o “Livro das Sibilas”. Esses textos eram às vezes 
utilizados como referências para entender ou interpretar eventos históricos ou religiosos. 
91 Keach, Troposchemalogia (Londres: John Darby, 1682), viii. 
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Isso implica acesso a esses documentos e facilidade para trabalhar com 
eles. Parece que o ideal para os ministros do Evangelho é a capacidade de 
estudar as versões em hebraico e grego, e não apenas traduções da Bíblia 
em seu próprio idioma. Embora nem todos do povo de Deus conheçam as 
línguas originais das Escrituras e, portanto, a tradução seja apropriada para 
eles, contudo o padrão para os ministros é mais alto. 

Essas palavras levam ao reconhecimento do direito, dever e adequa-
ção da tradução. Embora as Escrituras tenham sido dadas em hebraico e 
grego, deve-se reconhecer que a maioria das pessoas não fala nem lê esses 
idiomas. Será então que devido a isso elas devem ser excluídas do acesso 
às verdades da Escritura Sagrada a menos que aprendam esses idiomas? 
Não. A tradução para as línguas vulgares (isto é, comuns) é boa e necessá-
ria. Mas como devemos ver nossas traduções? Como mencionado anteri-
ormente, a inspiração aplica-se apenas ao texto original, não às traduções. 
Em que repousa a autoridade? A ortodoxia protestante afirmou que há 
uma dupla autoridade divina na Escritura: 

(1.) A authoritas rerum, ou autoridade das coisas da Escritura, a 
substantia doctrinae (substância da doutrina), e (2.) a authoritas ver-
borum, ou autoridade das palavras da Escritura, surgindo do acci-
dens scriptionis, o acidente de escrita. A autoridade da substantia, 
ou res, é uma autoridade formal, interna que pertence tanto ao texto 
da Escritura nos idiomas originais quanto às traduções precisas da 
Escritura. A authoritas verborum é uma autoridade externa e aci-
dental que pertence apenas ao texto nos idiomas originais e é uma 
propriedade ou acidente perdido na tradução. A infallibilitas dos 
originais é tanto quoad verbum quanto quoad res, enquanto a infal-
libilitas das versões é apenas quoad res.92 

Isso tem implicações significativas. Há uma autoridade genuína 
tanto nos originais quanto nas traduções válidas. Por essa razão, os cristãos 
podem apontar para suas Bíblias traduzidas e dizer: “Isto é a Palavra de 
Deus”. Na medida em que é uma tradução fiel do texto original, ela car-
rega a autoridade do original. Embora haja muitos tipos de problemas lin-
guísticos inerentes à tradução, e uma variedade de traduções possa fazer 
justiça ao hebraico ou grego, ainda assim ela é a Palavra de Deus. Ne-
nhuma tradução foi re-inspirada. Apenas os textos originais das Escrituras 

 
92 Muller, DLGTT, 46. 
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são inspirados. 

Qual é o propósito das traduções da Palavra de Deus? A Confissão 
o declara de maneira bela: a Palavra de Deus deve ser traduzida para que 
cada nação possa conhecer a Deus e adorá-lo, confiando nas promessas 
fiéis do único livro que ensina sobre o único Deus vivo e verdadeiro. O 
foco da atenção está na propagação do Evangelho. À medida que Cristo é 
proclamado de nação em nação, a igreja tem o dever de traduzir a Palavra 
de Deus para os idiomas nativos. O capítulo 1 decididamente tem um 
foco missionário. Ele reconhece que as pessoas precisam da Palavra de 
Deus. 

Em Relação à Interpretação 

9. A regra infalível de interpretação da Escritura é a própria Escri-
tura. Portanto, quando houver uma questão sobre o sentido verda-
deiro e pleno de qualquer texto da Escritura (que não é múltiplo, 
mas único), isso deve ser investigado por meios de outros textos que 
o expressem mais claramente.20 

20 2Pedro 1:20-21; Atos 15:15-16 

Após demonstrar essas coisas, a Confissão então aborda a questão da 
interpretação. Como devemos entender o conteúdo das Escrituras? So-
mente a Escritura é o intérprete infalível da própria Escritura. Isso é co-
nhecido como a analogia da Escritura e nos ensina que, embora possa 
haver muitas coisas que nos ajudem a entender as Escrituras, o intérprete 
final e autoritativo da Escritura deve ser ela mesma. Nada mais desfruta 
da mesma autoridade divina que a Escritura. Nada pode se posicionar 
acima da Escritura como seu juiz. Todos devem se curvar diante dela. 
Além disso, deve ser reconhecido que existe apenas um único sentido da 
Escritura. No final das contas, confessamos que há um único corpo de 
doutrina na Escritura, que ela ensina uma mesma coisa. Quando se depa-
rarem com um texto difícil de interpretar, os cristãos devem recorrer a 
outros textos, mais claros, para entender o sentido do primeiro texto. As 
heresias surgem quando os intérpretes falham em seguir essa regra. 

Em Relação às Controvérsias 

10. O juiz supremo pelo qual todas as controvérsias da religião de-
vem ser determinadas, bem como todos os decretos de concílios, 
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opiniões de escritores antigos, doutrinas humanas e espíritos parti-
culares devem ser examinados, e em cuja sentença devemos nos 
firmar, não pode ser outro senão a Escritura Sagrada anunciada 
pelo Espírito, de acordo com o que a Escritura anuncia, nossa fé é 
finalmente resolvida.21 

21 Mateus 22:29,31,32; Efésios 2:20; Atos 28:23 

Essa linguagem desenvolve os pensamentos dos parágrafos 6 e 8, ao 
afirmar que a Escritura está acima de todos os outros documentos. En-
quanto outros textos podem ter seu lugar na igreja, no final das contas, a 
Palavra de Deus somente é a autoridade para resolver todas as diferenças. 

Os itens listados são quase evidentes por si só. Os teólogos puritanos 
ingleses subordinaram a reflexão teológica humana à Escritura. Claro, 
nem todas as coisas mencionadas são positivas — enquanto decretos de 
concílios e opiniões antigas podem ser úteis, a Confissão fala também de 
doutrinas humanas e espíritos particulares. Estes últimos dois merecem 
algum comentário. A expressão “doutrinas humanas” refere-se a quaisquer 
ensinamentos que surgem da especulação humana em vez da Escritura. 
Provavelmente eles estivessem pensando diretamente em algo semelhante 
à Tradição 2 de Oberman (veja o ponto 1.6 acima). Enquanto a expressão 
“espíritos particulares” refere-se a algo mais complexo. Garnet Milne de-
monstra que os teólogos de Westminster tinham dois sentidos em mente 
— opiniões pessoais e revelações particulares. O primeiro se refere a opi-
niões (teológicas, morais ou religiosas) que não fluem distintamente do 
texto da Escritura; o último se refere às reivindicações de revelação por 
parte de seitas místicas.93 

Na tese de doutorado em filosofia de Richard Land, em Oxford, há 
algumas informações interessantes sobre George Fox e a visão dos quacres 
sobre a revelação pessoal: 

A Bíblia formava a base final de apelo e a suprema autoridade para 
o puritano. O quacre, no entanto, interpretava isso como uma de-
pendência de uma mera letra externa e proclamava que a religião 
verdadeira deve ser baseada em uma experiência espiritual pessoal 
com a luz interior […] Os quacres frequentemente acusavam seus 
detratores puritanos de ignorar o papel do Espírito na revelação e 

 
93 Milne, Cessation, 291-97. Cf. Edward Stillingfleet, A Rational Account of the Grounds 
of Protestant Religion (Londres: Impresso por Rob. White for Henry Mortlock, 1665), 559. 
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na interpretação bíblica… Fox desafiou abertamente a prioridade 
atribuída à Escritura pelos puritanos… A posição de Fox sobre essa 
questão surgiu de sua experiência pessoal de revelação direta, não 
mediada pela Escritura. Ele explicou que Deus havia revelado a ele 
que a luz de Cristo estava em todos os homens. 

[Fox:] Agora o Senhor Deus me revelou, por seu poder invi-
sível, como cada homem é iluminado pela luz divina de 
Cristo; e eu vi essa luz brilhar em todos, e aqueles que acre-
ditavam nela saíam da condenação e alcançavam a luz da 
vida, tornando-se filhos dela. Mas aqueles que a odiavam e 
não acreditavam nela eram condenados por ela, embora pro-
fessassem fé em Cristo. Eu vi isso nas puras revelações da 
Luz, sem a ajuda de qualquer pessoa, nem sabia então onde 
encontrá-la nas Escrituras; embora depois, examinando as 
Escrituras, a tenha encontrado. Pois vi naquela Luz e Espí-
rito — que existiam antes que as Escrituras fossem dadas e 
que guiaram os homens santos de Deus a transmiti-las — 
que todos devem se achegar a esse Espírito, se quiserem co-
nhecer a Deus, ou Cristo, ou as Escrituras corretamente, 
visto que aqueles que as transmitiram foram guiados e ensi-
nados por ele. 

Se as pessoas reconhecessem a luz interior, então possuiriam 
o mesmo dom do Espírito que habitou nos homens que produzi-
ram a Bíblia. Assim, Fox rejeitou a distinção puritana entre a habi-
tação “extraordinária” do Espírito nos escritores bíblicos e a ma-
neira mais “ordinária” em que os crentes de épocas subsequentes 
eram habitados. 

Já que o mesmo Espírito que revelou a Escritura agora ha-
bitava no quacre, Fox negou a acusação frequentemente repetida 
de que o Cristo interior pregado pelos quacres contradizia a Escri-
tura. Tal objeção por parte do batista Jeremiah Ives levou Fox a 
responder o seguinte: 

A luz interior possui a Escritura exterior: … e o dom de Deus 
possui as Escrituras no lugar delas conforme foram anunci-
adas. E ninguém conhece os mandamentos e as Escrituras, 
senão através da luz interior. Então, há uma unidade entre 
eles, dado que a luz interior concede o conhecimento dos 
mandamentos e das Escrituras. 

Os quacres “acreditavam firmemente na inspiração divina 
imediata” […]. 
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Embora Fox e os primeiros quacres assumissem que sua 
mensagem nunca contradizia as Escrituras, o fato de ser dada prio-
ridade ao Espírito fez com que o Espírito, e não as Escrituras, se 
tornasse o critério e a autoridade final.94 

Em seu tratado de 1691, Answer to a Brief Discourse Concerning 
Singing [Resposta a um breve discurso concernente ao canto], Hanserd 
Knollys escreve: 

Ó meu irmão! Eu sei que você não é um daqueles que aprovam 
reuniões silenciosas, daqueles que supõem que existe uma luz in-
terior neles, pela qual são capazes de adorar Deus aceitavelmente 
sem as suas ordenanças evangélicas do batismo e da ceia do Se-
nhor… Em resumo, essa opinião prejudicial deles, conduzirá você, 
e outros da mesma opinião, a aderirem a alguns princípios errôneos 
defendidos por aqueles que são chamados de seekers,95 quacres e 
aqueles que se opõem às igrejas estabelecidas […].96 

Para os batistas, essa ênfase na autoridade final das Escrituras em 
oposição ao entusiasmo era essencial. As Escrituras são o juiz supremo no 
que diz respeito às controvérsias, bem como o teste de todas as outras fon-
tes de verdade, quer sejam reais ou imaginárias. 

A linguagem da 2CFL (e da CFW e da Savoy) declara o seguinte: 
ela pode reconhecer que houve algumas reivindicações de revelação pri-
vada, mas de forma alguma as legitima. Ao contrário, ela está tentando 

 
94 Richard Dale Land, “Doctrinal Controversies of English Particular Baptists (1644-1691) 
as Illustrated by the Career and Writings of Thomas Collier”, Oxford University D. Phil., 
1979, 205-09. Land provides the following citations (em ordem): Fox’s Journal, 33; Fox: 
The Great Mistery of the Great Whore Unfolded (Londres: 1659), 63; Geoffrey Nuttall, 
Studies in Christian Enthusiasm (Wallingford, PA: 1948), 24. 
95 Nota de tradução: “Seekers” (ou buscadores, em uma tradução livre) era a designação 
dos adeptos de um movimento religioso que surgiu durante o período da Guerra Civil 
Inglesa. Os seekers eram um grupo de dissidentes religiosos que rejeitavam a ideia de igre-
jas institucionais e estruturas eclesiásticas organizadas. Em vez disso, eles acreditavam na 
busca individual pela verdade espiritual, muitas vezes enfatizando a necessidade de uma 
experiência religiosa pessoal direta e a rejeição de formas tradicionais de culto e rituais 
sacramentais. Eles se opunham às igrejas estabelecidas e às autoridades religiosas, bus-
cando uma compreensão mais livre e pessoal da religião. 
96 Hanserd Knollys, An Answer to a Brief Discourse Concerning Singing in the Publick Wors-
hip of God in the Gospel-Church by J.M. 1690 (Londres: Impresso para o autor, 1691), 5. 
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afirmar de forma abrangente que não há nada que os homens possam rei-
vindicar que esteja acima ou além das Escrituras. Observe que a menção 
aos “espíritos particulares” é precedida pelas “doutrinas humanas”. É in-
concebível que as três confissões legitimem doutrinas humanas. Observe, 
por exemplo, o que é dito claramente em 21.2, bem como no capítulo 
16.1, referência bíblica 2.97 Se as doutrinas de homens são inaceitáveis, 
então os espíritos particulares também podem ser. 

De maneira similar, outro fator é o desafio que foi apresentado a 
partir do final dos anos 1640 pelos quacres. Eles acusavam regular e fre-
quentemente os puritanos de se apegarem a uma “letra morta” devido ao 
foco puritano na centralidade da Palavra escrita. Para os quacres, o teste-
munho interno e vivo do Espírito era de importância muito maior do que 
palavras secas e mortas impressas em uma página. No caso da Confissão, 
até mesmo alegações a espírito particulares (sem lhes dar crédito) tinham 
que ser subordinadas à Escritura, anunciadas pelo Espírito como uma re-
gra fixa de fé. 

As palavras finais do parágrafo, presentes também em Savoy, mas 
não na CFW, expressam essa doutrina de maneira maravilhosa. A Escri-
tura é um fundamento objetivo em vez de subjetivo para a fé do cristão. 
William Lyford, que foi eleito para servir na Assembleia de Westminster, 
mas não compareceu, expressou essa doutrina em detalhes, talvez até for-
necendo a fraseologia empregada na Confissão: 

Mas esse é o Espírito de Deus falando conosco na Escritura e atra-
vés dela, porém não para além ou fora dela. Uma coisa é dizer que 
o Espírito nos ensina pela Escritura e outra coisa é ter a pretensão 
de receber o ensino do Espírito, para além, fora ou contrariamente 
à Escritura. A primeira coisa é uma verdade divina, a outra não 

 
97 21.2: “Somente Deus é Senhor da consciência e a deixou livre das doutrinas e manda-
mentos humanos, que são em qualquer coisa contrários à sua Palavra, ou que não estão 
contidos nela. Portanto, acreditar em tais doutrinas, ou obedecer a tais mandamentos por 
motivo consciência, é trair a verdadeira liberdade de consciência; e exigir uma fé implícita 
bem como uma obediência absoluta e cega é destruir a liberdade de consciência e a razão 
também”. No capítulo 16.1, veja a referência 2: “Mateus 15:9 (Mas em vão me adoram, 
ensinando como doutrinas os mandamentos dos homens) e Isaías 29:13 (O Senhor disse: 
‘Visto que este povo se aproxima de mim e com a sua boca e com os seus lábios me honra, 
mas o seu coração está longe de mim, e o seu temor para comigo consiste só em manda-
mentos ensinados por homens’)”. 
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passa de uma forma desprezível de montanismo98 — ou seja, sus-
tentar revelações imediatas à parte da Palavra, que são tão infalíveis 
quanto a própria Escritura, como se os homens pudessem apelar 
tanto para as Escritura quanto para essas revelações e nelas final-
mente firmar sua fé e fundamentar sua prática.99 Isso é uma mons-
truosa ilusão do Diabo, detestada e abominada por todas as pessoas. 
E se alguém pretender possuir tais inspirações imediatas, ele deve 
ser rejeitado como um instrumento de Satanás, como lemos em 2 
Tessalonicenses 2:1-3: “Rogamos, irmãos, pela vinda de nosso Se-
nhor Jesus Cristo, que vocês não se deixem demover facilmente de 
seu modo de pensar, nem fiquem perturbados, quer por espírito, 
quer por palavra, quer por carta […]. Não se deixem enganar de 
modo algum”. 

Aqui estão três formas de engano, e a primeira é a vangloria 
deles em relação ao Espírito, é como se o apóstolo dissesse: “Não se 
deixem demover facilmente por qualquer doutrina ou opinião cri-
ada e divulgada sob pretexto de que foi inspirada pelo Espírito”. 
Tais moveres e inspirações do Espírito são os pretextos comumente 
usados pelos impostores, eles agem conforme seus próprios espíritos 
e, contudo, mentem e usam de falsidade, como diz Miquéias 2:11. 
O Senhor nos preveniu suficientemente contra todos esses entusi-
astas fanáticos. Em 1 João 4:1 é dito: “Amados, não deem crédito a 
qualquer espírito”, ou doutrina apresentada em nome do Espírito. 
Veja o zelo dos apóstolos quanto a este ponto, como lemos em Gá-
latas 1:8: “Mas, ainda que nós ou mesmo um anjo vindo do céu 
pregue a vocês um evangelho diferente daquele que temos pre-
gado, que esse seja anátema”. A segunda forma de engano é pela 
palavra, parece que os falsos mestres alegavam que a teriam ouvido 
a partir da boca do próprio Paulo. A terceira forma de engano são 

 
98 Nota de tradução: O montanismo foi um movimento cristão do século II, originado na 
Frígia, uma região da atual Turquia. Foi fundado por Montano, um profeta autoprocla-
mado, juntamente com suas seguidoras Priscila e Máxima. O montanismo enfatizava uma 
forma de profetismo carismático e ascetismo rigoroso. Os montanistas acreditavam que o 
Espírito Santo estava operando de maneira especial através de Montano e suas seguidoras, 
trazendo novas revelações e orientações para a igreja. O movimento foi controverso e foi 
rapidamente condenado por muitas autoridades da igreja da época devido às suas doutrinas 
consideradas heterodoxas e ao seu caráter separatista. A oposição ao montanismo se inten-
sificou, e o movimento foi gradualmente suprimido. No entanto, algumas de suas influên-
cias e ensinamentos persistiram em movimentos posteriores dentro do cristianismo. 
99 Não há marca de parêntese de fechamento no original; talvez ela devesse estar aqui. 
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os escritos forjados e falsamente atribuídos a Paulo; por meio disso, 
eles atribuíam erros a Paulo. Entretanto, a primeira forma de en-
gano é a que estamos lidando em nosso caso presente e na qual eles 
se vangloriavam. 

Aqui estão três razões contrárias a esse espírito particular, o 
juiz e a regra para o julgamento das verdades; tais apelos e preten-
sões não devem ser admitidos.100 

Primeira razão, porque é na Escritura que é revelada a nós 
a multiforme sabedoria de Deus (Efésios 3); os mistérios do reino de 
Deus (Mateus 11); e a plena certeza do entendimento para reco-
nhecermos o mistério de Deus e de Cristo (Colossenses 2:2-3), nos 
quais estão escondidos todos os tesouros da sabedoria e do conheci-
mento. Ora, se Deus manifestou na Escritura sua multiforme sabe-
doria, os mistérios de Deus, de Cristo e seu reino, e o fez com plena 
certeza de entendimento, então que descobertas mais elevadas po-
dem ser esperadas por tais pessoas que alegam trazer revelações ins-
piradas? Pois tais descobertas ou são as mesmas que as da Palavra 
ou são diferentes dela: se forem as mesmas, então por que eles se 
afastam das Escrituras para outro espírito, cujos motivos não são 
discerníveis nem demonstráveis para outras pessoas? Se forem dife-
rentes da Palavra, então eles caem sob o anátema de Gálatas 1:8 e 
são amaldiçoadas pelo Espírito público, que fala na Palavra. 

[Segunda razão] Apelar a partir do julgamento das Escritu-
ras para os moveres e palavras do Espírito é colocar o Espírito de 
Deus (pois é assim que eles chamam suas visões e entusiasmos, em-
bora o façam usando de falsidade) em oposição a ele mesmo, é co-
locar o espírito particular contra o Espírito público, que redigiu as 
Escrituras. Ora, é algo blasfemo afirmar que o Espírito Santo decla-
raria em segredo a qualquer pessoa algo diferente daquilo que ele 
declarou à toda a igreja nas tábuas públicas da aliança. O Espírito 
de Deus falando nas Escrituras é o Espírito público.101 Como diz 
São Pedro: “Sabendo primeiramente isto: que nenhuma profecia 
da Escritura é de interpretação particular” (2 Pedro 1:20, ACF). 
Um espírito particular é aquele que uma pessoa tem, mas outra 
pessoa não o tem; e, portanto, isso não passa de algo que é fruto da 
imaginação humana. Mas o Espírito público, que é o Espírito 

 
100 Nota na margem: “Apelos do espírito público que fala nas Escrituras a um espírito pri-
vado, fora e além das Escrituras, não devem ser admitidos por três razões”. 
101 Nota na margem: “O que é um espírito público, e o que é um espírito privado”. 
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Santo, agiu em todos os santos autores das Escrituras. O mesmo 
Espírito de Cristo falou nos profetas da antiguidade, antes do dilú-
vio (1 Pedro 1:10-11), e desde então em todos que vieram depois, 
por isso, todos falaram as mesmas coisas, pois os apóstolos não dis-
seram nada além do que os profetas e Moisés disseram que aconte-
ceria (Atos 6:22). Ora, diante disso, com que razão as pessoas po-
dem dizer que o Espírito sugere isso ou aquilo a elas, embora se 
trate de algo que nunca tivesse sido sugerido a nenhum dos profetas 
ou apóstolos, mas apenas a elas mesmas? Portanto, tais coisas são 
apenas concepções de mentes doentes e ilusões satânicas. 

[Terceira razão] Entretanto, suponhamos que o Espírito seja 
dado a alguns homens para expor as Escrituras de maneira infalível, 
essa assistência pode determinar o meu próprio assentimento e ope-
rar uma santificação plena ao meu coração; mas não pode ser um 
juiz entre mim e outra pessoa a respeito do significado de um texto 
da Escritura que seja objeto de controvérsia, porque eu não posso 
provar a outra pessoa que o sentido daquela passagem atribuído por 
mim é sugerido pelo Espírito de Deus — eu não posso garantir para 
outra pessoa, que eu estou falando pelo Espírito, pois ela também 
pode alegar que está fazendo o mesmo. Portanto, o fato de o Espí-
rito Santo estar falando através de nós deve ser evidenciado por sua 
concordância com o Espírito falando na Palavra. E assim, nossa fé 
é finalmente resolvida segundo a autoridade divina da Escritura.102 

Embora preceda a publicação da Declaração de Savoy por vários 
anos, essa é uma exposição maravilhosa do parágrafo 10, empregando sua 
formulação exata. Fica a pergunta se os teólogos de Savoy dependeram de 
Lyford em sua recensão da CFW. De qualquer forma, quando as Escritu-
ras são reconhecidas através da fé pelo que realmente são, o cristão pode 
descansar confortavelmente. Acima de todos os outros livros, a Bíblia deve 
ser recebida como a Palavra de Deus, um fundamento firme para a fé do 
crente. 

 

 
102 William Lyford, The Plain Man’s Senses Exercised to Discern Both Good and Evil (Lon-
dres: Richard Royston, 1655), 20-22. A obra foi publicada postumamente. 
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Para Meditação 
 

2 Timóteo 3:16-17 
16 Toda a Escritura é inspirada por Deus e útil para o ensino, para a 
repreensão, para a correção, para a educação na justiça,17 a fim de 
que o servo de Deus seja perfeito e perfeitamente habilitado para 
toda boa obra. 

2 Pedro 1:19-21 
19 Assim, temos ainda mais segura a palavra profética, e vocês fazem 
bem em dar atenção a ela, como a uma luz que brilha em lugar 
escuro, até que o dia clareie e a estrela da alva nasça no coração de 
vocês. 20 Primeiramente, porém, saibam que nenhuma profecia da 
Escritura provém de interpretação pessoal; 21 porque nunca jamais 
qualquer profecia foi dada por vontade humana; entretanto, homens 
falaram da parte de Deus, movidos pelo Espírito Santo. 

Salmos 19:7-14 
7 A lei do Senhor é perfeita e restaura a alma; o testemunho do Se-
nhor é fiel e dá sabedoria aos simples. 8 Os preceitos do Senhor são 
retos e alegram o coração; o mandamento do Senhor é puro e ilu-
mina os olhos. 9 O temor do Senhor é límpido e permanece para 
sempre; os juízos do Senhor são verdadeiros e todos igualmente, jus-
tos. 10 São mais desejáveis do que ouro, mais do que muito ouro de-
purado; e são mais doces do que o mel e o destilar dos favos. 11 Além 
disso, por eles se admoesta o teu servo; em os guardar há grande re-
compensa. 12 Quem há que possa discernir as suas próprias faltas? 
Absolve-me das que me são ocultas. 13 Também da soberba guarda 
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o teu servo; que ela não me domine. Então serei irrepreensível e 
ficarei livre de grande transgressão. 14 As palavras dos meus lábios e 
o meditar do meu coração sejam agradáveis na tua presença, Se-
nhor, rocha minha e redentor meu! 

Salmos 119:1 

As palavras dos meus lábios e o meditar do meu coração sejam agradáveis 
na tua presença, Senhor, rocha minha e redentor meu! 

Isaías 40:8 

A erva seca e as flores caem, mas a palavra do nosso Deus permanece para 
sempre. 

 

 

 
Oração 

 

Agora, prostremo-nos diante da majestade do nosso bom Deus, re-
conhecendo nossas falhas e orando a ele para que nos faça sentir os 
nossos erros de maneira profunda, que venhamos a detestá-los com-
pletamente e sejamos sempre conduzidos ao verdadeiro arrependi-
mento. 

Que não lamentemos apenas por termos ofendido, mas tam-
bém resistamos a todas as más inclinações da nossa carne, que im-
pedem nossa verdadeira obediência e que conduzamos nossa vida 
de acordo com a sua santa Palavra. E, na medida em que o caminho 
certo para alcançar isso é progredir em sua Palavra, que ele nos con-
ceda a bênção de jamais nos vermos desprovidos desse benefício. 

E quando tivermos a Palavra de Deus em nossas mãos, que 
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possamos utilizá-la bem e nos esforçarmos para progredirmos nela; 
e que Deus atue de tal maneira em nós por seu Santo Espírito, que 
ela não seja apenas um som que se desvanece no ar, mas uma raiz 
que cresce firmemente em nós, para dar frutos em nossa vida, até o 
fim. Que possamos estar firmemente enraizados em Deus, que seu 
amor e temor cresçam cada vez mais em nós, até que ele nos reúna 
em sua herança. Que ele conceda esta graça, não apenas a nós, mas 
também a todas as pessoas e nações da Terra etc.103 

 
103  The Sermons of M. John Calvin, upon the Epistle of S. Paul to the Ephesians. Traduzido 
do francês para o inglês por Arthur Golding (Londres: Lucas Harrison, 1577), folio 189 
verso. 
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De Deus e da 
Santissima Trindade 

 

 

á que a Confissão começa com o principium cognoscendi, é apro-
priado e até necessário que o capítulo 2 siga com a norma comple-
mentar sobre a qual a verdadeira teologia é construída, o princi-

pium essendi ou princípio do ser. Teólogos pós-Reforma acreditavam que 
a realidade — espaço e tempo — dependem de Deus, e não simplesmente 
de um conceito indefinido de divindade; ao contrário, seu conceito de 
divindade baseia-se na revelação e é elaborado através de uma formulação 
cuidadosa de quem Deus é. Esta é a tarefa do segundo capítulo das três 
grandes confissões puritanas. Uma exposição completa do segundo capí-
tulo exigiria um livro por si só. Richard Muller publicou dois volumes de 
mais de 1100 páginas apenas para estabelecer o contexto e explicar a dou-
trina de Deus conforme entendida pelos escolásticos reformados! Não po-
demos mergulhar tão profundamente nessas realidades gloriosas e, por-
tanto, devemos apenas fazer comentários breves sobre a maioria das pala-
vras e frases. 

Embora existam diferenças sutis de expressão entre elas, a CFW, a 
Savoy e a 2CFL transmitem uma doutrina comum, mantida pelos cristãos 
por milênios. Essas confissões não introduzem novidades em sua teologia 

J 

´ 
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(propriamente dita), nem especulam sobre questões esotéricas; em vez 
disso, elas articulam convicções católicas. É um fato reconhecido que os 
desenvolvimentos teológicos após a Reforma não alteraram a doutrina re-
cebida de Deus.1 Este capítulo demonstra a verdade dessa visão. Essa é 
uma afirmação reconhecível e que poderia ser aceita ao longo das eras da 
igreja e em todo o espectro da crença cristã. 

O conteúdo do capítulo segue amplamente o método comumente 
aceito pela teologia escolástica protestante. Andreas Beck indica que esses 
teólogos “tipicamente discutiam primeiro a existência de Deus, movendo-
se em segundo lugar para seus nomes, essência e atributos e, em terceiro 
lugar, tratavam das pessoas trinitárias”.2 Os capítulos 3, 4 e 5 também per-
tencem à formulação tradicional da doutrina de Deus, pois expressam as 
obras de Deus ad extra. 

À medida que pensamos na doutrina apresentada no capítulo 2, de-
vemos contemplar uma realidade básica. Nossos pais entenderam que 
qualquer contemplação de Deus deve ser feita com reverência e admira-
ção. Nosso Senhor triuno não é uma amostra de laboratório para ser dis-
secada e examinada. Não podemos tratá-lo dessa maneira. Pelo contrário, 
ele é o Deus glorioso que se revelou a nós de sua própria maneira. Rece-
bemos dele tudo o que ele fez conhecido, lembrando que nunca seremos 
capazes de contemplá-lo como ele realmente é. Nosso conhecimento de 
Deus será sempre de acordo com sua revelação de si mesmo. 

Uma distinção fundamental reside na base deste capítulo: a dissi-
milaridade entre a teologia arquetípica e ectípica. A teologia arquetípica 
é “o conhecimento infinito de Deus conhecido apenas por ele mesmo”, 
enquanto a teologia ectípica é “toda teologia finita verdadeira, definida 
como um reflexo do arquétipo divino”.3 Esta última, embora verdadeira, 
é limitada por vários fatores, incluindo a distinção entre Criador/criatura, 
bem como os resultados da queda no pecado. Enquanto a teologia ectí-
pica, na medida em que se baseia na Escritura, é teologia verdadeira, con-
tudo, consiste apenas em conhecimento parcial. O reconhecimento desse 
fato convoca o teólogo à humildade, lembrando que ele nunca saberá 

 
1 Muller, PRRD, 3:16. 
2 Andreas Beck, “God, Creation and Providence in Post-Reformation Reformed Theology” 
in OHEMT, 196-97. 
3 Muller, DLGTT, verbetes “theologia archtypa” e “theologia ectypa”. 
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plenamente, nem será capaz de compreender tudo o que deseja sobre o 
ser divino. Ele deve inclinar sua cabeça e maravilhar-se com o profundo 
mistério que é a teologia cristã. O erro não pode manter unidas as tensões 
que parecem estar presentes nas formulações teológicas; a ortodoxia as 
confessa e adora o Deus que elas revelam. 

A doutrina confessional de Deus encontrada nesse capítulo 2 da 
2CFL apresenta e define o teísmo cristão clássico em sua melhor apresen-
tação pós-Reforma. No entanto, nem todos os observadores ficaram satis-
feitos com esta formulação teológica. O presbiteriano modernista Charles 
Briggs considerou a linguagem da CFW falha e inadequada para a era 
atual. Ele escreveu: 

A declaração de Westminster sobre o ser e os atributos de Deus é… 
defeituosa. A igreja passou por um longo confronto com deísmo, 
ateísmo, panteísmo e agnosticismo, nos quais a doutrina do ser e 
dos atributos de Deus foi grandemente desenvolvida. Existem dou-
trinas que são influentes na teologia recente: a personalidade de 
Deus, a imanência de Deus, a doutrina do Deus vivo, um Deus de 
santidade e amor. Os presbiterianos do presente estão exigindo que 
haja uma declaração confessional melhor do que a Confissão de 
Westminster nos oferece sobre nossa adoração ao Deus vivo e sal-
vador; nossa experiência dos inigualáveis tesouros de sua graça e 
amor por toda a humanidade; e nossa adoração à Santíssima Trin-
dade.4 

Uma vez que a 2CFL fortalece as declarações da CFW ao fornecer 
uma definição mais detalhada, poderia ser esperado que Briggs ficasse 
ainda mais profundamente incomodado com sua linguagem e expressão. 
Para Briggs, a teologia era uma disciplina em desenvolvimento, em oposi-
ção a uma disciplina estabelecida; novos insights deveriam ser bem-vindos 
e aceitos. Mas para os confessionais, visto que a própria Escritura é um 
testemunho completo, suficiente, certo e permanente da doutrina cristã, 
então as proposições teológicas históricas incorporadas em credos, confis-
sões e catecismos baseados na revelação especial são igualmente comple-
tas, suficientes, certas e permanentes na medida em que refletem com 
precisão o ensinamento da Escritura. Quando estão em consonância com 

 
4 Charles Briggs, “The Advance towards Revision” in Charles Briggs et al., eds., How Shall 
We Revise The Westminster Confession of Faith? (Nova York: Scribner’s, 1890), 18. 
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a Palavra de Deus, então suas declarações não requerem emenda. A dou-
trina confessional de Deus, baseada em uma exegese minuciosa, cuidado-
samente definida e crida ao longo de séculos pelos cristãos, deve ser rece-
bida como a verdade. 

Ao chegarmos a este capítulo, mantenhamos isto em nossas mentes: 
somos discípulos fracos, frágeis e caídos, sempre dependentes da Escritura 
para nosso verdadeiro conhecimento de Deus. Só conhecemos em parte 
e devemos estar dispostos a aceitar essa limitação. Em vez de questionar 
doutrinas que estão além de nossa capacidade de compreensão, rece-
bamo-las com gratidão e adoremos o único Deus verdadeiro e vivo que 
elas revelam. 

O Único Deus Verdadeiro 

1. O Senhor nosso Deus é o único Deus vivo e verdadeiro;1 cuja 
subsistência é em e de si mesmo,2 infinito em ser e perfeição, cuja 
essência não pode ser compreendida qualquer outro senão por ele 
mesmo;3 um espírito puríssimo,4 invisível, sem corpo, partes ou pai-
xões, a quem somente pertence a imortalidade, que habita na luz 
que nenhum homem pode acessar,5 que é imutável,6 imenso,7 
eterno,8 incompreensível, onipotente,9 em tudo infinito, sendo o 
mais santo, mais sábio,10 mais livre e mais absoluto, operando todas 
as coisas segundo o conselho de sua própria vontade imutável e 
mais justa,11 para sua própria glória.12 É mais amoroso, gracioso, 
misericordioso, longânimo, abundante em bondade e verdade, que 
perdoa a iniquidade, a transgressão e o pecado; o recompensador 
dos que diligentemente o buscam e,13 contudo, mais justo e terrível 
em seus julgamentos,14 odiando todo pecado,15 e quem de modo 
algum terá o culpado por inocente.16 

1 1Coríntios 8:4,6; Deuteronômio 6:4 
2 Jeremias 10:10; Isaías 48:12 
3 Êxodo 3:14 
4 João 4:24 
5 1Timóteo 1:17; Deuteronômio 4:15-16 
6 Malaquias 3:6 
7 1Reis 8:27; Jeremias 23:23 
8 Salmos 90:2 
9 Gênesis 17:1 
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10 Isaías 6:3 
11 Salmos 115:3; Isaías 46:10 
12 Provérbios 16:4; Romanos 11:36 
13 Êxodo 34:6-7; Hebreus 11:6 
14 Neemias 9:32-33 
15 Salmos 5:5-6 
16 Êxodo 34:7; Naum 1:2-3 

No parágrafo 1 do capítulo 2, a Confissão Batista faz várias adições 
à linguagem da CFW/Savoy. A maioria das mudanças são derivadas da 
1CFL46. Seu primeiro parágrafo afirma: 

1. O Senhor nosso Deus é um só Deus, cuja subsistência é em si 
mesmo; cuja essência não pode ser compreendida por qualquer outro 
senão pode ele mesmo, quem somente possui a imortalidade, que ha-
bita na luz inacessível, a qual nenhum homem pode acessar; que é 
em si mesmo santíssimo, em tudo infinito, em grandeza, sabedoria, 
poder, amor; misericordioso e gracioso, longânimo e abundante em 
bondade e verdade; que concede existência, movimento e preser-
vação a todas as criaturas.5 

As palavras em itálico foram adicionadas à 2CFL. Essas mudanças 
são tentativas de esclarecer e/ou fortalecer a linguagem teológica dos do-
cumentos da CFW/Savoy. A primeira adição personaliza a declaração da 
Confissão a respeito de Deus; a segunda introduz um termo teológico im-
portante, subsistência; a terceira está relacionada ao termo posterior, in-
compreensibilidade; e a quarta simplesmente adiciona a infinitude à lista 
de atributos. 

O primeiro parágrafo do capítulo 2 da 2CFL trata da identidade do 
único Deus verdadeiro. Sua linguagem é refletida na obra Vindiciae Veri-
tatis, de Nehemiah Coxe: 

Somos abundantemente instruídos pela Escritura de que existe 

 
5 A Confession of Faith of Seven Congregations or Churches of Christ in London, which are 
commonly (but unjustly) called Anabaptists. Published For the Vindication of the Truth, 
and Information of the Ignorant; Likewise for the Taking off of Those Aspersions Which Are 
Frequently Both in Pulpit and Print Unjustly Cast Upon Them (Londres: Matthew Sim-
mons, 1646), sigla B. 
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somente um único Deus vivo e verdadeiro, que é um espírito pu-
ríssimo, eterno e imutável, incompreensível e infinitamente per-
feito em seu ser e em todas as suas propriedades etc.6 

Em primeiro lugar, o parágrafo começa com uma afirmação perso-
nalizada sobre Deus — ele é nosso. Isso serve como um chamado imedi-
ato à adoração, pois as doutrinas a serem expressas são tentativas de resu-
mir o que a Bíblia ensina sobre aquele que ama e salva seu povo. Essas 
palavras devem promover uma meditação sagrada. Já aquele que é des-
crito é nosso e nós somos dele, devemos abordar a verdade sobre ele com 
reverência e admiração. Após um momento de meditação, lemos sobre a 
autoexistência e autoconhecimento de Deus. Em contraste com ídolos ou 
outros pretendentes à divindade, as Escrituras e a tradição cristã seguem a 
fé do Antigo Testamento ao afirmar que o Deus dos céus e da terra é único 
e singular como divindade. Os textos de apoio, 1 Coríntios 8:4 e Deutero-
nômio 6:4, deixam isso absolutamente claro. Há um só Deus, e nenhum 
outro. 

Esse único Deus existe por e de si mesmo. O termo subsistência é 
usado duas vezes neste capítulo, cada instância carregando um sentido 
diferente. Na primeira ocasião, refere-se à vida autoexistente de Deus. O 
glossário anexado à obra, Synopsis Purioris Theologiae [Sinopse de teolo-
gia pura], define subsistência de forma útil: “A propriedade pela qual uma 
entidade é capaz de existir por si mesma, em si mesma ou de direito pró-
prio. Isso se concentra no aspecto da independência da existência daquilo 
que existe”.7 

Deus é — esta é uma afirmação simples, mas profunda. Ele é a 
própria vida. Ele é o único infinito e perfeito, que compreende total e 
profundamente a si mesmo. Ele tem um conhecimento perfeito de si 
mesmo e só ele pode, de maneira única, saber o que significa ser Deus. 
Isso está além da compreensão humana, sendo, portanto, uma verdade a 
ser recebida pela fé. 

Segue-se uma longa lista de virtudes ou perfeições divinas. Em pre-
paração para considerá-las, Nehemiah Coxe oferece uma advertência útil: 

 
6 Coxe, Vindiciae Veritatis, 1. 
7 Dolf te Velde, ed., Synopsis Purioris Theologiae/Synopsis of a Purer Theology (Leiden: 
Brill, 2014), 1:613. 
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As Escrituras de fato falam de Deus como estando no céu, mas isso 
é (como muitas outras expressões encontradas nas Escrituras) feito 
através de uma forma de condescendência para a nossa capacidade. 
Devemos sempre lembrar que aquelas coisas que são ditas sobre 
Deus de maneira, ανθρωποπαθῶϛ, antropopática [anthropopathos], 
segundo a maneira dos homens, devem ser interpretadas de ma-
neira, θεοπρεπῶϛ, teopropícia [theoprepos], em um sentido que se 
torne digno de Deus. Caso contrário, devemos imediatamente con-
cordar com as heresias grosseiras e absurdas defendidas pelos antro-
pomorfistas.8 

Ao contemplar Deus, falamos em termos humanos, todos insufici-
entes para transmitir o pleno sentido da glória de Deus. Se empregamos 
categorias humanas para descrever Deus, devemos procurar remover delas 
todas as limitações terrenas e, em vez disso, torná-las tão gloriosas quanto 
possível. Dito de outra forma, é inadequado raciocinar da humanidade 
para Deus. Nós somos feitos à imagem e semelhança de Deus (uma frase 
que será definida no capítulo 4), mas ele não é feito à nossa imagem. 

Os termos utilizados aqui são comuns à tradição puritana inglesa e 
são compartilhados por presbiterianos, congregacionais e batistas. Robert 
Purnell, um pastor na igreja batista particular de Broadmead, Bristol, ci-
tou-os em sua obra The Way Step by Step to Sound and Saving Conversion 
[O passo a passo no caminho para uma conversão genuína e salvífica]. 
Acreditando que a verdadeira fé deve repousar sobre um entendimento 
clara de Deus conforme revelado nas Escrituras, ele escreveu: 

O que mais posso dizer? Assim como Deus, para nos ajudar a en-
tender sua essência, se agrada em tomar para si certos nomes e atri-
butos, com os quais possamos entender melhor sua essência, assim 
também ele se agrada em adotar certos nomes e títulos para nos 
ajudar a entender melhor sua glória etc.9 

Purnell então fez uma citação (sem atribuição) do capítulo 2.1 da 
CFW. Essa era a doutrina ortodoxa de Deus. 

 
8 Coxe, Vindiciae Veritatis, 2. As frases após os termos gregos fornecem o significado dessas 
palavras. 
9 Robert Purnell, The Way Step by Step to sound and saving Conversion (Londres: Edw. 
Thomas, 1659), 128. 
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Em muitos aspectos, o que segue no primeiro parágrafo é simples-
mente uma delimitação, ou talvez até um resumo, das perfeições divinas 
expressas em termos humanos. Como Edward Leigh afirmou, “é difícil 
observar um método preciso na enumeração dos atributos”.10 Por uma 
questão de clareza, listarei e farei comentários (às vezes de forma bastante 
breve) sobre cada um deles. 

Começamos com um espírito puríssimo: Em João 4:24, Jesus afirma 
que Deus é espírito. O glossário desse texto na Bíblia de Genebra diz: “Pela 
palavra (espírito), ele se refere à natureza da Divindade, e não à terceira 
pessoa da Trindade”.11 De certa forma, os termos seguintes explicam essa 
ideia. Um espírito é invisível, ou seja, por natureza, um espírito não tem 
manifestação visível (a menos que assim o deseje); da mesma forma, al-
guém com natureza espiritual é sem corpo e sem paixões. Além disso, em 
distinção aos espíritos criados, Deus é completamente sem partes.12 Juntos, 
esses três termos sem referem-se à doutrina da simplicidade divina. Esta 
doutrina ensina que Deus não é composto, mas é um ser simples — ela 
afirma que tudo o que está em Deus é Deus. O teólogo de Westminster, 
Jeremiah Burroughs, expressou isso de uma boa maneira: 

Tudo o que está em Deus é o próprio Deus, a partir deste nome, 
Yahwéh, sabemos que ele é um ser absoluto, e nada além de si 
mesmo. Esta é a diferença entre Deus e qualquer criatura: O que 
quer que esteja na criatura, não é o ser da criatura. Um homem 
possui sabedoria, ora, a sabedoria de um homem é uma coisa, e a 
estima do homem é outra; mas não é assim com Deus, o que quer 
que você possa dizer de Deus, é Deus, a sabedoria de Deus, é Deus; 
a misericórdia de Deus, é Deus; a justiça de Deus, é o próprio 
Deus, e o mesmo pode ser dito sobre todos os atributos divinos. 
Concebemos os atributos divinos como se fossem distintos do ser 
de Deus quando dizemos: Deus é sábio, como se Deus fosse uma 
coisa, e a sabedoria fosse outra; mas, certamente, se quisermos apre-
ender Deus como ele é em si mesmo, não podemos apreendê-lo 
assim, como se sua sabedoria fosse uma coisa e Deus fosse outra, 

 
10 Edward Leigh, A Systeme or Body of Divinity (Londres: William Lee, 1654), 135. Na 
página anterior, Leigh discute vários métodos de categorizar os atributos divinos. 
11 The Bible, that is The Holy Scriptures (Londres: The Deputies of Christopher Barker, 
1599), 1064. 
12 Agradeço a James Dolezal pela sua assistência na formulação dessas duas sentenças. 
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ou sua misericórdia fosse uma coisa, e Deus outra. De modo que a 
verdade é que nada pode ser propriamente predicado acerca de 
Deus, porque quando algo é predicado há uma diferença entre o 
sujeito e o predicado, mas não há tal distinção em Deus, pois o que 
quer que possa ser dito de Deus, é o próprio Deus, e que há tanto 
da glória de Deus aparecendo nesta única coisa que é predicada a 
respeito dele, que, eu concluo, tudo o que está em Deus é Deus 
mesmo. 

Entender Deus dessa maneira nos ajuda a ver Deus em sua 
glória tanto quanto de qualquer outra forma. Poucas pessoas apre-
endem isso, mas olham para Deus como uma criatura e, assim, elas 
pensam que Deus é alguma coisa excelente que possui muitas ex-
celências em si mesmo. Porém, entendemos que tudo o que é dito 
de Deus é o próprio Deus e, portanto, tudo é um com o ser em 
Deus. Embora sabedoria, misericórdia, justiça, poder, vida, santi-
dade e fidelidade parecem muitas coisas para nós, contudo, em 
Deus, tudo é apenas uma só excelência […].13 

Essas afirmações nos ajudam a entender certas afirmações na Escri-
tura. Dizer que Deus não possui um corpo é um complemento à sua na-
tureza espiritual. Referências antropomórficas ao braço divino (Isaías 
51:9) ou ao olho (Gênesis 6:8) não devem ser entendidas como indicações 
de corporeidade divina, mas sim como meios para nos ensinar que Deus 
é poderoso ou que todas as coisas estão visíveis para Deus. A frase sem 
partes indica sua simplicidade, ou seja, que Deus não é um ser composto, 
nem consiste na soma total de atributos divinos. A expressão sem paixões 
refere-se à doutrina clássica da impassibilidade divina, segundo a qual as 
passagens bíblicas que atribuem mudanças emocionais a Deus devem ser 
interpretadas como antropopatismos, assim como ocorre com os textos an-
tropomórficos: linguagem humana para descrever as virtudes eternas e 
imutáveis do ser divino.14 

 
13 Jeremiah Burroughs, An Exposition with Practical Observations Continued Upon the 
Eleventh, Twelfth & Thirteenth Chapters of the Prophecy of Hosea (Londres: Peter Cole, 
1651), 273-274. 
14 Uma excelente abordagem moderna sobre a simplicidade divina pode ser encontrada 
em James Dolezal, God Without Parts: Divine Simplicity and the Metaphysics of God’s 
Absoluteness (Eugene: Pickwick, 2011). Sobre a questão do antropopatismo e da impassi-
bilidade divina no teísmo cristão clássico pós-Reforma, veja Samuel Renihan, God 
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A quem somente pertence a imortalidade, que habita na luz que ne-
nhum homem pode acessar, essa é outra cláusula importada da 1CFL e é 
simplesmente uma citação de 1 Timóteo 6:16. Comentando este texto, 
John Owen escreveu: 

Ele não é visto, não porque não possa ser visto, mas porque não 
podemos suportar a visão dele. A luz de Deus (na qual não há es-
curidão) proíbe todo acesso a ele por qualquer criatura que seja. 
Nós, que não podemos contemplar o sol em sua glória, somos de-
masiadamente fracos para suportar os raios do brilho infinito de 
Deus.15 

Deus é imutável e imenso. Dizer que Deus é imutável é afirmar sua 
inalterabilidade; a outra afirmação sobre a imensidão divina quer dizer 
simplesmente que Deus preenche todo lugar. Thomas Collier incorreu 
em erro quando afirmou que Deus habita em uma habitação eterna — 
um lugar não criado. 

Neemias Coxe respondeu: 

Não consigo ver como essa noção pode ser reconciliada, seja com 
a Escritura ou com a razão correta. Ele mesmo confessa que a eter-
nidade é um atributo próprio somente a Deus, e certamente ser 
incriado não é menos do que isso. Todos os seres ou são Criador ou 
são criatura, como então podemos conceber algum ser incriado 
além do próprio Deus, ou algo que seja absolutamente eterno além 
dele? Além disso, se permitirmos que ele conceba uma habitação 
eterna e incriada para Deus, eu o pergunto se podemos imaginar 
algum espaço além dos céus? Se não, então o mundo inteiro está 
dentro daquele lugar de habitação incriado e eterno; o que dificil-
mente se alinhará com a opinião do Sr. Collier sobre isso. Se pode-
mos imaginar espaço além dos céus, então pergunto se devemos 
conceber Deus nesses céus, e não naquele espaço; se ele responder 
que sim, então de fato ele se opõe à imensidão e à incompreensibi-
lidade do Santo de Israel. Se ele disser que não, então devemos 

 
Without Passions: A Reader (Palmdale: RBAP, 2015); Samuel Renihan, God Without Pas-
sions: A Primer (Palmdale: RBAP, 2015); Ronald S. Baines, Richard Barcellos, James Bu-
tler, Stefan Lindblad e James Renihan, Confessing the Impassible God (Palmdale: RBAP, 
2015). 
15 John Owen, Of the Mortification of Sin in Believers (Londres: Nathaniel Ponder, 1668), 
135. 
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imaginá-lo limitado por esses céus; então ele também deve admitir 
que Deus está eterna e essencialmente presente, tanto no espaço 
infinito fora desses céus, quanto dentro deles, pois ele é imutável, 
como então um poderia ser mais seu lugar habitação do que o ou-
tro?16 

A partir dessa citação, podemos ver a relação próxima entre esses 
atributos divinos. Imutabilidade, imensidão, eternidade e incompreensibili-
dade andam de mãos dadas. Cada um descreve adequadamente uma rea-
lidade divina. Sua eternidade simplesmente indica que ele não tem co-
meço nem fim e que existe à parte do tempo; incompreensibilidade ensina 
que o ser de Deus está além da capacidade humana de compreender. Esse 
é um lembrete da distinção Criador/criatura. 

Outro termo encontrado na Escritura é onipotente. Ele descreve o 
poder extremamente grande de Deus — não há poder maior; ele é su-
premo. A frase “em tudo infinito” é tirada do artigo 1 da 1CFL, que por 
sua vez se baseia na Confissão Verdadeira de 1596. Essa é uma expressão 
comum usada, entre outros, por Richard Sibbes, Thomas Gouge e James 
Ussher,17 baseada em textos como as palavras de Salomão registradas em 
1 Reis 8:27: “Mas será que, de fato, Deus poderia habitar na terra? Eis que 
os céus e até o céu dos céus não te podem conter, muito menos este tem-
plo que eu edifiquei”. Isso serve como um resumo das perfeições anterio-
res — em termos de lugar (imenso), em termos de tempo (eterno), em ter-
mos de conhecimento (incompreensível) e em termos de poder (onisci-
ente), Deus é infinito. A máxima escolástica frequentemente encontrada 
em autores reformados é bastante apropriada: “O finito é incapaz do infi-
nito”.18 Os humanos se envolvem na teologia ectípica, mas não podem 
conhecer a teologia arquetípica. Essas perfeições pertencem apenas a 
Deus. 

Nesse ponto, o texto introduz uma série de perfeições modificadas 
pelo mais. Essas são virtudes comparativas, às vezes chamadas de atributos 

 
16 Coxe, Vindiciae Veritatis, 3 
17 Richard Sibbes, Two Sermons (Londres: Andr. Kembe, 1639), 31; Thomas Gouge, The 
Principles of Christian Religion (Londres: Samuel Man, 1645), 1; James Ussher, A Body of 
Divinitie (Londres: Thomas Downes, 1645), 173. 
18 Finitum non capax infiniti. Veja Muller, DLGTT, 125. A entrada extensa no dicionário 
de Muller é útil e vale a pena consultar. 
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comunicáveis, no sentido de que podem ser compartilhadas com as cria-
turas. Deus é o mais em uma série de coisas. Talvez possamos pensar em 
termos de sinônimos, como absolutamente ou totalmente. A entrada do 
OED para “mais”, traz o seguinte: “modificando um adjetivo ou advérbio 
para formar o superlativo”.19 Enquanto os humanos podem, de alguma 
forma, participar dessas coisas, elas são inequivocamente verdadeiras para 
Deus. A primeira ocorrência é, o mais santo. Sua santidade não conhece 
limites. Ele é o mais sábio. Deus conhece todas as coisas e dispõe todas as 
coisas de acordo com sua sabedoria infinita (veja o capítulo 5). Sendo o 
mais livre, não há quem resista à sua vontade ou impeça suas ações. Ele 
faz o que lhe agrada em todos os momentos. 

A próxima frase, mais absoluto, ocorre frequentemente na literatura 
da época, muitas vezes com conotações políticas relacionadas ao papel da 
monarquia na sociedade. Por exemplo, em um panfleto anônimo publi-
cado em 1689, lemos: “A monarquia investida dos poderes mais absolutos 
que a concessão ou conquista possam criar, eu estimo como o melhor dos 
governos…”.20 James Dolezal afirma que a expressão mais absoluto “sig-
nifica que nenhum princípio ou poder está atrás ou ao lado de Deus pelo 
qual ele manifesta ou entende sua existência e essência”.21 Deus é o maior 
monarca. Isso é evidenciado pela cláusula anexada, operando todas as coi-
sas segundo o conselho de sua própria vontade imutável e mais justa, para 
sua própria glória. O texto de prova, Provérbios 16:4, afirma: “O Senhor 
fez todas as coisas para determinados fins; até o ímpio, para o dia da cala-
midade”. Tudo trará glória a ele. 

Os humanos realmente amam, mas Deus é o mais amoroso, além 
de gracioso, misericordioso, longânimo, abundante em bondade e verdade, 
que perdoa a iniquidade, a transgressão e o pecado; o recompensador dos 

 
19 OED, verbete “most”. Ele fornece um exemplo do Theophilus Gale’s 1677 Court of 
Gentiles: Pt. IV iv. v. § i. 307: “The Life of God carries in it the most perfect Spirituositie, as 
he is the most simple pure Spirit” [A vida de Deus carrega em si a mais perfeita espirituali-
dade, pois ele é o Espírito mais simples e puro.]. 
20 Some Remarks upon Government (Londres, 1689), 10. O autor prossegue afirmando: 
“Mas isso só acontece quando ele é representado mais por sua justiça do que por sua sin-
gularidade; e quando a misericórdia é tanto o ornamento quanto o poder e as bases de seu 
trono. Em um governo assim, sob um príncipe cuja bondade e sabedoria caminham em 
paralelos iguais com seu poder e grandeza, o povo é feliz e está seguro […]”. 
21 Dolezal, God without Parts, 1 
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que diligentemente o buscam. Essas várias frases expressam o fato de que 
Deus é amor. Individualmente, elas são maravilhosas; coletivamente, são 
poderosas, e convocam os fiéis a se prostrarem em adoração diante de um 
Senhor tão maravilhoso. Para lê-las em seu contexto e citar o resumo dessa 
doutrina, conforme expresso no Breve Catecismo, o amor, graça, miseri-
córdia, bondade, verdade, perdão etc., são infinitos, eternos e imutáveis. 
Essas são as perfeições do nosso Rei dos céus. Ele é o soberano mais abso-
luto. 

Não apenas ele é abundante em amor, mas também é mais justo e 
terrível em seus julgamentos, odiando todo pecado, e quem de modo algum 
terá o culpado por inocente. Por ser absolutamente santo e justo, onisciente 
e onipotente, ele não pode ignorar ou fazer vista grossa às transgressões 
contra sua natureza santa. O Deus eterno envia julgamentos sobre seus 
inimigos, mesmo enquanto mostra misericórdia ao seu povo. De muitas 
maneiras, grande parte do restante da Confissão desenvolve essas verdades 
— a natureza do pecado, a provisão divina de expiação e redenção, o per-
dão concedido aos crentes arrependidos e a realidade do castigo eterno. A 
cláusula final, é claro, não é absoluta, pois Deus de fato inocenta os cul-
pados por meio da fé na pessoa e obra de Jesus Cristo. Isso é afirmando 
tendo em vista simplesmente o estado de qualquer pecador que deseja se 
aproximar de Deus à parte de um mediador. Cair nas mãos do Deus vivo 
é uma coisa terrível. 

Stephen Charnock afirmou: 

Sendo Deus o altíssimo, o mais absoluto e infinito em santidade, 
ele odeia infinitamente e, portanto, intensamente, a falta de santi-
dade; sendo infinitamente justo, ele abomina infinitamente a in-
justiça; sendo infinitamente verdadeiro, ele abomina infinitamente 
a falsidade, pois este é o maior e mais deformado dos males.22 

As Relações Externas de Deus 

2. Deus possui toda vida,17 glória,18 bondade19 e bem-aventurança 
em e de si mesmo; ele é todo suficiente para si mesmo e não neces-
sita de nenhuma criatura que ele fez nem deriva qualquer glória 
delas,20 mas apenas manifesta sua própria glória em, por, para e 

 
22 Stephen Charnock, Several Discourses upon the Existence and Attributes of God (Lon-
dres: D. Newman, T. Cockerill, Benj. Griffin, T. Simmons, and Benj. Alsop, 1682), 502. 
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sobre elas, ele é a única fonte de todo ser, de quem, por quem e 
para quem são todas as coisas,21 e ele tem o mais soberano domínio 
sobre todas as criaturas, para fazer por elas, para elas ou sobre elas 
o que lhe apraz.22 Todas as coisas são manifestas e patentes diante 
dele,23 seu conhecimento é infinito, infalível e independente da 
criatura, de modo que para ele nada é contingente ou incerto.24 Ele 
é o mais santo em todos os seus conselhos, em todas as suas obras25 
e em todos os seus comandos. A ele é devido da parte de anjos e 
homens qualquer adoração,26 serviço ou obediência que, como cri-
aturas, eles devem ao Criador, e o que mais ele se agrada em reque-
rer deles. 

17 João 5:26 
18 Salmos 148:13 
19 Salmos 119:68 
20 Jó 22:2-3 
21 Romanos 11:34-36 
22 Daniel 4:25,34,35 
23 Hebreus 4:13 
24 Ezequiel 11:5; Atos 15:18 
25 Salmos 145:17 
26 Apocalipse 5:12-14 

Esse parágrafo incorpora mudanças centradas no uso da linguagem 
sobre criatura/criaturas. Isso parece ser uma tentativa de manter alguma 
consistência no uso desse termo. A 2CFL segue em grande parte as emen-
das de Savoy, mas observe que, em direção ao final do parágrafo, Savoy 
usa o mesmo lexema (criatura) separado por seis palavras, cada uma delas 
com uma nuance diferente. A alteração batista parece voltar a atenção do 
leitor para a relação entre o Senhor e as criaturas humanas em contraste 
com todas as outras coisas criadas. As palavras e frases são construídas aqui 
como uma música crescente, chamando todos os seres vivos a se curvarem 
em admiração diante do Santo Senhor. 

A primeira frase do parágrafo 2 é em grande parte um resumo do 
conteúdo afirmado anteriormente. Deus possui toda vida, glória, bondade 
e bem-aventurança em e de si mesmo. Dado que ele é Deus, essas coisas 
pertencem a ele. Contudo, há outras coisas que devem ser afirmadas sobre 
ele. De certa forma, essa seção contrasta a autossuficiência ou indepen-
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dência de Deus com a dependência total de suas criaturas. Ela começa 
com uma apresentação de sua aseidade, isto é, sua existência de si 
mesmo.23 Em primeiro lugar, lemos que Deus é independente. Ele é em 
e de si mesmo de várias maneiras, visto que ele possui vida, glória, bondade, 
bem-aventurança. Já que ele possui a plenitude dessas coisas, pode ser dito 
que Deus está perfeitamente satisfeito e contente em ser Deus, não tendo 
necessidade de criaturas externas para fazer qualquer adição ao que ele 
possui ou para aumentar seu esplendor e glória. Sua autoexistência, por-
tanto, não deriva nada de suas criaturas e nem tem necessidade delas. Pelo 
contrário, ele apenas lhes concede glória. As criaturas refletem o que já é 
essencialmente de Deus. Ele é a fonte de sua existência e garante sua re-
alidade contínua. 

Por essa razão, Deus tem domínio. Isso não é algo que lhe é dado, 
ou mesmo algo que ele toma. O domínio é dele em virtude de sua autoe-
xistência. Ele é o Criador, o oleiro, e suas criaturas são simplesmente seus 
súditos. Nada mais, nada menos do que isso. Deus tem direito de fazer 
com suas criaturas o que lhe apraz. 

Da mesma forma, Deus conhece todas as coisas. Em todos os mo-
mentos, ele tem um conhecimento completo de si mesmo e de toda a 
criação. Seu entendimento é infinito, estendendo-se a todos os tempos e 
lugares, e é sempre infalível, absolutamente correto e independente, não 
dependendo da capitação de informações de fontes externas. Deus é sabe-
doria e conhecimento. Nada é contingente ou incerto para ele. 

Consequentemente, seus conselhos refletem seu caráter e sua von-
tade santa é cumprida. O que Deus sabe, ele faz. Consequentemente, o 
senhorio e o que lhe concerne pertencem inerentemente a ele: adoração, 
obediência e qualquer outra coisa. Como resultado, todas as suas criaturas 
lhe devem obediência. Ele é Senhor. Seu ser, caráter e sabedoria nos obri-
gam a todo momento a nos curvarmos em adoração diante dele. 

Benjamin Keach escreve: 

O edificador celestial (possuindo toda sabedoria e conhecimento) 
vê por um ato (uno intuitu) todas as coisas que são necessárias e 
convenientes, e não precisa suspender ações até fazer estudo e con-
sideração, nem esperar por alguém para ser seu ajudador e conse-

 
23 Muller, DLGTT, 41-42. 
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lheiro, porque não há ninguém capaz ou apto para ensiná-lo.24 

O soberano Senhor é adorado com justiça por sua grandeza e glória. 
Isso lhe é devido e com justiça ele pode exigir isso de suas criaturas. 

Em nossa exposição do capítulo 1, observamos a presença de três 
termos que frequentemente são empregados juntos em escritos teológicos 
medievais e pós-Reforma, a saber, bondade, sabedoria e poder. Esses três 
conceitos estão presentes nesse parágrafo. Da mesma maneira que o pri-
meiro parágrafo do capítulo 1 fala de sua manifestação, assim o faz esta 
declaração. Lemos explicitamente sobre a bondade de Deus perto do iní-
cio do parágrafo, sobre seu poder, expresso nas palavras ele tem o mais so-
berano domínio sobre todas as criaturas, para fazer por elas, para elas ou 
sobre elas o que lhe apraz, e sobre sua sabedoria, conforme somos ensina-
dos que todas as coisas são manifestas e patentes diante dele, seu conheci-
mento é infinito, infalível e independente da criatura, de modo que para ele 
nada é contingente ou incerto. Essas ideias estão presentes na revelação 
geral ou, para usar a linguagem da Confissão, são reveladas pela luz da 
natureza. A simetria é maravilhosa e nos lembra que conceitos podem es-
tar presentes mesmo quando a terminologia exata não está. Além disso, a 
reiteração e o desenvolvimento dessas ideias reforçam a declaração do pri-
meiro capítulo de que a presença de bondade, sabedoria e poder no mundo 
deixa a humanidade inescusável. O direito de Deus exigir adoração é evi-
dente no reino natural. Ele fez a criação testemunhar sua majestade. Essas 
ideias podem ser encontradas outra vez particularmente no capítulo 4. 

Relações Internas de Deus 

3. Neste ser divino e infinito existem três subsistências, o Pai, a Pa-
lavra (ou Filho) e o Espírito Santo,27 de uma só substância, poder e 
eternidade, cada um possuindo completa essência divina e, ainda 
assim, a essência é indivisível:28 o Pai de ninguém é gerado nem 
procedente; o Filho é eternamente gerado do Pai;29 o Espírito Santo 
procede do Pai e do Filho;30 todos infinitos, sem começo, portanto, 
um só Deus, que não deve ser dividido em seu ser e natureza, mas 
distinguido pelas diversas propriedades relativas peculiares e rela-
ções pessoais. Esta doutrina da Trindade é o fundamento de toda a 
nossa comunhão com Deus e dependência confortável nele. 

 
24 Keach, Tropologia, 2:20. 
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27 1João 5:7; Mateus 28:19; 2Coríntios 13:14 
28 Êxodo 3:14; João 14:11; 1Coríntios 8:6 
29 João 1:14,18 
30 João 15:26; Gálatas 4:6 

Até este ponto a doutrina de Deus foi descrita para nós de certa 
forma genérica — isto é, foi falado para nós sobre o único Deus e as coisas 
que as Escrituras ensinam sobre ele. Porém as Escrituras não nos ensinam 
apenas que existe um Deus. Elas afirmam que este único Deus também 
é três — um mistério verdadeiramente profundo. A partir de agora que 
nossas mentes realmente começam a girar em admiração e adoração. Fa-
zemos bem em considerar as palavras de Francis Cheynell: 

Essa questão sobre a distinção da natureza divina e essas três pessoas 
mais gloriosas que nela subsistem é o ponto mais difícil em toda a 
teologia e, portanto, eu humildemente peço a assistência de todas 
essas gloriosas pessoas, para que eu possa conceber e escrever de 
forma judiciosa e reverente sobre esse mistério da fé profundo e 
glorioso. Lembro-me daquela excelente declaração do judicioso 
Calvino: “Non minori religione de Deo nobis loquendum quam co-
gitandum sentio; quicquid autem de Deo a nobis cogitamus stultum 
est, & quicquid loquimur insulsum”: Sinto que não devamos falar de 
Deus com menos reverência religiosa do que pensamos sobre ele; o 
que quer que pensemos ou falemos por nós mesmos sobre Deus, será 
como nós mesmos, insípido, tolo e vão. Nenhuma linguagem é rica 
o bastante, nenhuma palavra é significativa o suficiente para decla-
rar esse mistério profundo, que o entendimento de homens e anjos 
não pode compreender, nem a língua de homens e anjos pode ex-
pressar. Se todos os santos e anjos no céu e na terra se reunissem 
em um concílio e comunicassem suas noções uns aos outros sobre 
este argumento, eles reconheceriam este mistério como não apenas 
inexplicável e inefável, mas inconcebível e incompreensível.25 

Também é útil considerar a citação de Tomás de Aquino, feita com 
aprovação por Edward Leigh: 

Impossibile est per rationem naturalem ad Trinitatis divinarum 

 
25 Cheynell, The Divine Trinunity, 97-98. Em 1690, o leigo batista particular Isaac Marlow 
publicou A Treatise of the Holy Trinunity (Londres: Richard Baldwin, 1690), que em certos 
pontos depende fortemente de Cheynell e outros. 
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personarum cognitionem pervenire: É impossível, pela razão natural, 
chegar ao conhecimento da Trindade de pessoas divinas. Ele mostra 
que aquele que tenta sondar esse mistério pela razão natural, me-
nospreza a fé no que diz respeito a atrair outros à crença. Cum enim 
aliquis (diz ele de maneira excelente) ad probandum fidem inducit 
rationes qua non sunt cogentes, cedit in irrisionem infidelium. Cre-
dunt enim quod hujusmodi rationibus innitamur, & propter eas cre-
damus: De fato, quando alguém apresenta razões que não são con-
vincentes para provar a fé, ele se torna objeto de escárnio para os 
incrédulos. Pois eles acreditam que dependemos dessas razões e que 
cremos por causa delas.26 

Nossa tarefa se torna, em um sentido, simples: confessar o que as 
Escrituras ensinam, adorando o Um em Três revelado em suas páginas. 
Mas, em outro sentido, é isso extremamente difícil. John Norton estabe-
lece alguns parâmetros úteis a serem seguidos: 

Aquela declaração de Jerônimo, “heresias surgem de expressões de-
sordenadas”, deve ser especialmente observada quanto a este as-
sunto. Ao falarmos disso, mesmo que não vejamos motivo para 
atender ao conselho daqueles que recomendam uma forma pres-
crita, contudo — para que possamos nos manter distantes das here-
sias de Ário, que ensinou uma trindade de essências correspon-
dente à trindade de pessoas, e de Sabélio, que reconheceu apenas 
uma pessoa de acordo com a unidade de essência, e de todos os 
outros erros, a respeito deste grande ponto da religião —, não deve-
mos usar desordenadamente quaisquer palavras de identidade, ou 
seja, semelhança ou diversidade; antes, devemos cuidadosamente 
nos abster de falarmos em termos de: 

Diversidade e diferença: que tiram a unidade da essência. 

Separação e divisão: que tiram a simplicidade da essência. 

Disparidade: que tira a igualdade das pessoas. 

Discrepância: que tira a semelhança da natureza divina ou 
das pessoas. 

Singularidade: que nega às pessoas a comunalidade da 

 
26 Leigh, A Systeme or Body of Divinity, 204. A citação é da Summa, “par. I. Quest. 32. Art. 
1. Conclusão”. Os comentários em inglês de Leigh são suas traduções de Tomás de 
Aquino, a partir do latim. 
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natureza divina. 

Unidade, se assim podemos falar: que nega o número das 
pessoas. 

Confusão: que tira a ordem das pessoas. 

Solidão: que tira a comunhão das pessoas.27 

No parágrafo 3, os batistas adicionam a linguagem usada no artigo 
2 da 1CFL46. Algumas observações podem ser feitas. Em primeiro lugar, 
o capítulo 2.3 da 2CFL começa com as palavras neste ser divino e infinito, 
um breve resumo do material precedente. Tudo o que foi ensinado deve 
ser lembrado. 

Mais significativamente, ao introduzir a terminologia trinitária, o 
texto muda a linguagem da CFW/Savoy de pessoas para subsistências. Ri-
chard Muller compôs um artigo extenso sobre o termo latino persona e as 
desvantagens de seu uso que foram percebidas ao longo da história da dis-
cussão trinitária, afirmando que subsistentia passou a ser um termo prefe-
rido por alguns teólogos, como João Calvino. Muller argumenta que o 
último termo foi reconhecido como o “equivalente latino de hypostasis” 
e considerado um “termo mais técnico e filosoficamente adequado do que 
persona”.28 Há todas as razões para acreditar que os editores da 2CFL es-
tavam cientes dos debates ao longo dos séculos sobre a terminologia trini-
tária e, como resultado disso, escolheram empregar o termo subsistência.29 

Além disso, no final do século XVII, o sentido técnico mais antigo 
de pessoa foi obscurecido, sendo atacado pelos socinianos que argumen-
tavam que isso produzia uma forma de triteísmo.30 Até 1677, subsistência 
era uma escolha melhor e que consolidou a teologia ortodoxa na Confis-
são Batista. De qualquer forma, seu uso demonstra o grande cuidado com 

 
27 John Norton, The Orthodox Evangelist (Londres: Henry Cripps e Ludowick Lloyd, 
1654), 28-29. “Hierome” refere-se ao pai da igreja Jerônimo. 
28 Muller, DLGTT, verbete “persona”, 260-64; “subsistentia”, 346. 
29 A Vindiciae Veritatis de Coxe demonstra sua erudição por meio do uso de diversos re-
cursos comuns à tradição escolástica: autores patrísticos, medievais, católicos romanos, re-
formadores e pós-Reforma. O uso do vocábulo “subsistência” no capítulo 2 não é uma 
rejeição do uso apropriado do termo “pessoa”. Esse termo é usado a respeito do Filho no 
8.2. 
30 Veja Muller, PRRD, 4:122. 
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que a 2CFL foi produzida. Esse é um documento composto em diálogo 
com as melhores mentes teológicas dos dezesseis séculos anteriores e que 
funciona como uma ferramenta polêmica dentro de seu próprio contexto. 

Como notamos anteriormente, o termo “subsistências” é usado com 
dois sentidos diferentes neste capítulo. No primeiro parágrafo, fala-se da 
existência divina; aqui, refere-se às pessoas que juntas existem como Trin-
dade. Em seu livro “Marrow of Sacred Divinity” [A essência da teologia 
sagrada], William Ames usa o termo nesses dois sentidos. Prefixado ao iní-
cio do livro há um breve glossário de termos. Ele define subsistência como 
“a maneira de ser”. Em seu capítulo 5, intitulado “Of the Subsistence of 
God” [Da subsistência de Deus], ele escreve: “A subsistência de Deus é 
aquela única essência, conforme ela está com suas propriedades pessoais”. 
Isso está em consonância com o uso do termo feito na 2CFL 2.1. Na frase 
seguinte, porém, ele fala das “três subsistências”, observando que cada 
uma “é de si mesma” (provavelmente uma referência à aseidade de cada 
pessoa). Ele prossegue: “As subsistências são distinguidas da essência”.31 
Ames não está sozinho ao fazer esse uso duplo do termo. Francis Cheynell 
pode usar essa mesma palavra para referir-se à existência de Deus e tam-
bém escrever (com referência à Trindade) que elas são “unidas em sua 
única natureza, não confundidas em suas subsistências distintas; embora 
a subsistência delas esteja uma na outra, ainda assim, suas subsistências 
são distintas”.32 Esse uso polissêmico do termo subsistência fornece uma 
linguagem trinitária técnica e útil. 

As três subsistências são então nomeadas — Pai, Palavra (ou Filho) 
e Espírito Santo — refletindo a linguagem de um texto de apoio (1 João 
5:7-8).33 O número é três e apenas três. Nem mais, nem menos. Isso é 

 
31 William Ames, The Marrow of Sacred Divinity (Londres: Henry Overton, 1642), sigla (as 
páginas do glossário são paginadas, 2 e 3); 16-17. Dada a grande importância de Ames para 
a teologia batista particular confessional inicial, é provável que as expressões de 2LCF 2 
tenham sido compostas sob sua influência. [Nota de tradução: Esta obra foi publicada em 
português: A Essência da Teologia Sagrada (Aliança Congregacional, 2023).] 
32 Cheynell, Divine Trinunity, 20, 42. 
33 É fora do escopo desta exposição examinar a controvérsia moderna sobre o chamado 
Johannine Comma. Basta dizer que ele foi aceito como Escritura autêntica por muitos 
teólogos ortodoxos pós-Reforma. Por exemplo, Coxe, Vindiciae Veritatis, 7; Francis Chey-
nell, Divine Trinunity, 251 e segs.; Edward Leigh, A Systeme or Body of Divinity, 204 mar-
gem; John Owen, Vindiciae Evangelicae (Oxford: Leon Lichfield, 1655), 151, 422; Of the 
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seguido pela adição ao parágrafo de uma cláusula emprestada do artigo 2 
da 1CFL46: cada uma tendo a inteira essência divina e, ainda assim, a 
essência permaneça indivisa.34 Essa parece ser uma formulação original de 
uma crença comum, adotada e incorporada à 2CFL 2.3, tornando-se di-
fundida na literatura batista posterior. É interessante notar que, além de 
seu uso pela 2CFL, ela aparece verbatim em um sermão de Thomas Man-
ton sobre João 17:3. Manton diz: “Havendo três na essência divina, o Pai, 
a Palavra e o Espírito, cada um tendo a inteira essência divina e, ainda 
assim, a essência permaneça indivisa […]”.35 O catálogo da biblioteca de 
Manton indica que ele possuía cópias tanto da 1CFL44 quanto da 
1CFL46.36 Isso quase certamente significa que Manton pegou empresta-
das essas palavras diretamente da 1CFL46. 

Essa adição faz duas coisas: ela remete ao primeiro parágrafo, cuja 
essência não pode ser compreendida qualquer outro senão por ele mesmo, e 
fortalece a afirmação do enunciado no que diz respeito à posse da deidade 
em cada pessoa da Trindade. Essas três subsistências compartilham a dei-
dade essencial. Sua substância é a matéria da deidade, essência espiritual. 

 
Divine Originall, Authority, Self-evidencing Light and Power of the Scriptures (Oxford: 
Henry Hall, 1659), 201, etc. Para avaliações contemporâneas, veja Juan Hernandez, “The 
Comma Johanneum: A Relic in the textual Tradition” em Early Christianity 11 (2020), 
60-70; Grantley McDonald, “The Johannine Comma from Erasmus to Westminster” em 
Dirk Van Miert, Henk Nellen, Piet Steenbakkers, & Jetze Touber, eds., Scriptural Autho-
rity & Biblical Criticism in the Dutch Golden Age: God’s Word Questioned (Oxford: OUP, 
2019), 62-72; http://www.jeffriddle.net/search?q=comma. Agradeço a James Dolezal por 
me apontar esses recursos recentes. 
34 As próximas frases são retiradas do meu livro, For the Vindication of the Truth (Cape 
Coral: Founders Press, 2021), 36. 
35 Thomas Manton, A Second Volume of Sermons Preached by the Late Reverend and Le-
arned Thomas Manton, D.D. (Londres: Jonathan Robinson, 1684), Parte II, 38; veja tam-
bém Thomas Manton, The Complete Works of Thomas Manton, D.D. (Londres: James 
Nisbet, reimpressão de 1872), 10:159. As datas de Manton são 1620-1677. Francis Chey-
nell expressa a doutrina de maneira semelhante: “A mesma essência única e infinita está 
no Pai, no Filho e no Espírito Santo; a essência inteira e indivisível de Deus habita no 
Filho em sua plenitude e infinita perfeição”. Francis Cheynell, Divine Trinunity, 195. 
Veja James Renihan, “Thomas Manton and the Baptists” em The Banner of Truth, 680, 
maio de 2020, 18-21. 
36 Gulielmum Cooper, Catalogus variorum & insignium librorum instructissimæ biblio-
thecæ clarissimi doctissimiq; Viri Thomæ Manton, S.T.D. Quorum auctio habebitur Lon-
dini in in ædibus defuncti in vico regio prope Covent-Garden, Martis 25 (Londres: 1678), 
41, 67. 
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Seu poder é o poder do Deus todo-poderoso; sua eternidade é sempre a 
mesma. O que pode ser dito de uma, pode ser dito de todas, e todas as 
coisas que precederam nos parágrafos 1 e 2 são verdadeiras para cada pes-
soa divina. 

O propósito dessas emendas provavelmente é fornecer uma dou-
trina da Trindade mais forte e mais profunda. Por que isso? Pode haver 
várias razões: a presença de uma doutrina fraca de Deus entre alguns ba-
tistas gerais (devemos lembrar que havia adições regulares às fileiras dos 
batistas particulares de pessoas vindas dos batistas gerais);37 o perigo de 
seitas como os quacres (já que os batistas eram frequentemente classifica-
dos juntos com as seitas por parte de alguns de seus inimigos); mas tam-
bém simplesmente para cumprir a linguagem da epístola anexada à frente 
da Confissão e afirmar que a “sã doutrina protestante” é identificada com 
a teologia escolástica reformada continental. As circunstâncias do clima 
teológico contemporâneo eram sérias. A oposição vocal ao trinitarianismo 
clássico estava aumentando.38 Com essas adições, os batistas estavam ado-
tando a linguagem usual da comunidade puritana e reformada ortodoxa 
mais ampla. 

Acréscimos posteriores feitos a partir do artigo 2 da 1CFL46 com-
plementam e esclarecem a expressão trinitária tradicional, incorporando 
uma cláusula valiosa: [as subsistências divinas são] todos infinitos, sem co-
meço, portanto, um só Deus, que não deve ser dividido em seu ser e natureza, 
mas distinguido pelas diversas propriedades relativas peculiares e relações 
pessoais. Esta é uma declaração crucial, pois serve de proteção contra 
qualquer forma de subordinacionismo ontológico. Na declaração original 
do Credo Niceno, Cristo é dito ser “verdadeiro Deus de verdadeiro Deus”. 
Alguns interpretaram isso como significando que ele não é autotheos e 
que seu ser como Deus é ontologicamente derivado do Pai e, assim, su-
bordinado. Parece que os batistas estavam sensíveis a esse problema, e a 
adição dessa cláusula feita por eles oferece alguma proteção para a 

 
37 Veja a Introdução, nota de rodapé 9. 
38 Tim Cooper, John Owen, Richard Baxter and the Formation of Non-conformity (Burling-
ton: Ashgate, 2011), 138-39. Também, Philip Dixon, Nice & Hot Disputes: The Doctrine 
of the Trinity in the Seventeenth Century (Londres: T&T Clark, 2003); Sarah Mortimer, 
Reason and Religion in the English Revolution: The Challenge of Socinianism (Cambridge: 
Cambridge University Press, 2010); Paul C.H. Lim, Mystery Unveiled: The Crisis of the 
Trinity in Early Modern England (Oxford: OUP, 2012). 



Ao Leitor Judicioso e Imparcial 

•   155   • 

igualdade ontológica de cada pessoa da Trindade. Observe que eles argu-
mentam que não há divisão na natureza e no ser de Deus, mas sim distin-
ção em termos de diversas propriedades relativas peculiares e relações pes-
soais. Essa linguagem é significativa. Ela protege contra a possibilidade de 
modalismo, de um lado, e de cristologias adocionistas, de outro. 

As próximas frases articulam as propriedades relativas peculiares e 
as relações pessoais de cada subsistência da Santíssima Trindade. O Pai é 
não gerado, o Filho é gerado eternamente do Pai, o Espírito procede do 
Pai e do Filho. Esse é o trinitarianismo ocidental clássico, conforme ex-
presso pelos credos Niceno (em sua forma ocidental) e Atanasiano. Sua 
linguagem simples esconde a natureza profunda da doutrina. Para come-
çar, ouçamos o que Nehemiah Coxe disse: 

Aqui então está apresentada a essência divina, subsistindo em três 
propriedades relativas: A propriedade relativa do Pai é gerar, con-
forme Salmos 2:7 e João 3:16. A propriedade relativa do Filho é ser 
gerado; a propriedade relativa do Espírito Santo é ser soprado ou 
proceder do Pai e do Filho (João 15:26, Romanos 8:9 etc.). 

Ora, às propriedades relativas pertencem todas as perfeições 
imagináveis, mas nenhuma imperfeição, pois estão em Deus. Por-
tanto, conforme consideradas nele, tais perfeições inferem persona-
lidade, porque uma subsistência pessoal é a maneira mais perfeita 
de ser em toda a natureza racional. E, ao longo das Escrituras, 
quando o Pai, o Filho ou o Espírito Santo são mencionados de 
forma distinta, utilizam-se termos próprios apenas a uma pessoa; e 
operações pessoais são atribuídas a eles em todos os lugares; em-
bora, em nossa concepção de personalidade na natureza divina, de-
vemos separar dela qualquer imperfeição vista em uma pessoa cri-
ada: cada pessoa criada tem uma essência limitada, distinta e dis-
tante uma da outra. Porém, todas as pessoas não criadas na divin-
dade têm a mesma essência imensa, indivisível, e são o único Deus 
eterno, imortal, invisível e onisciente. Nas pessoas criadas, também 
há diferença de tempo no proceder de uma em relação à outra, mas 
aqui, embora haja uma ordem eterna de originação, não há priori-
dade de tempo ou natureza. Acrescente-se a isso a garantia que esse 
termo recebe a partir de Hebreus 1:3, onde ele é aplicado ao Pai (e 
temos a mesma razão para o utilizarmos, quando falamos do Filho 
ou do Espírito), e não vejo por que o Sr. Collier deveria rejeitar ou 
se opor a isso como ele faz (pp. 11-12) e em seu Body of Divinity 
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[Compêndio de teologia].39 

Francis Cheynell acrescenta uma observação importante: 

Essas pessoas não criadas eram verdadeiramente distintas uma das 
outras antes de haver qualquer Escritura, qualquer mundo; pois a 
coexistência e a distinção dessas pessoas gloriosas são eternas, e, por-
tanto, essa distinção não pode ser fundamentada apenas na fraseo-
logia da Escritura; antes, a verdadeira intenção de Deus nas expres-
sões claras da Escritura é declarar-nos a distinção dessas pessoas di-
vinas e não criadas.40 

As propriedades relativas das subsistências divinas devem ser enten-
didas como relações pessoais eternas. Elas não são meramente produtos 
da história da redenção, mas são verdades inerentes à Divindade. Como a 
primeira pessoa, o Pai é não gerado, o Filho é gerado eternamente e o 
Espírito procede eternamente de ambos. Essa é a ordem usual (embora 
não exclusiva, veja 2 Coríntios 13:14) encontrada nas Escrituras. 

Edward Leigh resume esse ponto de maneira útil: 

A propriedade pessoal do Pai é gerar, ou seja, não multiplicar sua 
substância por produção, mas comunicar sua substância ao Filho. 
O Filho é dito ser gerado, ou seja, ter toda a substância do Pai por 
comunicação. O Espírito Santo é dito proceder, ou ser soprado, ao 
receber sua substância por proceder tanto do Pai quanto do Filho 

 
39 Coxe, Vindiciae Veritatis, 7. Coxe está respondendo a observações feitas por Thomas 
Collier em An Additional Word to the Body of Divinity (Londres: Para o Autor, 1676), 11-
12, onde Collier nega a pessoa do Pai, do Filho e do Espírito: “Reconheço o Pai, o Filho 
e o Espírito Santo, embora não como três pessoas, porque a Escritura não atribui o título 
de ‘pessoas’ aos três, mas sim uma pluralidade de títulos e uma variedade de manifestações, 
propriedades e operações; títulos, propriedades e operações distintos implicam alguma dis-
tinção real. Há o Pai, e esse é o seu título; o Filho, e esse é o seu título; o Espírito Santo, e 
esse é o seu título. O Pai não é o Filho, o Filho não é o Espírito, o Espírito não é nem o 
Pai nem o Filho; assim, há várias propriedades e operações próprias de cada um, realmente 
distintas na Trindade”. Apesar da alegação de Collier, o termo em Hebreus 1:3 é 
ὑποστάσεως (hypostaseōs), de ὑπόστασις (hypostasis), frequentemente traduzido como 
“pessoa”. 
40 Cheynell, Divine Trinunity, 182. Ler Coxe e Cheynell juntos leva a pensar que talvez 
Coxe tenha absorvido a doutrina de Cheynell. No entanto, como a doutrina era comum, 
talvez Coxe apenas reflita o ensino recebido. 



Ao Leitor Judicioso e Imparcial 

•   157   • 

juntamente; em relação a isso, ele é chamado o Espírito do Pai e o 
Espírito do Filho (Gálatas 4:6). O Pai é o que único que gera, o 
Filho é o único que é gerado e o Espírito Santo é o único que pro-
cede; tanto a geração quanto a processão são inefáveis.41 

A doutrina da ordem divina deve ser cuidadosamente entendida e 
expressa. Quanto a isso, Cheynell declarou o seguinte: 

Essas pessoas não criadas são suficientemente distinguidas por sua 
ordem. As Escrituras colocam mais comumente o Pai em primeiro 
lugar na ordem, o Filho em segundo e o Espírito Santo em terceiro, 
quando todos os três são nomeados: e pelas ações internas e pesso-
ais… fica aparente que esta é a ordem natural dessas pessoas não 
criadas; pois o Filho não pode ser colocado em ordem antes do Pai, 
porque ele é naturalmente gerado pelo Pai; o Espírito Santo não 
pode ser colocado em ordem antes do Filho, porque ele procede 
naturalmente do Filho; esta é a ordem própria e natural… Mas a 
ordem natural não subverte nem a igualdade nem a coeternidade 
das pessoas […].42 

É possível ler demais em algumas palavras e declarações. Por exem-
plo, John Owen escreveu: “É verdade, existe uma ordem, sim, uma subor-
dinação nas próprias pessoas da Trindade; pela qual o Filho, quanto à sua 
personalidade, pode ser dito depender do Pai, sendo gerado por ele…”, 
porém, o uso que ela faz da palavra “subordinação” não implica uma di-
minuição da divindade nem uma negação da aseidade do Filho; na ver-
dade, a oposição de “ordem” com “subordinação” na frase de Owen de-
monstra seu significado. A primeira, segunda e terceira enumeração é sub-
ordenada, isto é, um arranjo. É um meio de expressar a natureza das rela-
ções pessoais trinitárias. Em outro lugar no mesmo tratado, ele disse: 

A ordem das três pessoas nessa Divindade, a ordem eterna, interna 
entre si, é revelada para nós. O Pai não é de ninguém, ele é 
αὑταυτος, dele mesmo. O Filho é gerado pelo Pai, tendo a glória 
do Filho unigênito de Deus e, assim, é αὑτόθεος, Deus em e de si 
mesmo, no que diz respeito à sua natureza, essência e ser, não no 
que concerne à sua personalidade, que ele a tem do Pai. O Espírito 

 
41 Leigh, Systeme or Body of Divinity, 206. 
42 Cheynell, Divine Trinunity, 227-29. 
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é do Pai e do Filho. Ele é frequentemente chamado de “o Espírito 
de Deus” e “o Espírito do Filho”.43 

Para demonstrar o consenso sobre este assunto, vários teólogos con-
temporâneos proeminentes podem ser consultados. Primeiramente, veja-
mos John Norton, que escreveu: 

Uma pessoa criada não tem seu ser em outra, mas uma pessoa in-
criada está em outra (João 14:10). Uma pessoa criada procede de 
outra no tempo, mas entre as pessoas incriadas, embora haja uma 
ordem eterna de sua origem uma da outra, contudo, não há priori-
dade de tempo, duração ou natureza; sendo uma Deus, a outra uma 
criatura: devemos sempre lembrar que, ao aplicar o termo pessoa 
por meio de semelhança a Deus, removemos dele toda imperfei-
ção.44 

Um teólogo presbiteriano, Timothy Cruso, expressou a doutrina da 
seguinte maneira: 

Que há uma ordem misteriosa em todas as operações divinas, se-
gundo a qual Deus Pai deve ser visto como a fonte. O Pai trabalha, 
e o Filho e o Espírito trabalham conjuntamente; não há desigual-
dade ou subordinação entre as pessoas e, ainda assim, somos leva-
dos pelo Evangelho a considerar a primeira pessoa como a fonte de 
tudo. Quando nosso Senhor fala em enviar o Consolador “da parte 
do Pai” (João 15:26). E quando o Espírito do Filho é enviado aos 
nossos corações, é dito que é Deus quem o faz, o que claramente 
se refere a Deus Pai (Gálatas 4:6).45 

John Howe expressou bem a dificuldade: 

Podemos admitir a afirmação de que toda perfeição está em cada 
subsistente (termo que prefiro em vez de subsistência, por consi-
derá-lo mais expressivo do concreto), segundo sua ordem natural, 
necessária e eterna em relação uns aos outros, à medida que o 

 
43 Owen, Vindiciae Evangelicae, 187, 422. 
44 Norton, The Orthodox Evangelist, 23. 
45 Timothy Cruso, Twenty Four Sermons Preached at the Merchants-Lecture at Pinners Hall 
by the Late Reverend Mr. Timothy Cruso (Londres: Thomas Parkhurst, 1699), 6. As datas 
de Cruso são 1656-1697. 
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primeiro é a fonte ou raiz, o segundo é dele, e o terceiro de ambos. 
Tudo deve estar originalmente no Pai, com quem os outros dois 
têm aquela união íntima, vital e eterna, de modo que os outros têm 
comunhão com o que está nele, em plena perfeição, tão completa 
que é inconcebível e está além do que é possível para nós ou para 
qualquer mente finita conceber. Portanto, uma vez que essa dife-
rença só procede dessa ordem natural e eterna, ela é apenas con-
jectural, porém é realmente desconhecida, não revelada e inescru-
tável. Assim, aqui é melhor confessarmos a imperfeição do conhe-
cimento que temos do que nos vangloriarmos daquele conheci-
mento que não temos ou almejar aquele conhecimento que não 
podemos ter.46 

Edward Leigh contribui com este insight: 

O mistério da geração do Filho é tão profundo, que chega a ser 
difícil e perigoso avançar além daquilo que está claramente funda-
mentado nas Escrituras, a saber, que o Filho foi gerado do Pai desde 
a eternidade, que é um com ele e que é de igual poder e dignidade, 
são coisas que parecem claras a partir dos seguintes textos bíblicos: 
Provérbios 8:23, 26; João 1:3, 10:30, 17:5; Filipenses 2:6. Mas, para 
alguns, o modus quo genitus fuerit, modo como foi gerado, parece 
algo que está além do alcance humano.47 

Quando usado por Owen ou outros puritanos ortodoxos, o termo 
“subordinação” é cuidadosamente definido. De maneira alguma, esse 
termo se refere a relações ontológicas entre as subsistências. Em sua expo-
sição do Credo dos Apóstolos, William Perkins fornece uma ilustração 
útil: 

Observe ainda que das três pessoas, a primeira pessoa, o Pai, é co-
locada em primeiro lugar, e é descrita por três coisas: I. Por seu 
título: ele é um pai. II. Por seu atributo: ele é Todo-Poderoso. III. 
Por seu efeito: ele é o Criador do céu e da terra. Isso segundo a 
ordem como aparecem no Credo. Sobre o título (Pai): pode pare-
cer que ele tem alguma prerrogativa sobre o Filho e o Espírito 
Santo, porque ele está colocado antes deles, porém devemos saber 
que ele está colocado antes deles não em termos de tempo, nem de 

 
46 John Howe, A Letter to a Friend, Concerning a Postscript to the Defence of Dr. SHER-
LOCK’s Notion of The Trinity in Unity (Londres: Tho. Parkhurst, 1694), 56-57 
47 Leigh, Systeme or Body of Divinity, 210. 
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dignidade, pois quanto a isso todos os três são iguais, mas isso é feito 
em termos de ordem. O Pai é o primeiro, o Filho é o segundo e o 
Espírito Santo é o terceiro, como pode ser visto nesta similitude: Se 
três imperadores iguais em dignidade se encontrassem no mesmo 
lugar, ainda que todos fossem iguais em poder e majestade, e se 
todos os três se sentassem, embora um não fosse melhor do que o 
outro, ainda assim, um deles precisaria se sentar primeiro, outro em 
segundo, e ainda outro em terceiro; ainda assim não podemos dizer 
que aquele que se sentou primeiro é o principal e assim é que acon-
tece na Trindade. Embora nenhum seja maior ou esteja acima do 
outro, ainda assim o Pai está em primeiro lugar, não porque ele 
esteja antes do Filho ou do Espírito Santo em dignidade ou honra, 
mas porque ele é a fonte da Divindade, o Filho procedendo dele, e 
o Espírito Santo procedendo de ambos.48 

Como disse Richard Muller: “Segundo a visão ocidental, ordem e 
relação não indicam subordinação, mas são evidências de absoluta coi-
gualdade”.49 O termo subordinação jamais tem o sentido de submissão.50 

O capítulo conclui com uma declaração maravilhosa adicionada à 
Savoy pelos teólogos congregacionais e seguida pelos batistas. Ela expressa 
a importância fundamental da doutrina da Trindade para a vida de cada 
crente, afirmando que a doutrina mais misteriosa e difícil da fé cristã é o 
fundamento de toda a nossa comunhão com Deus e dependência confortá-
vel nele, demonstrando, assim, a natureza essencial da doutrina para cada 
crente. Raciocinando do maior para o menor, pode-se dizer que se os fiéis 
devem descansar assegurados na doutrina alta e santa da Trindade, tam-
bém podem encontrar conforto em todo o espectro da verdadeira teologia. 
Em que os crentes fundamentam todo o seu relacionamento com Deus? 
É nesta doutrina da Trindade: Deus é um, Deus é três, e nos chama a 
inclinar nossas cabeças em reverência humilde à sua grandeza e sua gló-
ria. Apresentando uma citação de Leigh, Richard Muller disse: “Os con-
fortos adquiridos a partir de um entendimento da vida de Deus são pro-
fundos”. Aqui está a citação de Leigh: 

 
48 William Perkins, An Exposition of the Symbole or Creed of the Apostles (Cambridge: 
John Legatt, 1595), 30. 
49 Muller, DLGTT, 371. 
50 Veja também o Apêndice B. 



Ao Leitor Judicioso e Imparcial 

•   161   • 

Isso conforta todo o povo de Deus, o qual tem o Deus vivo como 
seu amigo. Deus vive para sempre e eles viverão eternamente com 
ele. A vida de Deus confortou Jó (19:25). Que eles confiem no 
Deus vivo. Isso deveria nos confortar contra a fraqueza espiritual e 
a morte, embora sejamos vagarosos e moribundos na oração, Deus 
é vida e ele nos vivificará.51 

John Owen expressou bem: 

Essa é a substância da doutrina da Trindade no que concerne ao 
interesse direto da fé nela. A primeira intenção das Escrituras ao 
nos revelar Deus é que o temamos, creiamos, adoremos, obedeça-
mos e vivamos para ele, como Deus. Que façamos isso de modo 
adequado e adoremos ao único Deus verdadeiro, e não adoremos as 
falsas imaginações que criamos com nossas próprias mentes. Como 
foi dito: Esse Deus é uno, o Pai, o Filho e o Espírito Santo. O Pai é 
Deus; e, portanto, deve ser crido, adorado e obedecido; devemos vi-
ver para ele e em todas as coisas considerá-lo como a causa pri-
meira, Senhor soberano e o fim último de todas as coisas. O Filho 
é Deus verdadeiro; e, portanto, deve ser crido, adorado e obedecido; 
devemos viver para ele e em todas as coisas considerá-lo como a 
causa primeira, Senhor soberano e o fim último de todas as coisas. 
E assim também devemos considerar o Espírito Santo. Essa é a 
suma da fé concernente a esse assunto, no que diz respeito à reve-
lação direta de Deus feita por ele mesmo nas Escrituras, e o pri-
meiro objetivo geral apropriado. Que isso seja claramente confir-
mado pelos testemunhos divinos positivos e diretos, contendo a de-
claração e a revelação de Deus sobre si mesmo; e a fé é defendida 
juntamente com tudo que concerne a ela, pois isso tanto assegura 
seu objeto formal adequado quanto é suficientemente capaz de ser 
diretivo no que diz respeito à adoração e à obediência a Deus.52 

Concluiremos com as palavras finais para Thomas Hardcastle da 
igreja de Broadmead, Bristol: 

Pergunta: Que uso podemos fazer do conhecimento das três pes-
soas na Trindade? 

 
51 Muller, PRRD, 3:379; Leigh, A Systeme of Body of Divinity, 141. 
52 John Owen, A Brief Declaration and Vindication of the Doctrine of the Trinity (Londres: 
Nath. Ponder, 1669), 27-28. [Nota de tradução: Esta obra foi publicada em português: A 
Doutrina da Trindade Provada pela Bíblia (O Estandarte de Cristo, 2019).] 
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Resposta 1: Aqui há um uso para consolação e salvação, o 
Pai não é conhecido sem o Filho (João 1:18; 1 João 2:23). 

Resposta 2: Ninguém é salvo sem fé em Cristo (1 João 5:2). 

Resposta 3: Não há salvação sem o conhecimento do Espí-
rito (Romanos 8:9; Romanos 14:17). 

Se existe tal Deus, então aqui há assunto de admoestação, 
motivo de temor e fundamento de confiança. Nosso Deus é o san-
tuário. O nome do Senhor é uma torre forte. Ele é onipotente, onis-
ciente e onipresente, portanto, vamos andar como aqueles que têm 
tal Deus.53 

 
 

Para Meditação 
 

Isaías 40:18-31 
18 Com quem vocês querem comparar Deus? Com que imagem vo-
cês o podem confrontar? 19 Quanto à imagem, esta é moldada pelo 
artífice; depois, o ourives a reveste de ouro e forja correntes de prata 
para ela. 20 O pobre, que não pode fazer tal oferta, escolhe madeira 
que não apodrece e procura um artífice perito para fazer uma ima-
gem esculpida que não oscile. 21 Será que vocês não sabem? Será 
que não ouviram? Será que isso não lhes foi anunciado desde o prin-
cípio? Vocês não entenderam isso desde a fundação do mundo? Vo-
cês não atentaram para os fundamentos da terra? 22 Ele é o que está 
assentado sobre a cúpula da terra, cujos moradores são como gafa-
nhotos. É ele quem estende os céus como cortina e os desenrola 

 
53 Thomas Hardcastle, Exposition of the Assembly’s Shorter Catechism (Bristol, Reino 
Unido: Bristol Baptist College, 1672), OS G95 B Har, 192, página não numerada 14. 
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como tenda para neles habitar. 23 É ele quem reduz a nada os prín-
cipes e torna em nulidade os juízes da terra. 24 Mal foram plantados 
e semeados, mal se arraigou na terra o seu tronco, já secam, quando 
um sopro passa por eles, e uma tempestade os leva como palha. 25 

“Com quem vocês vão me comparar? A quem eu seria igual?” — 
diz o Santo. 26 Levantem os olhos para o alto e vejam. Quem criou 
estas coisas? Aquele que faz sair o seu exército de estrelas, todas bem-
contadas, as quais ele chama pelo nome; por ser ele grande em força 
e forte em poder, nem uma só vem a faltar. 27 Por que, então, você 
diz, ó Jacó, e você fala, ó Israel: “O meu caminho está encoberto ao 
Senhor, e o meu direito passa despercebido ao meu Deus”? 28 Será 
que você não sabe, nem ouviu que o eterno Deus, o Senhor, o Cri-
ador dos confins da terra, nem se cansa, nem se fatiga? A sabedoria 
dele é insondável. 29 Ele fortalece o cansado e multiplica as forças ao 
que não tem nenhum vigor. 30 Os jovens se cansam e se fatigam, e 
os moços, de exaustos, caem, 31 mas os que esperam no Senhor re-
novam as suas forças, sobem com asas como águias, correm e não se 
cansam, caminham e não se fatigam. 
 

 

 
Oração 

 

Ó Deus, que és um espírito, infinito, eterno e imutável em teu ser e 
em tua sabedoria, poder, santidade, justiça, bondade e verdade. Em-
bora não sejamos dignos de entrar em tua presença gloriosa, por não 
sermos iguais a ti, mas sim ignorantes e insensatos, impotentes e im-
puros, culpados e corruptos, contudo, tu te agradas graciosamente 
em nos ordenar que nos aproximemos de ti e que busquemos a tua 
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face, em nome do Senhor Jesus Cristo, nosso Advogado, no qual te 
comprazes. Por tuas misericórdias infinitas e por amor da tua bon-
dade, tu te aproximas de nós pelo teu Espírito Santo, através de Jesus 
Cristo. Conforme a multidão das tuas misericórdias compassivas, sê 
misericordioso para conosco e apaga todas as nossas iniquidades.54 

 
54 An Explanation of the Assembly of Divines Shorter Catechism, 81. 
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